
                            
                                                             

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

PREÂMBULO 
 

O Município de Mário Campos/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal, 

realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, mediante MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos do Decreto Municipal nº 1.359/2024, da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, observadas 

ainda as determinações das Leis Federais nº 12.846/2013, nº 13.709/2018 e demais legislações aplicáveis e, nas 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos.   

A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br.   

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.mariocampos.mg.gov.br e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

ÓRGÃO INTERESSADO: 
         SECRETARIA MUNICIPAL DE      

ADMINISTRAÇÃO 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 
 

09H:00M DO DIA 13/11/2024  

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS: 

 

23H:59M DO DIA 26/11/2024 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 
 

09H:00M DO DIA 29/11/2024 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

 

09H:01M DO DIA 29/11/2024 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a construção de uma quadra poliesportiva coberta 

no bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, 

mão de obra e demais acessórios necessários para a completa execução da obra, em atendimento a REVERSÃO DE 

PARTE DO VALOR DO DANO MORAL COLETIVO (DMC) ACORDADO, em 15/07/2019, NOS AUTOS DO PROCESSO nº 

0010261-67.2019.5.03.0028, ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO em face da 

empresa VALE S.A. (acidente de trabalho decorrente do rompimento da Barragem B1 da Mina Córrego do Feijão, em 

Brumadinho, MG), conforme Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico 

Financeiro e demais anexos. 

 

1.2. Local de execução do serviço: Rua José Geraldo Damasceno, 570, Bela Vista, Mário Campos – MG. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.mariocampos.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.4 - A execução dos serviços será sob regime de empreitada a preços unitários. 

 

1.5 – O valor estimado para contratação é de R$1.361.480,30 (um milhão e trezentos e sessenta e um mil, 

quatrocentos e oitenta reais e trinta centavos). 

 

2.   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta da dotação 

orçamentária sob a rubrica:  

 

17.01.01.27.811.0028.1069/4.4.90.51.00 – Ficha 1225– Fonte: 2899300000; 

17.01.01.27.811.0028.1069/4.4.90.51.00 – Ficha 1226 – Fonte: 1899300000. 

 

OUTROS RECURSOS VINCULADOS / RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO SOCIAL PELO 

ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE BRUMADINHO, FIXADOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

 

4.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados especializados no ramo (objeto contratual previsto 

no contrato social da empresa), que comprovem possuir os requisitos de qualificação estabelecidos e que atenderem 

a todas as exigências constantes no Edital. Assim como às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada 

no local, dia e horário informado no preâmbulo deste Edital.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) ou equiparada, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer 

dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º desta Lei, deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, 

sua condição de ME, EPP ou Equiparada. 

 

4.3. O art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021 estabelece que pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio. 

Entretanto, na presente contratação não será admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio. Tal 

decisão justifica-se pelo fato de que negar ou admitir a participação de consórcios é um processo de avaliação da 

necessidade em virtude do objeto a ser licitado e da ponderação de seu risco a uma pluralidade de sujeitos 

associados para sua consecução.  Assim, do objeto em epígrafe, entende-se que os serviços a serem contratados não 

exigem empresas de vários segmentos reunidas para aturem na execução do serviço. A contratação de uma empresa 

de engenharia especializada para conclusão da obra de construção da Clínica de Fisioterapia em questão, exige que 

os serviços sejam integrados, não havendo a necessidade de divisão de empresas para a execução do objeto 

pretendido. Ademais, em virtude do porte do serviço pleiteado e tendo em vista que o objeto não possui alta 

complexidade, o impedimento da participação de consórcios não acarretará prejuízos à competitividade do certame. 

 

4.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados que se enquadrem em 

quaisquer das situações a seguir:  

 

a) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de Mário 

Campos; 

b) declarados impedidos de licitar e contratar com o Município de Mário Campos; 

c)  declarados inidôneos para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública; 

d) com falência decretada ou que se encontrem em concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

e) estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo as empresas que comprovarem que 

o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competente; 

f) enquadradas nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9 e no art. 14, ambos da Lei Federal 

14.133/2021; 

g) cujo objeto social seja incompatível com o desta licitação; 

h) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

i) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos; 

j) empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

k) demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

 

4.4.1. A observância das vedações do subitem 4.2 é de inteira responsabilidade do licitante que, 

em caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 

 

4.4.2. O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações elencadas acima 

mediante consulta aos meios legais disponíveis.  

 

4.4. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 
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4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1998;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.4.9. Declaração de não possuir no quadro societário servidor público, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

 

5.2. No momento do cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, 

sob pena de inabilitação ou desclassificação, declarar que: 

 

5.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 

do edital.  

 

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.2.3. Não possui em seu quadro societário servidores públicos, empregados de empresa pública ou sociedade de 

economia mista, observando o disposto na Recomendação Administrativa Ministerial nº 04/2023/6ªPJ-Ibirité. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.2.5. Não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

alguma ocorrência que ocorrer posteriormente. 

 

5.2.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.3. O licitante que apresentar declaração falsa estará sujeito às sanções previstas neste edital e anexos. 

 

5.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 

sessão pública.  

 

5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

 

5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.9. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Concorrência e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

6.1.1. Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional; 

 

6.1.2. No Início da fase competitiva é vedada a identificação do licitante; 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico, 

indicando, no que for aplicável; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.1. Também SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (MIL 

REAIS). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a (20)        segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances.  
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7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Concorrência, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 

Contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 

de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o critério de desempate será realizado na forma do art. 

60 da Lei 14.133/21: 

 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;      

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

8.3.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, na forma do §4º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3.3. Após diligência do Agente de Contratação do item acima, conforme o caso, será exigida garantia adicional 

do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis. 

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade 

da proposta. 

 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  

 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 
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8.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes 

cadastros: 

 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do prestador de serviço a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares (DILIGÊNCIAS), 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02(DUAS) horas sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

 

9.9.2. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União, Portaria RFB/PGFN 

nº 1.751, de 02/10/2014. 

 
9.9.3. Certificado de Regularidade de Situação – CRF (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

conforme Lei nº.8.036/90); 

 

9.9.4. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa expedida pela Fazenda Estadual ou Distrital (DF) do 

domicilio ou sede da licitante; 

 

9.9.5. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa expedida pela Fazenda Municipal do domicilio ou sede 

da licitante; 

 

  9.9.6.   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela JUSTIÇA DO TRABALHO (LEI Nº.   12.440 de 08 

de julho de 2011). 

 

9.6.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.10.1. Certidão Negativa de FALÊNCIA, DE CONCORDATA, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (NOVENTA) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

9.10.2. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação judicial ou 

extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do 

plano de recuperação em vigor. 

 

9.10.2. Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

 

II - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
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9.10.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido 

mínimo de 10% do valor da proposta.  

 

9.10.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

 

9.10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-

se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

9.10.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.  

 

9.10.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo prestador, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos neste edital, na forma do art. 69, §1º, da Lei nº 

14.133/2021, conforme Anexo XI (DECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL DA ÁREA CONTÁBIL QUE ATESTE O 

ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL). 

 

9.10.9. Conforme diretrizes do art.4º, § 2º da lei Federal 14.133/2021, as  microempresas e empresas de 

pequeno porte, deverão certificar-se que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, portanto pra fins de comprovação de 

enquadramento deverá ser apresentado  declaração de observância desse limite, conforme Anexo X (DECLARAÇÃO 

DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PARA ENQUADRAMENTO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA). 

 

9.11. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

Qualificação técnica 

 

9.11.1. Em atenção ao disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, com fins à comprovação da qualificação técnica, serão 

exigidos: 

 

9.11.2. Prova de inscrição ou registro da empresa licitante e dos profissionais vinculados a empresa licitante, indicados 

como responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais – CREA/MG ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

 

9.11.3. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou CAU do 

Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura 

do contrato.  

9.11.4. Para atendimento à capacidade técnico-profissional, será exigido a comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

através de atestado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT registrada, nos Conselho Regional 

de Engenharia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome do responsável técnico da empresa licitante, devidamente registrado na entidade profissional 

competente, demonstrando que o mesmo executou diretamente obra de característica/grau de complexidade similar ou 

superior ao objeto desta licitação, necessariamente abrangendo: 

9.11.4.1. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.  
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9.11.4.2. A exigência de atestados está restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 

licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor 

total estimado da contratação, conforme § 1º do art. 67 da Lei 14.133/2021. 

9.11.4.3. Desde que observado o percentual estabelecido no item anterior, será admitida a exigência de atestados 

com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados, 

conforme padrões máximos estipulados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pelo § 2º do art. 67 da Lei 14.133/2021. 

9.11.4.4. Para atendimento à qualificação técnico-operacional, apresentar para cada parcela de serviço(s) 

relevante(s), certidões ou atestado(s), que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas 

privadas, de acordo com os serviços descritos no anexo I, Requisitos para Atestado de Qualificação Técnica. 

9.11.5. Os profissionais cujos atestados forem apresentados para a qualificação técnico-profissional comporão 

necessariamente a equipe técnica, o que não impede a inclusão de outros profissionais a critério da licitante.  

9.11.6. O(s) membro(s) da equipe técnica será(ão) formalmente indicado(s) pela licitante, conforme declaração 

anexa no Edital, devendo ser feita a comprovação do vínculo profissional entre licitante e profissional através da 

apresentação alternativa dos seguintes documentos:  

a. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  

b. Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados; 

c. Cópia do Ato Constitutivo em vigor, em caso de sócio ou diretor; 

d. Cópia do Contrato de Prestação de Serviços;  

e. Carta de Compromisso Profissional na qual o profissional declare expressamente sua concordância com a inclusão de 

seu nome na equipe técnica (este item não se aplica ao RT integrante do quadro societário da licitante).  

9.11.7. Atestado de visita técnica emitido pela Administração ou declaração de pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades da obra, assinada por seu responsável técnico e/ou representante legal da licitante; 

9.11.8. Certidão de Registro do licitante e dos profissionais na entidade profissional competente; 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

10.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 

o mesmo prazo para regularização.  

 

10.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.5. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10.7. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 

contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.7.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.8. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.8.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.9. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

 

10.9.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.12. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 

imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 

e homologou a licitação.  

 

14. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

14.1. O Contrato a ser firmado, em decorrência desta licitação, poderá ser rescindido a qualquer tempo, inclusive 

pela NÃO PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL NOS PRAZOS ESTIPULADOS, independente de notificações ou 

interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos no art. 115, da Lei Federal 14.133/2021. 

 

14.1.1.  EM NENHUMA HIPÓTESE SERÁ PRORROGADO O PRAZO ESTIPULADO PARA APRESENTAÇÃO DA 

GARANTIA CONTRATUAL.  

 

14.2. Caso a licitante vencedora não assinar Contrato E/OU NÃO APRESENTAR GARANTIA CONTRATUAL, no prazo 

estabelecido, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

nos termos da Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores, ou ainda revogar a licitação. 

 

14.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

14.3.1.  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente 

da cominação prevista no art. 90, § 5º da Lei 14.133/21. 
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14.4. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Prefeitura de 

Mário Campos tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

14.5.  Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, a 

Prefeitura poderá convocar as licitantes remanescentes observadas à ordem de classificação de acordo com a Lei 

Federal n° 14.133/21. 

 

14.6. O Contrato a ser firmado, em decorrência desta licitação, poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos na Lei 

Federal n° 14.133/21. 

 

14.7. Constituem motivo para rescisão do contrato: a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

edital e no contrato. 

 

14.8.      GARANTIA CONTRATUAL 

 

14.8.1. A garantia contratual será no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

conforme art. 98 da Lei n.º 14.133/2021, e terá seu valor atualizado nas mesmas condições contratuais. 

 

14.8.2.  A garantia contratual exigida deverá ser apresentada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da 

convocação, como condição de prerrogativa para a assinatura do contrato, na modalidade que vier a escolher, 

dentre as previstas abaixo, conforme art. 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021:  

I.             Caução em dinheiro;  

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil. 

IV.             título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

14.8.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do CONTRATO. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO  

 

15.1. O critério de reajuste será definido nos termos do art. 25, §7º da Lei 14.133/2021, na qual os preços 

contratados serão reajustados monetariamente com base no INCC (Indice Nacional de Custos de Construção), 

observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

15.1.1. A data base de possível reajustamento de preços está vinculada à data do orçamento estimado, qual 

seja:  SETOP-MG e SUDECAP-MG 04/2024 e SINAPI-MG 08/2024 (artigo 25, §7º de Lei 14.133/2021). 

 

15.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano, a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

15.1.3. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer formanão possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 

 

15.1.4. Na ausência de previsão legal ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço, do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 
15.1.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15.2. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro. 
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15.2.1. O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justaremuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

do contratotal como pactuado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,respeitada, em 

qualquer caso, a repartição de risco estabelecida no contrato. 

 

15.2.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas no item anterior. 

15.2.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual 

deve emitir decisão ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado se 

o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato. 

 

15.2.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliadaa margem de lucro 

da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam 

a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

15.2.5. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe na 

variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado e demonstrado 

pela Contratada. 

 

15.2.6. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da sociedade, 

não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA. 

 
15.2.7.  

 
15.2.8. O reequilíbrio será promovido levando-se em conta apenas o remanescente a ser executado, e não 

servirá, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

 

15.2.9. A Contratante terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre os requerimentosde reajuste e 

reequilíbrio, no prazo de até 01 (um) mês, contado da conclusão da instrução do requerimento. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, de fiscalização e de gestão do contrato estão 

previstos no Projeto Básico, parte integrante deste Edital. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

 

16.1.2. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

 

16.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 

16.1.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

16.1.5. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

 

16.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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16.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
16.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
16.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
16.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

16.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias 

encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

16.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como no Diário Oficial do Município, as 

sanções administrativas previstas, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

16.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

16.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

17. DAS PENALIDADES. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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17.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou  

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato, a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

17.1.6. fraudar a licitação; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.7.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.7.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. advertência; 

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 5% do valor do contrato 

licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% do 

valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

município de Mário Campos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor da Prefeitura de Mário Campos, nos termos do art. 43, §4º do Decreto Municipal nº 1.360, de 

2024. 

17.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, na forma do Decreto Municipal nº 

1.300/2024. 

17.11.Caberá recurso da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, nos prazos 

estabelecidos no Decreto Municipal nº 1.300/2024 e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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17.12.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.  

 

19. DO PAGAMENTO 

  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

 

20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Da sessão pública do Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

21.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.12.  A Prefeitura Municipal de Mário Campos/MG, poderá revogar este Concorrência por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

21.12.1. A anulação do Concorrência induz à extinção do contrato. 

 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

21.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.máriocampos.mg.gov.br, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 17:00, no mesmo endereço e período em 

que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.máriocampos.mg.gov.br/
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21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO E SEUS ANEXOS; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO OU EMPREGADO 

DE EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE DE ECONOMIA; 

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PARA ENQUADRAMENTO DE MICRO E PEQUENA 

EMPRESA 

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE PROFISSIONAL DA ÁREA CONTÁBIL QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE 

DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL; 

ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO. 

 

 

Mário Campos, 04 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

ROZIANE APARECIDA FERREIRA ALVES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                            
                                                             

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO E ANEXOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

Contratação de empresa especializada para a construção 

de uma quadra poliesportiva coberta no bairro Bela Vista, 

em Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de 

todos os materiais, equipamentos, mão de obra e demais 

acessórios necessários para a completa execução da obra, 

conforme especificações técnicas e padrões 

estabelecidos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OUTUBRO/2024 
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10. OBJETIVO 

 

10.11. O presente projeto básico, parte integrante do edital de licitação, visa fornecer às empresas o 

conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar 

a obra objeto da licitação. Foi elaborado com fulcro nas indicações do Estudo Técnico Preliminar, objetivando 

assegurar a viabilidade técnica, o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 

possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de sua  execução, nos moldes do 

art. 6º, inciso XXV da Lei nº 14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº 1.367 de 19 de janeiro de 2024 e da 

Portaria Conjunta nº 001/2024. 

 

11. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

11.11. Objeto: Contratação de empresa especializada para a construção de uma quadra poliesportiva 

coberta no bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos, mão de obra e demais acessórios necessários para a completa execução da obra, conforme 

especificações técnicas e padrões estabelecidos. 

11.12. Local de execução do serviço: Área Institucional do bairro Bela Vista, rua José Geraldo Damasceno, 

nº 570, bairro Bela Vista, em Mário Campos.  

11.13. Das condições e prazos 

11.13.1. O prazo de execução da obra é de 06 (seis) meses contados da emissão da Ordem de Serviço. 

11.13.2. O prazo de vigência do Contrato é de 09 (nove) meses contados da assinatura do Contrato, 

podendo ser prorrogado na forma do art. 107 c/c art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

11.14. Regime de execução  

11.14.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.  

 

12. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 A construção da quadra poliesportiva coberta no bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG, é 

fundamental para atender a uma necessidade crítica da comunidade local. Atualmente, o bairro não conta 

com nenhum espaço adequado para a prática de esportes e atividades recreativas, o que limita as 

oportunidades de lazer, convivência e promoção da saúde para os moradores, especialmente os jovens. 

 Além de suprir essa carência, a obra contribuirá para a integração social, incentivando a prática 

de esportes de forma regular e acessível. A quadra será um importante ponto de encontro para atividades 

esportivas e educacionais, proporcionando um ambiente seguro e estruturado para o desenvolvimento de 

habilidades físicas, além de estimular hábitos saudáveis. Alinhado com as políticas públicas de incentivo ao 

esporte e lazer, o projeto reforça o compromisso da administração municipal em promover qualidade de 

vida e inclusão social. 

 A quadra também funcionará como um local estratégico para eventos comunitários e atividades 

escolares, oferecendo à população um equipamento público multifuncional, capaz de atender diferentes 

faixas etárias e grupos sociais. 

 

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

13.11. A solução pretendida, como demonstrado, é a proposta mais vantajosa para a futura contratação de 

empresa especializada para a construção de uma quadra poliesportiva coberta no bairro Bela Vista, em Mário 

Campos/MG. Este projeto visa suprir a carência de infraestrutura esportiva na região, oferecendo um espaço 

adequado para atividades físicas, recreativas e comunitárias, onde atualmente não existe nenhum local 

dedicado à prática de esportes. 

13.12. A contratação em questão destinar-se-á à prestação de serviços para a construção da quadra 

poliesportiva coberta no bairro Bela Vista. No contexto das necessidades construtivas, foram elaborados 

todos os projetos e documentações complementares necessários para o perfeito funcionamento da edificação, 
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sendo eles: 

13.12.1. Projeto Arquitetônico; 

13.12.2. Projeto Estrutural; 

13.12.3. Projeto Elétrico; 

13.12.4. Projeto de Instalações Hidráulicas; 

13.12.5. Projeto de Segurança contra Incêndio e Pânico (PSCIP); 

13.12.6. Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

13.12.7. Memorial Descritivo; 

13.12.8. Planilha Orçamentária; 

13.12.9. Cronograma Físico-Financeiro. 

13.13. A solução proposta abrange a construção de uma quadra poliesportiva coberta, com área 

construída de 918,22 m², que incluirá arquibancadas, vestiários acessíveis, depósito de materiais esportivos, 

e sistemas de iluminação. A estrutura será composta por concreto armado e perfis de aço estrutural ASTM 

A36, com tratamento anticorrosivo e cobertura metálica. A edificação foi planejada para atender às 

necessidades da comunidade local, oferecendo um espaço inclusivo, acessível e seguro para todas as faixas 

etárias, com foco na promoção da saúde, inclusão social e bem-estar. 

13.14. A obra será realizada utilizando áreas destinadas pelo município, respeitando critérios rigorosos 

de segurança e qualidade. As soluções adotadas consideram fatores técnicos e econômicos, visando excelente 

estética, funcionalidade, durabilidade, resistência, facilidade de limpeza, baixo custo de manutenção e 

logística facilitada. A quadra também incorporará diretrizes de sustentabilidade e eficiência energética, com 

uso de materiais que promovam a longevidade da edificação e reduzam impactos ambientais. 

13.15. A acessibilidade e segurança dos usuários foram prioridades na elaboração do projeto, atendendo 

às normativas vigentes para assegurar que o espaço seja inclusivo para todos. 

13.16. Por fim, a definição dos padrões e soluções adotadas levou em consideração fatores técnicos e 

econômicos, além da praticidade de manutenção, conservação e durabilidade. As escolhas de acabamentos e 

revestimentos foram cuidadosamente analisadas quanto às suas características físicas, estéticas e técnicas, 

garantindo a qualidade e a integração ambiental, proporcionando um espaço moderno, funcional e de longa 

durabilidade para a comunidade do bairro Bela Vista. 

 

14. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.11. Da Modalidade 

14.11.1. Trata-se de obra comum, a ser contratada mediante licitação na modalidade concorrência, na 

forma eletrônica, precedida de ampla pesquisa de mercado, atendendo aos princípios da ampla 

competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Aplica-se para a 

modalidade definida, as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais correlatas. 

 

14.12. Do Critério de Julgamento 

14.12.1. A contratação tratada, parte da regra geral de todas as licitações, almejando-se o interesse da 

administração, a vantajosidade, com anseio pelo menor preço. Com isso, frente aos serviços de engenharia 

aqui tratados, adotar-se-á o critério de julgamento de menor preço. 

 

14.13. Da Participação 

14.13.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados, que comprovem possuir os requisitos 

de qualificação estabelecidos e que atenderem a todas as exigências constantes no Edital.  

14.13.2. O art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021 estabelece que pessoa jurídica poderá participar de licitação 

em consórcio. Entretanto, na presente contratação não será admitida a participação de pessoa jurídica 

em consórcio. Tal decisão justifica-se pelo fato de que negar ou admitir a participação de consórcios é um 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
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processo de avaliação da necessidade em virtude do objeto a ser licitado e da ponderação de seu risco a uma 

pluralidade de sujeitos associados para sua consecução.  Assim, do objeto em epígrafe, entende-se que os 

serviços a serem contratados não exigem empresas de vários segmentos reunidas para aturem na execução 

do serviço. A contratação de uma empresa especializada para a construção de uma quadra poliesportiva 

coberta no bairro Bela Vista, em questão, exige que os serviços sejam integrados, não havendo a necessidade 

de divisão de empresas para a execução do objeto pretendido. Ademais, em virtude do porte do serviço 

pleiteado e tendo em vista que o objeto não possui alta complexidade, o impedimento da participação de 

consórcios não acarretará prejuízos à competitividade do certame. 

14.13.3. Não poderá disputar ou participar da presente licitação direta ou indiretamente:  

14.13.3.1. Que incidir nas hipóteses previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a 

exceção prevista em seu § 2º:  

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, inclusive do 

mesmo grupo econômico, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta, mesmo que atue em substituição a outra pessoa física ou 

jurídica;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

f)Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista.  

g) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.  

14.13.4. Suspenso(a) de participar em licitação e impedido de contratar junto a qualquer órgão do 

Município de Mário Campos/MG (Administração Direta ou Indireta);  

14.13.5. Declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar junto a qualquer órgão da 

AdministraçãoPública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

14.13.6. Que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país.  

14.13.7. É possível a participação de empresa em Recuperação Judicial, desde que amparada em certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (Acórdão 

nº 8.271/2011 do TCU);  
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14.13.8. Caso a empresa se encontre em processo de recuperação judicial deverá apresentar, quando de 

sua habilitação, o Plano de Recuperação devidamente homologado judicialmente para fins de habilitação, na 

forma do artigo 58 da Lei Federal nº 11.101/2005 e do Acórdão REsp n° 1.826.299, devendo comprovar a sua 

viabilidade econômica financeira.  

14.13.9. Cujo Objeto Social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  

14.13.10. Proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 

(Lei de Improbidade Administrativa);  

14.13.11. Que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou 

por afinidade até o terceiro grau do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários(as), assim como de servidores(as) 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação;  

14.13.12. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 

14.13.13. A observância das vedações constantes neste item é de inteira responsabilidade do licitante, que 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

 

15.11. As exigências de habilitação são as usuais para a generalidade do objeto, em conformidade com 

os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, a habilitação se dará com a apresentação dos seguintes documentos: 

15.12. Habilitação jurídica 

15.12.1. A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade do licitante interessado exercer direitos de 

assumir obrigações, em que a documentação exigida limitar-se-á comprovação de existência jurídica da 

pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quais sejam: 

15.12.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

15.12.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

15.12.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

15.12.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

15.12.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

15.12.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

15.12.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.13. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

15.13.1. Com fim à habilitação fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a apresentação e 

posterior verificação dos seguintes requisitos: 

15.13.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
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conforme o caso; 

15.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

15.13.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

15.13.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

15.13.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

15.13.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.13.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.13.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

15.13.10. Declaração de que a empresa não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, para fins do disposto no inc. VI, do art. 68, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

15.14. Qualificação Econômico-Financeira 

15.14.1. A habilitação econômico-financeira visa demonstrar a aptidão econômica do licitante interessado 

para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, neste contexto, deverão ser apresentados: 

15.14.1.1. Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pela 

secretaria distribuidora da comarca da sede da licitante, dentro do seu prazo de validade. Caso o documento 

não declare sua validade somente será aceito documento expedido nos últimos 06 (seis) meses.  

15.14.1.2. Nos casos em que o PROPONENTE se encontrar em Recuperação Judicial ou Extrajudicial, a 

certidão positiva emitida pelo distribuidor da sede deverá ser acompanhada de certidão judicial 

comprobatória do acolhimento do plano de recuperação judicial bem como contemplado a possibilidade de 

participação em certames licitatórios. 

15.14.1.3. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e D.M.P.L. dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, exigíveis na forma da lei, assinados por profissional habilitado da área contábil, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e apresentado na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa.  

15.14.1.4. Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

15.14.1.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

15.14.1.6. Para as empresas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital (ECD) e transmiti-la ao 

Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a comprovação do Balanço patrimonial, Demonstração de 

Resultado de Exercício e D.M.P.L. se dará por meio de apresentação do Livro Diário Eletrônico, inclusive com 

os Termos de Abertura e Encerramento, com o respectivo comprovante de entrega de ECD ao SPED Contábil.  

15.14.1.7. A boa situação financeira do licitante será feita de forma objetiva, mediante cálculo de índices 

contábeis resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:  

I.L.C. > ou = 1,00 (Índice de Liquidez Corrente);  

I.L.G. > ou = 1,00 (Índice de Liquidez Geral);  

I.S.G. > ou = 1,00 (Índice de Solvência Geral).  
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Tais índices serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I.L.C. = AC / PC;  

I.L.G. = (AC + RLP) / (PC + ELP);  

I.S.G. = AT / (PC + ELP).  

Sendo:  

AC = Ativo Circulante;  

PC = Passivo Circulante;  

RLP = Realizável a Longo Prazo;  

ELP = Exigível a Longo Prazo;  

AT = Ativo Total;  

SG = Solvência Geral.  

15.14.1.8. Os índices supramencionados serão calculados pelo licitante e confirmados pelo responsável por 

sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do número de registro no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

15.14.1.9. A empresa deverá comprovar por meio de Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial e sua última alteração, comprovando que possui capital mínimo 

de  10% (dez por cento) referente ao valor orçado para a execução dos serviços.  

15.14.1.10.  As Microempresas (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), NÃO estão isentas das 

exigências referentes à Qualificação Econômico-financeira acima, devendo apresentar balanço patrimonial e 

as demonstrações contábeis do último exercício social OU declaração, assinada por profissional habilitado da 

área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

15.14.2. Qualificação técnica 

15.14.3. Em atenção ao disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, com fins à comprovação da qualificação 

técnica, serão exigidos: 

15.14.4. Prova de inscrição ou registro da empresa licitante e dos profissionais vinculados a empresa 

licitante, indicados como responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 

Minas Gerais – CREA/MG ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, que comprove 

atividade relacionada com o objeto; 

a. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

CREA ou CAU do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 

regional por ocasião da assinatura do contrato.  

15.14.5. Para atendimento à capacidade técnico-profissional, será exigido a comprovação de aptidão 

para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação, através de atestado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT registrada, 

nos Conselho Regional de Engenharia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do responsável técnico da empresa licitante, 

devidamente registrado na entidade profissional competente, demonstrando que o mesmo executou 

diretamente obra de característica/grau de complexidade similar ou superior ao objeto desta licitação, 

necessariamente abrangendo: 

15.14.5.1. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.  

15.14.5.2. A exigência de atestados está restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total estimado da contratação, conforme § 1º do art. 67 da Lei 14.133/2021. 

15.14.5.3. Desde que observado o percentual estabelecido no item anterior, será admitida a exigência de 

atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, vedadas limitações de tempo e de locais 

específicos relativas aos atestados, conforme padrões máximos estipulados pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU) e pelo § 2º do art. 67 da Lei 14.133/2021. 

15.14.5.4. Para atendimento à qualificação técnico-operacional, apresentar para cada parcela de 
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serviço(s) relevante(s), certidões ou atestado(s), que comprove(m) que o licitante tenha executado para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresas privadas, de acordo com os serviços descritos no anexo I, Requisitos para 

Atestado de Qualificação Técnica. 

15.14.6. Os profissionais cujos atestados forem apresentados para a qualificação técnico-profissional 

comporão necessariamente a equipe técnica, o que não impede a inclusão de outros profissionais a critério 

da licitante.  

15.14.7. O(s) membro(s) da equipe técnica será(ão) formalmente indicado(s) pela licitante, conforme 

declaração anexa no Edital, devendo ser feita a comprovação do vínculo profissional entre licitante e 

profissional através da apresentação alternativa dos seguintes documentos:  

a. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  

b. Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados; 

c. Cópia do Ato Constitutivo em vigor, em caso de sócio ou diretor; 

d. Cópia do Contrato de Prestação de Serviços;  

e. Carta de Compromisso Profissional na qual o profissional declare expressamente sua concordância com a 

inclusão de seu nome na equipe técnica (este item não se aplica ao RT integrante do quadro societário da 

licitante).  

15.14.8. Atestado de visita técnica emitido pela Administração ou declaração de pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades da obra, assinada por seu responsável técnico e/ou representante legal da 

licitante; 

15.14.9. Certidão de Registro do licitante e dos profissionais na entidade profissional competente; 

15.15. Declarações 

15.15.1. Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, no presente 

certame, conforme modelo contido no Edital; 

15.15.2. Declaração de atendimento aos requisitos do edital e de que a empresa possui capacidade técnico-

operacional, conforme modelo contido no edital.  

15.15.3. Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que a mesma não possui em seu 

quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, do órgão celebrante., conforme modelo contido no Edital.  

15.15.4. Declaração formal de disponibilidade para o item que propõe, declarando que a licitante possui 

todos os equipamentos, material e pessoal técnico e de apoio previstos neste edital, observando todas as 

exigências do projeto básico, suficiente para atender as frentes de trabalho, simultaneamente, para a 

execução dos serviços com excelência, comprovando assim a capacidade operacional igual ou superior ao 

exigido para o item proposto, devendo estar assinada pelo representante legal da empresa.  

15.15.5. Declaração de Visita Técnica, emitida pela Prefeitura, ao local onde será executado o objeto deste 

Projeto Básico ou Declaração de Dispensa de Visita Técnica, emitida pela licitante e assinada pelo 

representante legal, onde a empresa declara, sob as penas da lei, em especial o artigo 299 do Código Penal 

Brasileiro, que possui pleno conhecimento das condições da obra/serviços e que não alegará 

desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas. 

15.15.6. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - apresentar Declaração 

devidamente assinada pelo representante Legal da Empresa afirmando que a mesma se enquadra no regime 

favorecido e diferenciado das Microempresas e Empresas de Pequeno porte, não havendo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar no 123/2006;  

15.15.7. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP apresentar Declaração 

devidamente assinada pelo representante Legal da Empresa afirmando que no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

(Art. 4º, § 2º da NLCC); 

15.15.8. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos no edital. 
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16. DAS PROPOSTAS 

 

16.11. Além do cadastro de proposta no portal, deverá ser inserida em campo próprio, no sistema 

eletrônico, proposta com o valor dos itens, até a data e horário marcado para abertura das propostas, 

devendo constar, no mínimo:   

16.11.1. Razão social completa da licitante e número de inscrição no CNPJ/MF, que serão os mesmos 

constantes da documentação de habilitação e das faturas apresentadas por ocasião dos pagamentos, caso seja 

vencedora do certame; 

16.11.2. Planilha de orçamento que contenha valor unitário, bem como preço global dos serviços, sendo 

vedada imposição de condições ou opções. Somente serão admitidas propostas que ofertem apenas um preço.  

16.11.3. Os preços finais ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos 

com arredondamento de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.  

16.11.4. A planilha de orçamento a que se refere o item acima deverá estar devidamente assinada pelo 

responsável legal da empresa proponente, com carimbo identificador. (Nenhum preço unitário poderá 

apresentar valor superior ao constante na planilha base). Os preços terão como base o mês de apresentação 

das propostas, devendo-se computar nos valores o BDI (Bonificação de Despesas Indiretas).  

16.11.5. A planilha de preços deverá ser instruída com os custos sem BDI, com BDI e Memória de Cálculo 

do BDI (Bonificação de Despesa Indiretas);  

16.11.6. O cálculo do BDI deverá utilizar-se dos parâmetros indicativos constantes no Acórdão nº 

2622/2013 do Tribunal de Contas – TCU, no seguinte modelo:  

 
AC - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

S+G - SEGURO E GARANTIA  

R – RISCO  

DF - DESPESAS FINANCEIRAS  

L – LUCRO  

T – TRIBUTOS  

E – INSS DESONERAÇÃO 

16.11.7. O BDI de referência apresentado em anexo deve ser considerado o BDI “teto”;  

16.11.8. O valor global apresentado deve ser considerado o “Preço Limite Máximo (teto)”, sendo 

desclassificadas as licitantes que cotarem preço acima;  

16.11.9. Os preços propostos deverão referir-se à data de sua apresentação;  

16.11.10. O prazo de garantia dos serviços a serem executados, que não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, 

conforme artigo 618 do Código Civil; 

16.11.11. O prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data prevista 

para a entrega das propostas, conforme artigo 90 da Lei Federal 14.133/2021; 

16.11.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Projeto Básico e as 

propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. Serão consideradas INEXEQUÍVEIS AS 

PROPOSTAS CUJOS VALORES FOREM INFERIORES A 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO) DO VALOR 

ORÇADO pela Administração, na forma do art. 59, § 4º da Lei nº 14.133/2021. 

16.11.12.1. Ainda conforme os § 2º e 3º do referido art. 59 da Lei nº 14.133/2021, a Administração 

poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 

demonstrada, em que serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado no edital. 

16.11.13. Os preços unitários considerados contemplam: material, mão de obra, equipamentos, 

ferramentas, encargos diversos e todos os insumos necessários e pertinentes à que se proceda à execução do 

objeto, inclusive administração local e central, suporte técnico, transporte, mobilizações e desmobilizações, 
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durante o período de vigência do instrumento;  

16.11.14. Os preços cotados pelas licitantes pressupõem a remuneração de todas as despesas diretas e 

indiretas, sendo inaceitável qualquer reivindicação futura de sua alteração, a qualquer título, exceto quando 

houver alteração Legislativa Tributária ou de Encargos Sociais que venham alterar a composição de custos.  

16.11.15. As composições deverão obedecer à legislação vigente e aos dispositivos legais que regulam a 

matéria, cumprindo as determinações, prescrições normativas, ressalvando que o BDI proposto pelos 

licitantes deverá limitar-se ao BDI estipulado nas planilhas orçamentárias (valor máximo);  

16.11.16. As composições de custos diretos e indiretos deverão representar fielmente a realidade dos 

serviços e serão avaliadas pela Administração Municipal, que a seu critério poderá impugná-las, caso não 

estejam em conformidade às disposições e prescrições legais, normativas e administrativas;  

16.11.17. As composições de custos a serem apresentadas deverão referenciar-se na planilha de preços 

unitários máximos (teto) apresentada pela Prefeitura Municipal de Mário Campos/MG;  

16.11.18. Apresentar o cronograma físico financeiro da execução dos serviços semelhante ao apresentado 

pela Administração da Prefeitura Municipal de Mário Campos/MG.  

16.11.19. Posteriormente a abertura das propostas, a planilha orçamentária deverá ser disponibilizada, em 

meio digital e editável, através do e-mail licitacao@mariocampos.mg.gov.br. 

16.11.20. As licitantes deverão, para fins de elaboração das propostas, verificar e comparar todas as plantas 

fornecidas para execução da obra. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentosou posturas, caberá às licitantes formular imediata 

comunicação escrita ao Agente de Contratação/Comissão, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à 

data de entrega/inserção no sistema dos Documentos de Propostas de Preços e de Habilitação, que solicitará 

esclarecimento por parte da Equipe Técnica.  

16.11.21. A elaboração da proposta é de inteira responsabilidade da licitante, não lhe cabendo desistência 

antes da fase de habilitação, sendo responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. 

 

17. DA GARANTIA 

 

17.11. Garantia Contratual  

17.11.1. A garantia contratual será no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

conforme art. 98 da Lei n.º 14.133/2021, e terá seu valor atualizado nas mesmas condições contratuais. 

17.11.2. A garantia contratual exigida deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias até a contar da 

convocação, como condição de prerrogativa para a assinatura do contrato, na modalidade que vier a escolher, 

dentre as previstas abaixo, conforme art. 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021:  

I. Caução em dinheiro;  

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.     

17.11.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do 

CONTRATO. 

 

18. PROJETOS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

 

18.11. Todos os serviços discriminados neste Projeto Básico deverão ser executados conforme os 

projetos executivos de engenharia disponibilizados às Licitantes. 

18.12. A Licitante se responsabilizará por conhecer e analisar o material técnico disponibilizado neste 

Projeto Básico e o local de execução da obra, considerando os serviços a executar e o prazo previsto, listando 

com clareza para o Agente de Contratação, em tempo hábil, as dúvidas, os erros, falhas ou omissões que 

mailto:licitacao@mariocampos.mg.gov.br
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inviabilizem a execução do objeto da licitação. 

18.12.1. A Fiscalização, durante a prestação dos serviços, não aceitará reclamações da Contratada quanto 

aos materiais técnicos estarem inviabilizando o cumprimento do prazo, preço e qualidade contratados. 

18.13. Todos os materiais e serviços deverão atender as exigências dos projetos, por meio de suas 

especificações e das normas técnicas pertinentes. 

18.14. Relação dos Projetos 

18.14.1. Os projetos são compostos das disciplinas listadas a seguir e dos documentos técnicos listados no 

subitem subsequente deste Projeto Básico: 

18.14.1.1. Projeto Arquitetônico; 

18.14.1.2. Projeto Estrutural; 

18.14.1.3. Projeto Elétrico; 

18.14.1.4. Projeto de Instalações Hidráulicas; 

18.14.1.5. Projeto de Segurança contra Incêndio e Pânico (PSCIP); 

18.14.1.6. Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

18.14.2. Relação dos Documentos Técnicos 

a. Memorial Descritivo; 

b. Planilha Orçamentária; 

c. Cronograma Físico-Financeiro. 

d. Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica. 

18.14.3. Os documentos Técnicos são integrantes deste Projeto Básico. 

18.15. Licenciamento Ambiental 

18.15.1. A obra objeto desta licitação possui dispensa de licenciamento. 

18.15.2. A Contratada se responsabilizará por cumprir devidamente a legislação, as normas ambientais 

vigentes e as condicionantes ambientais que tangem a execução do objeto, bem como obter as devidas 

autorizações/certificações exigidas por tais instrumentos normatizadores. 

 

19. EQUIPE TÉCNICA 

 

19.11. A Contratada disponibilizará a equipe técnica qualificada para executação a obra. 

19.12. Como anexo à declaração de disponibilidade, a equipe deverá ser listada com nomes completos e 

deverá se estender até o nível de encarregados e técnicos que ficarão à frente das atividades discriminadas 

no Cronograma Físico Financeiro. 

19.13. A Equipe Técnica será composta de, no mínimo:  

19.13.1. 01 (um) Engenheiro civil/ Arquiteto;   

19.13.2. 01 (um) Mestre de obras. 

19.14. A obra deverá atender ao dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) – conforme a NR-4 da Portaria n.º 3.214/1978. 

19.15. O responsável técnico pela execução da obra deverá obrigatoriamente, manter presença mínima 

de 01 (uma) hora diárias de trabalho no local da obra. 

19.16. A Fiscalização, devidamente registrado e justificado, poderá exigir da Contratada a substituição 

de qualquer membro que justificadamente não tenha desempenho profissional condizente com a obra. 

19.17. No decorrer da execução dos serviços poderá haver a substituição de profissional (is) integrante 

(s) da equipe técnica, a substituição, contudo, deverá ser feita por profissional de experiência equivalente ou 

superior, em que sejam atendidas as mesmas condições editálicias, e mediante aprovação pela Administração 

Municipal. 

19.18. Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados conforme modelo 

fornecido pela Fiscalização na data da emissão da Ordem de Serviço. 

19.19. Caso o desempenho dos equipamentos não atenda adequadamente o desenvolvimento da obra, 

deverão ser substituídos por outros sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante. 

19.20. A Fiscalização poderá autorizar a dispensa do equipamento caso venha a ser confirmado a sua 

não necessidade. 
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20. SUBCONTRATAÇÃO 

 

20.11. A subcontratação do objeto será admitida, no limite de 30% (trinta por cento), quando houver 

razões de ordem técnica que a justifique, mediante prévia aprovação da Fiscalização e autorização da 

Contratante.  

20.12. A subcontratação não será admitida para os itens para os quais, como requisito de habilitação 

técnico operacional, foi exigida apresentação de atestados que comprovassem execução de serviços com 

características semelhantes. 

20.13. A subcontratação deverá se dar preferencialmente com microempresas ou empresas de pequeno 

porte. 

20.14. Para a formalização da subcontratação, a Contratada deverá, a qualquer tempo, apresentar a 

relação dos serviços que serão subcontratados juntamente com a apresentação da seguinte documentação: 

20.14.1. Solicitação da Contratada dirigida à Fiscalização, justificando a necessidade da subcontratação e 

solicitando autorização para fazê-la; 

20.14.2. Minuta do contrato a ser celebrado entre a Contratada e a subcontratada; 

20.14.3. Documentos pertinentes à habilitação jurídica da subcontratada: 

20.14.3.1. registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

20.14.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

20.14.3.3. documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias; 

20.14.3.4. ato constitutivo atualizado e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

20.14.3.5. decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade a ser subcontratada assim o exigir. 

20.14.4. Documentos pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada: 

20.14.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

20.14.4.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo à 

sede da subcontratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da subcontratação; 

20.14.4.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

subcontratada, ou outra equivalente, na forma da lei; 

20.14.4.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

20.14.4.5. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

20.14.4.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de negativa. 

20.14.5. Documentos de qualificação econômico-financeira da subcontratada: 

20.14.5.1. certidão negativa de falência e concordata emitida pelo distribuidor de feitos da Justiça Estadual 

da sede da subcontratada. 

20.14.6. Documentação de Qualificação Técnica, constando: 

20.14.6.1. certidão de registro na entidade profissional competente, se exigível; 

20.14.6.2. atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, comprovando que a subcontratada executou, diretamente, serviço equivalente com, no 

mínimo, as parcelas de relevância técnica e valores significativos correspondentes à metade do que se 

pretende subcontratar; 

20.14.6.3. atestado(s) de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, de que o(s) 

profissional(is), comprovadamente integrante(s) do quadro permanente da subcontratada, executou(aram), 

na qualidade de responsável(is) técnico(s), serviço de mesma natureza do que se pretende subcontratar. 

20.14.7. Outras comprovações da subcontratada: 

20.14.7.1. declaração de que a empresa não possui em seu quadro de empregados menores de 18 (dezoito) 
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anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, para fins do disposto no inc. VI, do art. 68, da 

Lei n.º 14.133/2021; 

20.14.7.2. declaração de inexistência de fatos impeditivos para a sua contratação com a Administração 

Pública; 

20.14.7.3. declaração de beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006, se for o caso, ou, alternativamente, 

justificativa fundamentada da Fiscalização para a subcontratação de empresa que não seja microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, se for o caso. 

 

21. VISTORIA TÉCNICA CAUTELAR 

 

21.11. As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, no local de execução dos 

serviços, acompanhadas por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento;  

21.12. O conhecimento das condições e peculiaridades da obra, adquirido na visita técnica por seu 

responsável técnico, será fundamental para a apresentação da proposta adequada, visando o 

desenvolvimento da obra no prazo determinado e nas condições contratuais estabelecidas;  

21.13. A participação na licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução 

do objeto constantes dos documentos técnicos que integram este Projeto Básico;  

21.14. A visita técnica será realizada, preferencialmente, por um responsável técnico, credenciado pela 

empresa licitante, que optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:  

21.14.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 8h às 17h, devendo o agendamento ser solicitado previamente pelo telefone (31) 3577-2006 

e pelo e-mail obras@mariocampos.mg.gov.br, informando o número do processo licitatório e modalidade;  

21.14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 

até o dia útil anterior à data prevista para sessão pública;  

21.14.3. Para a vistoria, o licitante, por seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para o ato;  

21.14.4. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento 

total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório;  

21.14.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas ao Agente de Contratação através do e-mail licitacao@mariocampos.mg.gov.br, antes da 

data fixada para sessão pública. 

 

22. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

22.11. A emissão da (s) ordem (ns) de serviço, a cargo da Contratante, obedecerá à metodologia 

estabelecida pelo Departamento Municipal de Obras, cujas características serão informadas à Contratada pela 

fiscalização no início dos trabalhos, em reunião registrada por ata, especialmente no tocante a prazos de 

execução, geração, baixa de serviços, entre outros. 

22.12. Após a data da Ordem de Serviço para início da obra, a empresa contará com prazo máximo de 

15 (quinze) dias para início da mesma; 

22.13. A execução ocorrerá conforme o cronograma físico financeiro da obra. 

22.14. O prazo de execução será por escopo, 06 (seis) meses, de acordo com o cronograma físico 

financeiro anexo a este Projeto Básico, com início a partir da assinatura da ordem de serviço e em caso de 

necessidade, poderá ser prorrogado.  

22.15. Pode haver prorrogação conforme observado no art. 111 da Lei nº 14.133/2021 por se tratar de 

contratação por conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 

quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.  
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22.16. O período de Vigência do Termo de Contrato corresponderá ao prazo de 09 (nove) meses, 

contados a partir de sua assinatura.  

22.17. Os serviços serão prestados no endereço: Rua José Geraldo Damasceno, nº 570, bairro Bela Vista, 

em Mário Campos 

22.18. Documentos exigíveis após a Contratação: 

22.18.1. A Contratada deverá apresentar à Fiscalização no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

da Ordem de Serviço, a seguinte documentação: 

22.18.2. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou 

Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) da obra; 

22.18.3. Relação da Equipe Técnica com a comprovação de integração de cada um dos profissionais ao 

Quadro Permanente da Contratada, feita através de cópia do Contrato de Trabalho do profissional; ou 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta o 

profissional integrante da sociedade, além da devida Certidão de Registro na entidade profissional 

competente como Responsável Técnico da Contratada; ou, ainda, através do contrato de prestação de serviços 

regido pela legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) competente(s) e/ou na(s) 

entidade(s) profissional(is) competente(s), quando a legislação assim exigir, observando o disposto na Lei n.º 

6.496/1977, na Lei n.º 12.378/2010 e seus regulamentos; 

22.18.4. A Contratada deverá observar o prazo do § 1º, do art. 27 da Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA 

para o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra e/ou serviço, o prazo dos inc. I, II e 

III, do art. 2º, da Resolução nº 91/2014 do CAU/BR para Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de obras 

e serviços técnicos no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, e o prazo da Resolução n.º 55/2019 do Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais ou da Resolução n.º 36/2021 do Conselho Federal dos Técnicos Agrícola 

para o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) de obra ou serviço. 

22.18.5. A Contratada deverá também apresentar ao Departamento Municipal de Obras: 

Comunicação Prévia de início da obra no Ministério do Trabalho e Previdência; 

22.18.6. Certificado de treinamento, conforme necessidade de acordo a função de cada empregado: 

22.18.6.1. NR-10 para atividades com risco elétrico; 

22.18.6.2. NR-12 para operação com máquinas; 

22.18.6.3. NR-17 para risco ergonômico reconhecido e, principalmente, atividades que executam 

levantamento e transporte manual de cargas/materiais; 

22.18.6.4. NR-18 treinamento básico de Segurança do Trabalho de 04 (quatro) horas; 

22.18.6.5. NR-20 para operação com líquidos e combustíveis inflamáveis; 

22.18.6.6. NR-33 para operação em espaços confinados; 

22.18.6.7. NR-35 para operação de trabalho em altura. 

22.18.7. Ficha técnica de distribuição de Equipamento de Proteção Individual, devidamente 

preenchida de todos os empregados a que se aplica; 

22.18.8. Os documentos exigidos acima devem estar em conformidade com o Plano de Segurança de Obras 

(PSO). 

 

22.19. Do recebimento provisório e definitivo: 

22.19.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, ou comissão nomeada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 

e Decreto Municipal nº 1.354/2024).  

22.19.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
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Recebimento Provisório. 

22.19.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 

c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

22.19.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

22.19.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (Art. 140, I, a, da Lei nº 

14.133 e Decreto Municipal nº 1.354/2024). 

22.19.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

22.19.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

22.19.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

22.19.9. Durante a execução da obra a Fiscalização fará recomendações de adequações e/ou correções de 

serviços executados ou em execução, dando ciência das mesmas à Contratada, para o seu recebimento 

provisório e definitivo. 

22.19.10. Previamente à conclusão dos trabalhos, a Fiscalização informará à temática demandante que a 

obra está em vias de ser concluída e agendará data para a Vistoria Técnica Provisória. 

22.19.11. A Vistoria Técnica Provisória deverá contar com a presença da Comissão de Recebimento dos 

Serviços, que deve ser composta pelo responsável técnico da Contratada, pela Fiscalização Técnica, sua chefia 

imediata e a pessoa designada pela temática demandante como responsável pelo acompanhamento da 

vistoria. 

22.19.12. A Vistoria Técnica Provisória tem como objetivo verificar o cumprimento das exigências de 

caráter técnico do objeto do contrato, analisando a conformidade de todos os serviços executados e materiais 

aplicados. 

22.19.13. Concluída a Vistoria Técnica Provisória, a Comissão de Recebimento dos Serviços lavrará termo 

circunstanciado, contendo registro fotográfico do empreendimento, que deverá ser assinado por todas as 

partes. 

22.19.14. Caso existam pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas, o termo deverá constar 

quais os serviços/materiais deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados, estipulando um prazo, não 

superior a 30 (trinta) dias, para correção dos mesmos. 

22.19.15. Na hipótese de não existir pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas por ocasião da 

Vistoria Técnica Provisória, por ter sido verificado o cumprimento de todas as exigências de caráter técnico 

para recebimento do objeto do contrato pela Comissão, será emitido, desde logo, o Termo de Recebimento 

Provisório (TRP), que será assinado pelas partes e conterá registro fotográfico do empreendimento. 

22.20. A garantia da execução dada pela Contratada será liberada após a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo (TRD), porém o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados 

e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 

de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 

pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

22.21. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme o cronograma físico disponível na 

licitação, mas se no decorrer da execução da obra, houver necessidade de alteração no cronograma por parte 

da CONTRATADA e/ou por necessidade técnica construtiva, essa alteração deverá ser autorizada pelo(as) 

responsável (eis) pela fiscalização da obra. 
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23. ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

23.11. A Contratada e eventuais subcontratadas deverão apresentar à Fiscalização os documentos que 

comprovem o atendimento à legislação ambiental vigente, às exigências das licenças e autorizações emitidas 

e a todos os Planos e Programas de Controle Ambiental, em especial o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil (PGRCC). Também deverá ser apresentada a documentação necessária para o 

atendimento de todas as exigências que forem feitas pelos órgãos ambientais competentes. 

23.12. No caso de empreendimentos que não forem passíveis de licenciamento, a Contratada deverá 

apresentar os documentos que comprovem apenas o atendimento à legislação ambiental vigente. 

23.13. Movimentação, armazenamento e destinação final de resíduos sólidos 

23.13.1. É de responsabilidade da Contratada o recolhimento, triagem, transporte e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser ofertado para o 

item deverão estar incluídos também os custos inerentes à disposição ambientalmente adequada conforme 

exigências ambientais. 

23.13.2. A Contratada deverá apresentar a comprovação do destino final ambientalmente adequado de 

todos os resíduos que forem gerados durante a execução da obra, como, por exemplo, o material proveniente 

da movimentação de terra, de demolições, plásticos, papel, madeira, sacarias de cimento, e tantos outros 

quanto forem gerados. 

23.13.2.1. A comprovação ocorrerá por meio da apresentação do Comprovante de Transporte de Resíduos 

(CTR) e/ou Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) emitido por viagem e tipo de resíduo, ou outro que 

vier a substituí-lo. Além do CTR e/ou MTR deverá ser apresentada a licença ambiental do local de destino, 

constando sua aptidão para receber o resíduo a ser destinado, e o seu alvará de localização e funcionamento.  

23.13.2.2. Conforme o art. 7º, § 4º da Deliberação Normativa do COPAM n.º 232/2019, caberá à Contratada 

emitir e controlar o Comprovante de Transporte de Resíduos (CTR) e o Manifesto de Transporte de Resíduos 

(MTR). 

23.13.3. A Fiscalização ou a Contratada com anuência da Fiscalização poderá propor a mudança de local 

de destinação dos resíduos, sempre levando em conta os aspectos técnicos, legais, ambientais, e o menor custo 

para o Município. 

23.13.4. Dentre as ações que a Contratada deverá considerar está a restrição de horário de execução das 

obras, plano de manutenção de equipamentos ruidosos (ou sua substituição), adoção de arranjo físico que 

minimize os impactos, previsão de enclausuramento de atividades ruidosas ou implantação de barreiras para 

evitar a propagação do ruído e uso de dispositivos que absorvam a vibração. 

23.14. A Contratada deverá garantir que todos os caminhões sejam cobertos/enlonados antes de saírem 

da obra transportando qualquer tipo de resíduo, que o transporte seja realizado sem ultrapassar os limites 

da caçamba, adotar lava-rodas, realizar a umectação do canteiro de obras e vias do entorno para controle de 

poeira, bem como a proteção do sistema de drenagem pluvial das vias de entorno. 

23.15. A Contratada deverá manter no canteiro de obras todas as licenças, as autorizações e os 

documentos comprobatórios do atendimento das condicionantes, dos planos e programas de controle 

ambiental. 

 

24. FERRAMENTAL, EQUIPAMENTOS E SINALIZAÇÃO 

 

24.11. Todo o ferramental e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos de rotina das 

equipes são de responsabilidade única e exclusiva da Contratada. 

24.12. As equipes deverão estar munidas de ferramentas e equipamentos necessários à perfeita 

execução dos serviços, estes deverão estar disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes para 

atender às demandas, mesmo que essas se iniciem simultaneamente. 

24.13. As equipes serão vistoriadas sistematicamente “sem aviso prévio”, pela fiscalização da 

Contratante para verificação do atendimento quanto à quantidade e qualidade do ferramental necessário e 

do equipamento mínimo à sua disposição para atendimento aos serviços constantes da planilha. A sua 

inobservância implicará na suspensão dos trabalhos das equipes até que se regularize tal situação. 
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24.14. Todos os serviços deverão ser sinalizados com dispositivos de segurança adequados, fornecidos 

e mantidos em boa aparência e qualidade de materiais pela Contratada, desde seu início até o termino da 

obra, conforme normas segurança do trabalho. Em casos especiais, a fiscalização poderá exigir sinalização 

complementar. 

24.15. A Contratada deverá dispor de material de sinalização em quantidade suficiente e em boas 

condições de conservação, de forma a atender a simultaneidade da execução dos serviços. 

 

25. IDENTIFICAÇÃO DOS COLABORADORES, UNIFORMES , EPI’S E EPC’S 

 

25.11. Os colaboradores deverão apresentar-se corretamente uniformizados em um só padrão, 

identificados e utilizando os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC’s (Equipamentos de Proteção 

Coletiva) necessários. 

25.12. A Contratada deverá fornecer, treinar e garantir a utilização obrigatória de equipamentos de 

proteção individual e coletiva – EPI e EPC, adequados aos riscos decorrentes da execução do escopo 

contratual, garantindo a proteção da integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades, 

inclusive de terceiros, conforme NR nº 06 da Portaria n° 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e 

Emprego conforme determina a Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77.  

25.13. Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados conforme modelo 

fornecido pela Fiscalização, ou que tenha sido proposto pela empresa, desde que aprovado pela Fiscalização 

da Contratante.  

25.14. Os uniformes são pessoais e intransferíveis, devendo ser usados exclusivamente em serviço, além 

de estarem sempre limpos e em perfeito estado de conservação; 

25.15. A Contratada deverá recolher o uniforme usado pelo empregado quando ele se desligar da 

empresa ou quando o uniforme for reposto por tempo de uso ou por danos. Neste último caso, o antigo deverá 

ser descartado. 

25.16. O fornecimento de EPIs, EPCs e uniformes são de inteira responsabilidade da Contratada, ficando 

ela obrigada a fornecer e exigir a utilização adequada de todos os equipamentos de proteção individual e 

coletiva, compatíveis com a execução dos serviços. 

25.17. Todo EPI fornecido pela Contratada aos seus empregados deve possuir Certificado de Aprovação 

– C.A. dentro do período de validade. A Contratada deve tornar obrigatório seu uso e substituí-lo, 

imediatamente, quando danificado ou extraviado. 

25.18. Fica reservado à Fiscalização o direito de impedir o trabalho de todo e qualquer 

empregado/equipe que não estiver devidamente trajado e/ou sem a utilização dos EPI’s e/ou EPC’s 

necessários. 

 

19. TREINAMENTO E EQUIPES DE TRABALHO 

 

19.1. Todos os empregados deverão estar devidamente capacitados e preparados para exercer suas 

atividades, assim como serem conscientizados dos riscos inerentes a elas, de acordo com legislação 

pertinente. 

19.2. Os treinamentos necessários deverão abranger as Normas Regulamentadoras aplicáveis para 

cada serviço, conforme o item 11.3.2. supra. 

19.3. A quantidade de equipes operacionais a ser colocada à disposição do contrato deverá ser 

compatível de forma a permitir o atendimento aos serviços quanto à quantidade, qualidade, aos prazos de 

atendimento e execução desses, bem como às prioridades oriundas dos diversos órgãos de defesa do 

consumidor, definidos de comum acordo com a Fiscalização, mediante registro em ata constituída no 

momento da realização da primeira reunião entre Fiscalização e a Contratada. 

19.4. A Contratada deverá fornecer, no ato da apresentação das equipes, cópia da ficha de registro de 

empregado e da carteira de trabalho de todos os funcionários à disposição do contrato. 

19.5. A Contratada deverá manter atualizado O cadastro de equipes de campo junto à Contratante, 
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contendo dados relativos à número de equipes em atividade, descrição das atividades de cada equipe, 

setorização das equipes. 

 

20. PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES 

 

20.1. Na data de emissão da Ordem de Serviço, como citado anteriormente, a Contratante promoverá 

uma reunião para apresentação da Fiscalização e orientações acerca dos procedimentos de acompanhamento 

da execução dos serviços e do preenchimento do Diário de Obra. 

20.2. A Contratada deverá preencher o Diário de Obra conforme modelo fornecido e/ou aprovado pela 

Fiscalização, que será o documento adequado para comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, 

análise, avaliações, etc., referentes à execução da obra e cumprimento do contrato. 

20.2.1. Este diário deve ter todos os dias a assinatura do profissional responsável pela obra da Contratada 

e a assinatura da Fiscalização com relatos e respostas, se for o caso. 

20.3. A Contratada deverá apresentar o Planejamento dos Serviços contendo as etapas do 

empreendimento. 

20.3.1. Será de responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Contratante, caso seja necessária, a 

distribuição por eventos, dos itens de serviços e respectivos quantitativos da planilha da Contratada. 

20.3.2. O planejamento deverá ser atualizado, em conjunto entre a Fiscalização e a Contratada. 

20.3.2.1. Apesar das atualizações previstas para o Planejamento dos Serviços, é imprescindível o 

gerenciamento das atividades em tempo real pelo profissional responsável da Contratada, já que o status dos 

serviços se modifica a cada dia de trabalho. Por isso, é importante pensar no planejamento como um 

acompanhamento contínuo dos serviços em execução, que pode se modificar de acordo com a disponibilidade 

da mão de obra e dos níveis de produtividade da mesma, objetivando a conclusão dos trabalhos dentro do 

prazo previsto no contrato. 

20.4. A Contratada deverá implantar o canteiro de obra, observando as exigências da Lei n.º 

6.514/1977, das Normas Regulamentadoras da Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e demais 

pertinentes. 

20.4.1. Planejamento da Obra 

20.4.1.1. Análise das frentes de serviço liberados e constatação das quais estão sendo trabalhadas; 

20.4.1.2. Análise das atividades que estão impedidas de serem trabalhadas e os motivos desse 

impedimento, com o relato das providências que estão sendo tomadas para a superação do problema; 

20.4.1.3. Análise do cronograma físico, comparando o previsto e o realizado; 

20.4.1.4. Análise do faturamento, comparando as medições previstas e realizadas; 

20.4.1.5. Alterações nos projetos executivos: 

a. As pequenas alterações necessárias durante a execução dos serviços deverão: ter a autorização 

da Fiscalização, ser registradas no Diário do Contrato e comunicadas ao Responsável Técnico do projeto; 

b. Caso haja impossibilidade de continuidade dos trabalhos até a definição das adequações 

necessárias, a Contratada, juntamente com a Fiscalização, verificará se há outras frentes de serviço que 

possam ser trabalhadas em alternativa aos serviços pendentes de definição. 

20.4.1.6. Chuvas: analisar as interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades anotando no 

Diário de Obra os problemas por ela causados; 

20.4.1.7. Segurança do Trabalho: verificar o cumprimento da Lei n.º 6.514/1977 e das Normas 

Regulamentadoras da Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e tomar as devidas providências 

para a correção das não conformidades; 

20.4.1.8. Sinalização da obra: verificar o cumprimento das Normas Regulamentadoras n.º 18 e n.º 26, da 

Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho. 

 

21. INSPEÇÃO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

 

21.1. É obrigatório que a Contratada desenvolva os seus trabalhos balizados em um Sistema de 

Qualidade, estruturalmente organizado, com definições claras das responsabilidades internas, competências 
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e dos procedimentos executados na obra, voltados para a garantia de gestão da qualidade.  

21.2. O início de cada serviço estará condicionado à prévia aprovação pela Contratante dos 

procedimentos e metodologia de execução e inspeção de serviços, bem como dos respectivos procedimentos 

de especificação e inspeção de materiais. 

21.3. Registros dos serviços executados 

21.3.1. Registro fotográfico: 

21.3.1.1. Deverá ser elaborado registro fotográfico periódico da obra, a fim de capturar imagens do 

desenvolvimento dos serviços que estejam em execução e apontados na medição. 

21.3.1.2. O ponto de captura das imagens deve mostrar a visão mais abrangente do canteiro de obras e 

frentes de serviço, visando esclarecer questionamentos futuros sobre métodos construtivos, sequência das 

atividades, equipamentos e mão de obra envolvidos. 

21.3.1.3. A entrega do relatório fotográfico é condicionante para a medição dos serviços no período, sendo 

obrigatória apresentação dos arquivos de imagem em formato JPG em mídia eletrônica e impressos. 

21.3.1.4. O número de fotos assim como a periodicidade (diário, semanal, etc.) será determinado pela 

Fiscalização, e deverão apresentar a data e horário em que foram capturadas. 

 

22. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

22.1. DA FISCALIZAÇÃO 

22.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados para essa função, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 

a essa atribuição, conforme Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117 c/c o Decreto Municipal nº 1.354/2024. 

22.1.2. O contrato será fiscalizado pelos técnicos do Departamento de Obras, que tem atribuição de 

acompanhamento e verificação contratual nos seus aspectos técnicos e administrativos, conforme estabelece 

o Decreto Municipal n.º 1.354/2024. 

22.1.3. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, solicitando, a qualquer tempo, os 

documentos comprobatórios. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, caso a decisão ultrapasse sua competência. 

22.1.4. Compete aos Fiscais do Contrato exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor 

designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao 

gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a Contratada, 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato etc.; 

22.1.5. Os fiscais do Contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

22.1.6. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. Todas as informações relevantes sobre a execução do contrato deverão ser registradas no 

histórico de gerenciamento, especialmente aquelas relacionadas a eventuais inconformidades ou defeitos 

observados e as providências solicitadas para as correções necessárias. 

22.1.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da inconformidade, determinando prazo para a regularização da obra ou serviço. Caso a situação 

demandar decisão que ultrapasse sua competência, o fiscal informará, em tempo hábil, o Gestor do Contrato 

para que este tome as providências cabíveis.  

22.1.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. De forma análoga, 

informará sobre o término do prazo contratual, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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22.1.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, em conformidade com o art. 120 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.1.10. As equipes serão vistoriadas sistematicamente “sem aviso prévio”, pela fiscalização da 

Contratante para verificação do atendimento quanto à quantidade e qualidade do ferramental necessário e 

do equipamento mínimo à sua disposição para atendimento aos serviços constantes da planilha. A sua 

inobservância implicará na suspensão dos trabalhos das equipes até que se regularize tal situação. 

22.1.11. Sempre que um fiscal, gestor do contrato ou outro membro da equipe de apoio técnico da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo identificar, na frente de serviço, uma atividade sendo realizada 

em desconformidade com as normas técnicas ou com as especificações dos projetos poderá solicitar a 

paralisação imediata do serviço para as correções necessárias. Essas observações deverão constar no Diário 

de Ocorrências. 

22.1.12. A Fiscalização Técnica acompanhará e verificará se a execução da obra está sendo cumprida 

conforme estabelece este Projeto Básico. 

22.1.13. Competirá à Fiscalização Técnica dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 

serviços, dando ciência à Contratada, como também auxiliar no planejamento executivo, emitir notificações, 

além de poder sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de 

materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais.’ 

22.1.14. A Fiscalização Técnica deverá receber e providenciar posicionamento ao Gestor do Contrato de 

modo que este analise e delibere sobre proposições da Contratada que visem melhorar a execução da obra. 

As soluções referentes aos trabalhos desenvolvidos deverão ser previamente discutidas com a Fiscalização. 

22.1.15. A Fiscalização Administrativa acompanhará e verificará os aspectos administrativos da execução 

contratual. 

22.1.16. Caberá a Fiscalização Administrativa atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais, no âmbito de sua competência, e reportar 

à Fiscalização Técnica e ao Gestor do Contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

22.1.17. A existência da Fiscalização não exime a responsabilidade da Contratada, podendo a Fiscalização 

Técnica, inclusive, questionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou executados, materiais em 

utilização ou já utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação. 

22.2. DA GESTÃO DO CONTRATO  

22.2.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração;  

22.2.2. O gestor do contrato verificará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução das obras e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 

2021 e com o Decreto Municipal nº 1.354/2024. 

22.2.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

22.2.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

22.2.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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22.2.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração.  

22.2.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

22.3. CONTROLE E ACOMPANHAMENTO 

22.3.1. O controle e o acompanhamento do plano de trabalho são realizados mensalmente na fase de 

execução da obra.  

22.3.2. Deverá ser obrigatório a comparação do plano de trabalho que foi elaborado na fase de 

planejamento com o que está a ser realmente executado em obra, a fim de evitar o surgimento de atrasos 

comprometedores na execução da obra e que poderá resultar em multas para o CONTRATADO.  

22.3.3. Para este controle e acompanhamento serem eficazes deve ser criado um procedimento que 

disponibilize aos responsáveis em obra a informação, qualitativa e quantitativa (mais importante), sobre a 

evolução dos serviços.  

22.3.4. Este procedimento deve possuir propostas sobre medidas corretivas a implementar a tempo de 

forma a combater possíveis atrasos na execução da obra.  

22.3.5. O controle e acompanhamento do plano de trabalho deve ficar definidos em três fases distintas: 

Planejamento, Monitoramento e Medidas Corretivas. 

22.3.6. Sempre que for constatado atrasos na execução da obra torna-se necessário implementar 

medidas corretivas à execução dos serviços, de forma a corrigir o atraso existente e consequentemente 

realizar a totalidade da obra na duração prevista no planejamento. Quanto mais cedo for identificado os 

atrasos e definidas as respectivas medidas corretivas, mais fácil e menos dispendioso se tornam a 

recuperação desses atrasos.  

22.3.7. A abordagem aos desvios verificados na obra deve ser efetuada da seguinte forma: 

- Rever a situação com os responsáveis pela gestão da obra; 

- Desenvolver opções e escolher o método de ação mais favorável; 

- Assegurar o compromisso de todos os elementos em função da opção escolhida; 

- Implementar o método de ação.  

22.4. COMPATIBILIZAÇÃO DA OBRA 

22.4.1. Perfeita observância dos materiais atendendo as especificações técnicas e com a DEVIDA 

aprovação da fiscalização e planilhas de quantitativos, em atendimento ao cronograma físico da obra; 

22.4.2. Perfeito entrosamento com a fiscalização e supervisão da obra no sentido de serem 

acompanhadas as diversas etapas, em todas as suas fases, para que as dúvidas por ventura surgidas sejam 

resolvidas de imediato; 

22.4.3. O perfeito conhecimento do local e as condições de apoio existentes, quanto a fornecimento de 

material e das facilidades e dificuldades no desenvolvimento da obra; 

22.4.4. Todas as medidas devem ser conferidas in loco, havendo divergência entre as medidas do projeto 

com as medidas encontradas, considerar as obtidas in loco. 

 

23. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

 

23.1. Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados e estejam de acordo 

com as especificações técnicas, considerando seus preços unitários da planilha contratual e o cronograma 

físico financeiro do contrato. Podendo excepcionalmente, corresponder a um período inferior, nos casos de 

término do serviço, ou ainda, em casos de suspensão temporária do serviço, por ordem da Contratante, ou a 

períodos superiores até o cumprimento da etapa prevista no cronograma físico e financeiro, caso houver.  

23.2. Todos os serviços deverão ter aprovação do fiscal de contrato indicado pelo município, para que 

possa ser medido. As medições corresponderão aos serviços unitários executados, conforme descritos na 

planilha de referência e comprovados pela memória de cálculo e relatório fotográfico que deverão ser 

apresentados pela Contratada. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
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com as especificações contidas na Ordem de Serviço, Termo de Referência / Projeto Básico e na proposta.  

23.3. O Boletim de memória de medição será liberado pela CONTRATANTE, somente após a 

apresentação dos seguintes documentos conferidos e assinados pela FISCALIZAÇÃO dos serviços:  

23.3.1 Boletim de medição: Conforme modelo do Departamento de Obras de Mário Campos 

(CONTRATADA);  

23.3.2 Relatório de execução com memória de cálculo de quantitativos e consumos efetuados 

(CONTRATADA);  

23.3.3 Relatório fotográfico dos serviços executados no período (CONTRATADA);  

23.3.4 Apresentação da CNDT, CND do INSS e CRF do FGTS do período (CONTRATADA);  

23.3.5 Relatório Diário de Obra (RDO) referente ao período de medição assinados pela CONTRATADA e 

fiscalização da CONTRATANTE;  

23.3.6 Para primeira medição deve-se apresentar a ART ou RRT quitada do serviço e CEI (matrícula do 

serviço).  

23.4 Em todas as medições será verificado se o serviço executado e/ou materiais e bens fornecidos 

atendem à qualidade, especificações e padrões mínimos exigidos pela boa técnica e normas da ABNT, Inmetro 

e outras pertinentes;  

23.5 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou  substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se  verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais  empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências;  

23.6 A emissão da nota fiscal pela CONTRATADA será autorizada pelo Departamento Responsável pela 

Medição (CONTRATANTE) após entrega de todos os documentos descritos necessários para elaboração do 

Boletim de Medição. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o 

prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado 

válido pela CONTRATANTE; 

23.7 A nota fiscal deverá conter todas às especificações das obras, bens e serviços, conforme planilhas 

disponibilizadas neste Projeto Básico, e estar devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo, por intermédio de servidores designados para fiscalização, acompanhamento e recebimento de 

materiais, bens e serviços.  

23.8 No caso de irregularidade fiscal, será a CONTRATADA imediatamente notificada pelo 

Departamento Responsável pela Medição (CONTRATANTE), a fim de que apresente certidão regularizada ou 

defesa administrativa, no prazo de dez dias;  

23.9 A comunicação seguirá modelo padrão de notificação, prevendo cientificação à contratada de que 

poderá incorrer nas sanções de multa, cancelamento da ordem de serviço futura e rescisão contratual, bem 

como retenção parcial dos créditos no valor da multa aplicada e dos prejuízos causados à Administração;  

23.10 A defesa (ou certidão regular) apresentada pela contratada será analisada pelo Departamento 

Responsável pela Medição e pelo órgão gestor (CONTRATANTE), que decidirá a respeito;  

23.11 Havendo controvérsia jurídica, após defesa e apreciação pelo órgão técnico, poderá o órgão gestor 

solicitar parecer técnico-jurídico antes de decidir a ocorrência.  

23.12 Caso a CONTRATADA não apresente os documentos exigidos para efetivação do Boletim de 

medição, a medição ficará para o próximo período sem ônus para o CONTRATANTE;  

23.13 Em nenhuma hipótese a Contratada terá direito ao pagamento de serviços que executar em 

virtude de ordens verbais;  

23.14 O setor responsável pelo recebimento dos serviços encaminhará a Nota Fiscal a Contabilidade da 

Prefeitura. O pagamento se fará mediante a apresentação dos documentos de regularidade junto ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social/ INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, e todos os demais 

documentos necessários à comprovação de regularidade legal, fiscal, previdenciária e trabalhista, sem as 

quais o pagamento ficará retido. Na hipótese de irregularidade, o prazo para pagamento será interrompido, 

reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização. 

23.14.1 O pagamento da Administração Local será proporcional a execução financeira da obra conforme 

estabelecido pelo acordão n.º 2622/2013 do TCU;  

23.14.2 O pagamento dos serviços executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados 
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da emissão da nota fiscal ou fatura respectiva, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, resguardada a autorização de faturamento do Departamento 

Responsável pela Medição (CONTRATANTE), mediante depósito em banco e conta indicados pela 

CONTRATADA;  

23.14.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

23.14.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, podendo ser constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

23.14.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

23.14.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

23.14.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

23.14.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

23.14.9 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

23.14.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

23.14.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

23.14.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

23.14.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

24 DO REAJUSTAMENTO 

24.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

24.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de 

referência da Planilha de Orçamento (Apêndice do Projeto Básico), de acordo com o disposto no §1º, do art. 

2º, combinado com o §1º, do art. 3º, ambos da Lei n.º 10.192/2001, devendo os reajustes seguintes obedecer 

à mesma periodicidade anual. 

24.1.2. A data base de possível reajustamento de preços está vinculada à data do orçamento estimado 

(artigo 25, §7º de Lei 14.133/2021). 

24.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano, a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

24.1.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

24.2. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

24.2.1. Conforme art. 124, II, “d” da Lei 14.133/2021, poderá ser concedido o reequilíbrio econômico-

financeiro, mediante análise jurídica, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
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do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

24.2.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 

comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

24.2.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual 

deve emitir decisão ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 

certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato. 

24.2.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de 

lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem 

e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

24.2.5. O reequilíbrio será promovido levando-se em conta apenas o remanescente a ser executado, e não 

servirá, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

 

25. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

25.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

25.1.1 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do inc. XVI, do 

art. 92, da Lei n.º 14.133/2021; 

25.1.2 Visitar o local da obra, por meio de seu responsável técnico, documentando fotograficamente as 

condições locais, avaliando toda complexidade que envolve a execução do contrato; 

25.1.3 Registrar a execução da obra contratada através da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 

no prazo estabelecido no art. 27, § 1º, da Resolução 1.137/2023 do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CONFEA), e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), nos prazos do art. 2º da 

Resolução 91/2014 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), e/ou do Termo de 

Responsabilidade Técnica (TRT), na forma e prazos da Resolução n.º 55/2019 do Conselho Federal dos 

Técnicos Industriais (CFT) e/ou da Resolução n.º 36/2021 do Conselho Federal dos Técnicos Agrícola (CFTA), 

e apresentar à Administração; 

25.1.4 Cumprir, dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas; 

25.1.5 Cumprir todas as obrigações estipuladas neste Projeto Básico; 

25.1.6 Obter, sem qualquer ônus para a Contratante, todas as licenças e/ou autorizações exigidas pela 

legislação municipal; 

25.1.7 Realizar o objeto deste Projeto Básico, de acordo com a proposta apresentada, normas e 

procedimentos técnicos e legais, ficando ao seu cargo suprir os profissionais envolvidos de todos os 

equipamentos de informática, fotografia e telefonia, bem como arcar com todas as despesas, diretas e 

indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

25.1.8 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada (quando couber), que formarão 

um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, prévia e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos; 

25.1.9 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

25.1.10 É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, e repasse ao munícipio 

dos respectivos dados do Cadastro Nacional de Obras (CNO), bem como a entrega ao final da execução da 

respectiva CND/INSS e da CRF/FGTS, ambas da obra, como condição para o recebimento da última parcela. 
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25.1.11 Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de Responsabilidade 

Técnica do Conselho de Classe referente à execução da obra – sendo o recolhimento das taxas às suas 

expensas. 

25.1.12 Manter durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Projeto Básico. 

25.1.13 A contratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, 

mensalmente, junto com a medição, comprovar o pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários 

e trabalhistas e demais despesas resultantes da contratação de pessoal (inclui taxas de ARTs e RRTs) e de 

recursos para a execução dos serviços objeto do Edital, condição para liberação da medição mensal; 

25.1.14 Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados na 

Planilha Orçamentária e Edital, fornecendo todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários, 

sendo responsável pela existência de qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo 

após o término dos serviços, obrigando-se a repará-lo de imediato; 

25.1.15 Comunicar, por escrito, à Contratante, quaisquer erros ou  incoerências verificadas nas planilhas 

e especificações técnicas, não sendo a eventual existência de falhas neste, razão para a execução incorreta de 

serviços de qualquer natureza; 

25.1.16 Obedecer integralmente ao plano de segurança dos serviços/obras, conforme as Normas de 

Segurança do Trabalho, bem como respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e as posturas 

municipais sobre a execução de obras/serviços em locais públicos; 

25.1.17 Utilizar equipamentos modernos e eficientes e ferramentas necessárias à boa execução dos 

serviços e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

25.1.18 Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, admitindo-se 

subempreitadas relativas a serviços especializados, uma vez comprovada a idoneidade técnica do 

subempreiteiro, a critério da Fiscalização; 

25.1.19 Apresentar, por escrito, à Fiscalização, o profissional responsável pela execução dos serviços, caso 

este seja distinto do apresentado na licitação, devendo este, apresentar as mesmas competências técnicas 

comprovadas por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e registro no CREA exigidas na 

habilitação deste certame; 

25.1.20 Manter equipe mobilizada adequada e compatível com as exigências e qualidades técnicas 

pertinentes. 

25.1.21 Retirar ou substituir qualquer funcionário que não estiver atendendo a contento a fiscalização do 

Município, a justificativa deverá ser registrada no Diário de Obra. 

25.1.22 Cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, de Previdência Social e de Seguro de 

Acidentes do Trabalho; 

25.1.23 Comunicar à fiscalização ou à supervisão do Município de Mário Campos a ocorrência de qualquer 

fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com 

o cronograma, indicando as medidas para corrigir tal situação 

25.1.24 Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou venham 

a incidir sobre a execução dos serviços; 

25.1.25 Encaminhar à Contratante cronogramas, quadros demonstrativos de produção, análise de 

materiais, corpos de prova e outros elementos informativos relativos aos serviços executados; 

25.1.26 Dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à fiscalização, mantendo em perfeitas 

condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos necessários à vistoria da obra; 

25.1.27 Fornecer e manter no canteiro o Relatório Diário de Obra, conforme modelo aprovado, tomando 

conhecimento, através dele, das observações e interpelações da Fiscalização e nele registrando, 

obrigatoriamente, as condições meteorológicas  prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços 

de terceiros não    sujeitos à sua inferência, as consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das etapas 

caracterizadas, os acidentes de trabalho, as respostas às interpelações da Fiscalização e a eventual escassez 

de material que resulte em dificuldades para execução dos serviços em tempo hábil; 

25.1.28 Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando choques, pancadas 

ou quebras, os vários materiais a empregar na obra, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, 
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umidade ou chuva deverão ser guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua 

utilização; 

25.1.29 Apresentar, com antecedência, à Fiscalização, amostras dos materiais a utilizar, que uma vez 

aprovadas, passarão a fazer parte do mostruário oficial dos serviços para fins de confrontá-lo com partidas 

de fornecimento; 

25.1.30 Retirar do local dos serviços, o mais breve possível, os materiais não especificados ou rejeitados 

pela Fiscalização; 

25.1.31 Transportar, para local indicado pela Fiscalização, os materiais aproveitáveis provenientes de 

remoções e dele retirar os materiais inservíveis, às suas expensas. Todo material aproveitável pertencerá à 

Contratante, a menos que especificado em contrário; 

25.1.32 Responsabilizar-se pela qualidade, resistência e estabilidade dos serviços que executar, 

respondendo, inclusive, pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos que a informam, sejam eles elaborados 

ou não pelo Município de Mário Campos. 

25.1.33 Tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização dos serviços depender de 

aprovação de outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, de água e de gás e de serviços de 

telefonia e saneamento, Corpo de Bombeiros etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não 

atrasar o início de utilização, que deverá coincidir com a entrega do serviço, cabendo-lhe, ainda, providenciar 

as vistorias, testes e aprovações de materiais, equipamentos e instalações exigidos por aquelas entidades, 

quando for o caso, arcando com o pagamento das taxas e emolumentos  correspondentes; 

25.1.34 Seguir o cronograma físico-financeiro de execução da obra, se responsabilizando por atrasos 

correlacionados a falhas operacionais, falta de planejamento, materiais ou equipamentos da contratada; 

25.1.35 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a 

terceiros; 

25.1.36 Todos os danos causados às instalações, revestimentos, pavimentações etc., em consequência das 

obras ou por necessidade delas, serão de inteira responsabilidade da contratada, a qual deverá fazer os 

reparos necessários, sem ônus para o contratante. Na execução dos reparos serão usados materiais de 

qualidade reconhecida; 

25.1.37 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja 

por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidas por força de 

Lei, ligadas ao cumprimento do procedimento licitatório a ser realizado pela CONTRATANTE;  

25.1.38 Responsabilizar-se por todo acidente ou incidente no transcorrer dos serviços, acarretando danos 

pessoais ou materiais. O Contratante não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos locais 

da obra e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem; 

25.1.39 Manter o Seguro de Acidentes do Trabalho para todos os seus empregados que exerçam 

atividades no canteiro da obra e responder, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido 

com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros, 

durante a execução dos serviços; 

25.1.40 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de segurança do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, for vítima seu empregado e/ou prestador de 

serviços contratados, no desempenho de suas funções referente à prestação de serviços, ainda que acontecido 

nas dependências da CONTRATANTE, ficando, ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo 

empregatício; 

25.1.41 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 

anteriores não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 

objeto do CONTRATO, razão pela qual a CONTRATADA renúncia, expressamente, a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE; 

25.1.42 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

25.1.43 Responder, em relação aos seus técnicos porventura alocados na CONTRATANTE, por todas as 

despesas decorrentes da execução dos serviços; 
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25.1.44 Assegurar até o recebimento definitivo da obra pelo Município de Mário Campos, a proteção e 

conservação de tudo que já tiver sido executado, bem assim, vigência da garantia à execução; 

25.1.45 Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

25.1.46 Empregar nos serviços materiais nacionais, novos, de qualidade (assim entendida a gradação de 

qualidade superior, quando existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto) e de acordo 

com as especificações da ABNT, sendo expressamente vetado o uso de material improvisado em substituição 

ao especificado, assim como não se admite adaptar peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-

las em substituição a peças recomendadas e de dimensões adequadas; 

25.1.47 Discriminar os motivos que a levaram a solicitar a substituição do produto; 

25.1.48 Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao especificado, 

compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por 

laboratório tecnológico idôneo, a critério do contratante; 

25.1.49 Adotar todas as medidas relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade 

da contratada, observadas as leis em vigor. Deverão ser considerados os requisitos de segurança com relação 

às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de 

ferramentas e aproximação de pedestres. Apresentar à fiscalização a Comunicação de Acidente do Trabalho 

– “CAT”, que será apreciada pela fiscalização, juntamente com a coordenação de obra e sua segurança do 

trabalho; 

25.1.50 Realizar a sinalização de segurança da obra com de placas e sinais luminosos de advertência ou 

orientação durante o dia e a noite; 

25.1.51 Assumir a garantia pela perfeita execução dos trabalhos que lhe foram adjudicados obrigando-se 

dentro do período de 5 (cinco) anos, de acordo com artigo 618 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, contados 

a  partir da data de entrega de seus trabalhos; 

25.1.52 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

25.1.53 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, Lei Federal nº 8.078, de 1990, ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital de licitação e seus anexos, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

25.1.54 A aprovação por parte da Fiscalização ou da Contratante de detalhes elaborados pela Contratada 

não a exime de responsabilidade por erros ou falhas. Em caso de dúvidas durante a execução dos trabalhos, 

caberá a Contratada acionar a Fiscalização, a qual determinará o que julgar mais indicado, comunicando à 

Contratada a solução adotada; 

25.1.55 Todo serviço relacionado nestas especificações sobre os quais haja dúvidas, caberá à Contratada 

apresentar detalhes executivos, que serão submetidos à apreciação e aprovação da Fiscalização antes da 

execução, sem ônus para a Contratante; 

25.1.56 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração contratual; 

25.1.57 Prestar os serviços por meio de mão-de-obra especializada e devidamente qualificada, 

responsabilizando-se pelo cumprimento da legislação dos salários-mínimos profissionais de cada categoria e 

dos Acordos Coletivos de Trabalho ou legislação específica; 

25.1.58 A CONTRATADA deverá garantir que os profissionais indicados realizem pessoal e diretamente 

os serviços do objeto contratual; 

25.1.59 Realizar permanentemente a limpeza de eventuais sobras de materiais junto ao local dos 

trabalhos; 

25.1.60 Responsabilizar-se por eventuais acidentes causados a terceiros por falta de sinalização, 

escoramentos mal executados ou falha no uso dos equipamentos; 

25.1.61 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 

25.1.62 Colocação de placa indicativa referente à obra para informação ao público estando a mesma em 

conformidade com as normas oficiais e modelos definidos pela CONTRATANTE; 
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25.1.63 O prazo de tempo de vigência da obrigação é o de duração do processo executivo, que se estende 

até a conclusão das obras/serviços contratados, caracterizado seu término pela expedição do “termo de 

recebimento provisório da obra”, emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

25.1.64 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:  

a. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;  

b. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  

c. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 

Administração;  

d. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;  

e. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 

em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 

das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

25.1.65 Responsabilidades sobre o canteiro de obras: 

▪ a localização, operação e manutenção do escritório local serão submetidas à aprovação prévia da 

Fiscalização; 

▪ a contratada será responsável pela ordem e segurança no canteiro de obras, providenciará, 

construirá e manterá todas as barricadas e sinalização necessária; 

▪ a contratada deverá tomar todas as providências cabíveis para a proteção da obra e segurança do 

público; 

▪ caberá à Contratada a manutenção das construções, instalações e canteiro de obras até o final da 

obra; 

▪ Após o término das obras e antes do pagamento final contratual, a Contratada removerá todas as 

construções provisórias com exceção das de propriedade de outros, e as que a Fiscalização determinar e 

efetuará a limpeza final de toda a área. 

25.1.66 Responsabilidades sobre os equipamentos: 

▪ empregar em número suficiente equipamentos para execução dos trabalhos dentro dos prazos 

previstos no cronograma da execução; 

▪ dispor de equipamentos de reserva suficientes para substituir máquinas em reparo ou 

deficientes; 

▪ A relação do equipamento principal deverá ser aprovada previamente no início da obra pela 

Fiscalização. O transporte do equipamento à obra, bem como sua remoção para eventuais consertos ou sua 

remoção definitiva da obra, correrá por conta da contratada. 

 

25.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

25.2.1 Acompanhar e fiscalizar, a obra realizada pela Contratada e as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao 

disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021; 

25.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no Projeto Básico, no 

edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

25.2.3 Proporcionar todas as condições necessárias, para que o contratado possa cumprir o estabelecido 

no contrato; 

25.2.4 Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que 

venham a ser solicitados pelo contratado; 

25.2.5 Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 

25.2.6 Estabelecer o prazo para início dos serviços após reunião inicial com a Contratada e registrado em ata;  

25.2.7 Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos 
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ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato; 

25.2.8 Exercer a fiscalização do contrato através de servidor designado para tal, documentando as 

ocorrências e manifestando-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato; 

25.2.9 Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no 

Edital e na legislação; 

25.2.10 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

25.2.11 Acompanhar, fiscalizar e vistar o Diário de Obra, por meio da Fiscalização Técnica, nos termos 

do art. 117, da Lei 14.133/2021; 

25.2.12 Convocar, a qualquer momento, o preposto ou representante indicado pela empresa, para prestar 

esclarecimentos ou sanar dúvidas relativas à execução dos trabalhos; 

25.2.13 Receber o objeto nas condições estabelecidas no Projeto Básico, no edital de licitação e seus 

anexos, bem como na proposta; 

25.2.14 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da 

proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

25.2.15 Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir os defeitos ou irregularidades, 

que por ventura, sejam encontradas na execução da obra; 

25.2.16 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

25.2.16.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto; 

25.2.16.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

25.2.16.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado;  

25.2.16.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

25.2.16.5. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, 

aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados do contratado; 

25.2.16.6. Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os 

serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência 

superior à daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que mediante 

justificativa e previsão no instrumento convocatório da contratação;  

25.2.16.7. Conceder aos trabalhadores do contratado, direitos típicos de servidores públicos, não previstos 

no instrumento contratual, e 

25.2.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas. 

 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

26.2. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações previstas na Lei 

nº 14.133/2021: 

26.2.16. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

26.2.17. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

26.2.18. dar causa à inexecução total do contrato; 

26.2.19. deixar de entregar a documentação exigida; 

26.2.20. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

26.2.21. apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

26.2.22. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

26.2.23. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

26.2.24. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

26.3. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

26.3.16. advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, nos moldes do art. 156, § 2º da Lei n.º 14.133/2021. 

26.3.17. multa, observados os seguintes percentuais: não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, nos moldes do art. 156, § 3º da Lei n.º 14.133/2021. 

26.3.18. impedimento de licitar e contratar no âmbito da administração direta e indireta do Município de 

Mário Campos, pelo prazo máximo de três anos, nos moldes do art. 156, § 4º da Lei n.º 14.133/2021, quando 

praticadas as infrações administrativas previstas neste Projeto Básico e quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

26.3.19. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar quando praticadas as infrações 

administrativas previstas neste Projeto Básico, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos moldes do art. 156, § 5º da Lei n.º 

14.133/2021. 

26.3.20. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções previstas neste Projeto 

Básico. 

26.3.21. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração a Contratada, além da perda desse valor, a diferença poderá ser 

paga diretamente à Administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

26.3.22. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 

Contratante decorrente de outros contratos firmados pela Contratada com a Administração Municipal. 

26.3.23. A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 

26.3.24. As sanções serão devidamente motivadas pela Fiscalização do Contrato e serão processadas de 

acordo com o disposto no Decreto Municipal n.º 1.300/2023 e da Lei nº 14.133/2021. 

 

27. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

27.1. O valor estimado para contratação é de R$ 1.361.480,30 (um milhão, trezentos e sessenta e um 

mil, quatrocentos e oitenta reais e quarenta centavos) conforme os apêndices deste Projeto Básico. Os 

quantitativos estimados para a contratação são resultantes do levantamento de necessidade de serviços, 

material e equipamentos, cumprindo todas as exigências previstas no § 2º do art. 23 da Lei nº 14.33/2021. 

 

28. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

28.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Mário Campos/MG. 

28.2. A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELAS SEGUINTES DOTAÇÕES: 
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R$ 1.274.211,59 (um milhão, duzentos e setenta e quatro mil, duzentos e onze reais e cinquenta e 

nove centavos): 

Órgão/Unidade: 17 

Fonte de Recursos: 2899300000 

Ficha: 1225 

Elemento de Despesa: 44905100 

R$ 87.267,71 (oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e um centavos): 

Órgão/Unidade: 17 

Fonte de Recursos: 1899300000 

Ficha: 1226 

Elemento de Despesa: 44905100 

 

29. OUTRAS INFORMAÇÕES 

29.1. Fazem parte deste Projeto Básico os seguintes apêndices:  

• Planilha de Orçamento; 

• Cronograma Físico Financeiro;  

• Memória de Cálculo dos BDI’s; 

• Composição de Preços Unitários; 

• Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica  

- Projeto Estrutural; 

- Projeto Elétrico; 

- Projeto de Instalações Hidráulicas; 

- Projeto de Segurança contra Incêndio e Pânico (PSCIP); 

- Memorial Descritivo; 

- Planilha Orçamentária; 

- Cronograma Físico-Financeiro 

30. ENCAMINHAMENTO  

 

Finalizada a presente peça técnica, em disposições com as normas vigentes, submete-se à apreciação da 

Autoridade Competente para sua deliberação. 

 

Mário Campos, 11 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

31. APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Considerando a descrição da necessidade e seus fundamentos legais. APROVO o Projeto Básico e indico o(s) 

seguinte(s) servidor(es) como fiscal(is) do contrato: 

 

Nome Fiscal Titular: Marcos Francisco Alves da Silva 

Matrícula: 5532 

 

 

Mário Campos, 11 de outubro de 2024. 

 

 

  

______________________________ 

Luciana Marta da Silva Gonçalves 

Secretária Municipal de Administração 

 

______________________________ 
    Marcos Francisco Alves da Silva 
                  Engenheiro Civil 

______________________________ 

             Márcio José de Santana 

Gerente do Departamento de Obras 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

 

 

 

Contratação de empresa especializada para a construção de 

uma quadra poliesportiva coberta no bairro Bela Vista, em 

Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de todos 

os materiais, equipamentos, mão de obra e demais acessórios 

necessários para a completa execução da obra, conforme 

especificações técnicas e padrões estabelecidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AGOSTO/2024 
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1. INTRODUÇÃO 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos 

recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto 

e da gestão contratual. A teor do disposto no art. 18, inciso X da Lei nº 14.133/2021, a atividade de análise de 

riscos é um importante instrumento da fase de planejamento, e deverá subsidiar a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar e do Termo de Referência e/ou Projeto Básico. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, 

promovendo o levantamento de potenciais eventos (futuros e incertos), que poderão ocasionar impactos sobre 

os objetos da contratação, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 

corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da 

contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução. 

Para cada risco identificado, definir-se-á: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

potenciais, as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação dos responsáveis por 

ação. 

Portanto, serão analisados os riscos que expõem a contratação pretendida pelo município de Mário 

Campos, nas seguintes fases: Planejamento, Externa (seleção da proposta) e na Gestão do Contrato. Após a 

identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos potenciais eventos. 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para a construção de uma quadra poliesportiva coberta no bairro Bela 

Vista, em Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, mão de obra e 

demais acessórios necessários para a completa execução da obra, conforme especificações técnicas e padrões 

estabelecidos. 

 

2. DEFINIÇÃO DOS IMPACTOS 

A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escala da probabilidade e do 

impacto, conforme a tabela de referência a seguir. Descrição dos impactos: 

 

 

 

 

 

• Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos       relatórios 

pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 

• Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua 

qualidade. 

• Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso.  

CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Baixo 05 

Me dio 10 

Alto 15 
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A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e 

o impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante 

a fase de planejamento e gestão do contrato. 

A tabela 01 apresenta a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela definição dos 

critérios quantitativos de classificação do nível de risco. O produto da probabilidade pelo impacto de cada 

risco deve se enquadrar em uma região da matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na 

região verde, seu nível de risco é entendido como baixo, logo admite-se a aceitação ou adoção das medidas 

preventivas.  

Se estiver na região amarela, entende-se como médio e na região vermelha, entende-se como nível de 

risco alto. Nos casos de riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas 

previstas. 

 

Tabela 01: Matriz Probabilidade x Impacto 

 

 

3. FASES DE ANÁLISE 

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e 

impactos caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação 

de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Identificados os riscos no projeto estes devem ser registrados, avaliados e tratados da seguinte forma: 

a) Durante a fase de planejamento (interna), a equipe de Planejamento da Contratação deve 

proceder às ações de gerenciamento de riscos e produzir o Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

b) Durante a fase de Seleção da Proposta (externa), o Integrante Administrativo, com apoio dos 

Integrantes Técnico e Requisitante, deve proceder às ações de gerenciamento dos riscos e atualizar 

o Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

c) Durante a fase de Gestão do Contrato (interna), a Equipe de Fiscalização e Gestão do Contrato, 

deverá proceder à atualização contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos, procedendo à 

reavaliação dos riscos identificados nas fases anteriores com a atualização de suas respectivas 

ações de tratamento, e proceder também com a identificação, análise, avaliação e tratamento de 

novos riscos. 
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4. ÁREAS ENVOLVIDAS 

 A Equipe de Planejamento da Contratação é a equipe responsável pelo planejamento da contratação, 

composta por: 

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de Técnica, indicado pela autoridade 

competente dessa área; 

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela 

autoridade competente dessa área; e 

c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da solução, indicado pela 

autoridade competente dessa área; 

A Equipe de Fiscalização do Contrato é a equipe responsável pela fiscalização do contrato, composta por: 

a) Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Técnica, indicado pela autoridade 

competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato; 

b) Fiscal Administrativo do Contrato (se couber): servidor representante da Área Administrativa, 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos 

administrativos; e 

c) Fiscal Requisitante do Contrato (se couber): servidor representante da Área Requisitante da 

solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de 

vista de negócio e funcional da solução. 

A Gestão do Contrato é responsável pelas atribuições gerenciais do contrato, sendo comporta por: 

a) Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, preferencialmente da Área Requisitante 

da solução, designado para coordenar e comandar o processo de gestão contratual, indicado por 

autoridade competente; 

 

5. RISCOS RELACIONADOS À FASE DE PLANEJAMENTO 

 

RISCO 1 

Selecionar equipe inadequada para realizar o planejamento da contratação  

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Realizar ETP falho, incompleto ou impreciso, causando prejuízos a contratação 

2. Falha na identificação de soluções mais adequadas para resolver o problema, ocasionando 

contratações obsoletas 

Ação Preventiva Responsável 
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1. Escolher equipe com conhecimento técnico 

para os estudos em tempo hábil para que não haja 

prejuízos durante a fase de planejamento 

Secretaria Requisitante 

2. Capacitar os servidores escolhidos para 

realizar as etapas de planejamento da contratação 
Secretaria Requisitante 

Ação de Contingência Responsável 

1. Substituir membros da equipe de 

planejamento que não estejam apresentando bom 

rendimento 

Secretaria Requisitante 

2. Designar membros com mais experiência em 

contratações 
Secretaria Requisitante/DPCL 

RISCO 2 

Atraso ou demora na conclusão dos processos administrativo e jurídico de contratação 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para o início do fornecimento dos serviços 

2. Não cumprimento dos prazos definidos pela administração no planejamento anual, no que tange 

à desenvoltura do processo pretendido 

Ação Preventiva Responsável 

1. Acompanhamento e apoio junto às áreas   Secretaria Requisitante 

2. Definir cronograma preventivo de trabalho, 

prevendo prazos reais para a realização das análises 

internas 

Secretaria Requisitante 

3. Enviar aos setores de análises internas as 

documentações completas, a fim de que o processo 

retorne por incompletude 

Secretaria Requisitante 

Ação de Contingência Responsável 
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1. Destinar quantidade suficiente de 

colaboradores para elaboração da documentação 

necessária a instauração do processo administrativo 

Secretaria Requisitante 

2. Em caso de retorno do setor de licitações e/ 

ou jurídico sanear com agilidade quaisquer 

questionamentos, com vistas a dar celeridade a 

instauração do processo 

Secretaria Requisitante 

 

RISCO 3 

Não aprovação do termo de referência pelos setores internos pertinentes 

Probabilidade   Baixo X Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade no tramite para retificação da documentação 

2. Impossibilidade da realização da contratação 

Ação Preventiva Responsável 

1. Reuniões para alinhamento das expectativas 

entre os requisitantes e as demais autoridades 

envolvidas 

Toda a equipe de planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

2. Análise e identificação de possíveis 

adequações na documentação de instauração do 

processo 
Toda a equipe de planejamento 

 

RISCO 4 

Indisponibilidade orçamentária frente a valores orçados nos levantamentos iniciais, devido a 

mudanças repentinas de recursos orçamentários ou financeiros 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para o início do fornecimento dos serviços 

2. Não cumprimento dos prazos definidos pela administração no planejamento anual, no que tange 

à desenvoltura do processo pretendido 

Ação Preventiva Responsável 
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1. Reservar dotação orçamentária adequada Secretaria Requisitante 

2. Realizar orçamentação com os valores 

referenciais mais atualizados 
Secretaria Requisitante 

Ação de Contingência Responsável 

1. Verificar a possibilidade de revisar o 

projeto a fim de ajustá-lo à disponibilidade 

financeira prevista. 
Secretaria Requisitante 

 

6. RISCOS RELACIONADOS À FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA 

 

RISCO 5 

Atraso ou suspensão do processo licitatório em face de impugnações 

Probabilidade  Baixo X Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para a efetivação da contratação pretendida 

2. Retrabalho, por revisões e/ou alterações nos documentos licitatórios 

Ação Preventiva Responsável 

1. Elaboração do planejamento da contratação 

consultando soluções similares em outros órgãos e 

intuições a fim de mitigar falhas. 
Secretaria Requisitante 

2. Elaborar Estudo Técnico Preliminar, 

Especificações Técnicas e Termo de Referência 

robustos que suscitem todas as demandas do objeto 
Secretaria Requisitante 

3. Definição dos critérios de seleção de 

fornecedores com embasamento na legislação vigente 

e jurisprudência dos órgãos de controle 
Secretaria Requisitante 

4. Revisar os documentos que compõem o 

instrumento convocatório, a fim de mitigar vícios (se 

houverem). 
Secretaria Requisitante 

Ação de Contingência Responsável 

1. Alocação integral da Equipe de 

Planejamento da Contratação na resposta e mitigação 

das causas que originaram a suspensão do processo 

licitatório (se ocorrer) 

Autoridade Competente 
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2. Ajuste e republicação do edital com vistas a 

dar celeridade ao andamento do processo 
Equipe de Planejamento 

 

RISCO 6 

Licitação deserta ou fracassada 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Impossibilidade de contratação 

2. Retrabalho, retrabalho em função da necessidade de reavaliação 

dos critérios de contratação 

Ação Preventiva Responsável 

1. Possibilitar a competitividade do processo 

através das definições corretas de modalidade do 

regime de execução e tipo da licitação 
Equipe de Planejamento 

2. Divulgar amplamente a licitação Equipe de Planejamento 

3. Proceder ampla pesquisa de mercado para 

referenciar os valores Equipe de Planejamento 

4. Convalidar a especificação técnica junto ao 

mercado Equipe de Planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

1. Verificação do processo, caso necessário 

correção, para posterior Republicação o edital para 

evitar falhas que incorram na frustração do objeto 
Equipe de Planejamento 

2. Ampliar a divulgação do edital Equipe de Planejamento 

 

RISCO 7 

Propostas da concorrência com valores superiores ao estimado 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 
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1. Fracasso da contratação pretendida 

2. Retrabalho, por revisões e/ou alterações nos documentos licitatórios para republicação 

Ação Preventiva Responsável 

1. Designação de equipe técnica especializada 

para que haja discricionariedade correta do objeto 

pretendido. 
Secretaria Requisitante 

2. Elaborar de forma precisa o valor de 

referência, pormeio de consulta a uma ampla fonte 

de dados 
Secretaria Requisitante, Integrante Técnico 

3. Na fase classificatória realizar análise 

técnica minuciosa das propostas para que não 

prosperem nenhuma com vicio. 
Secretaria Requisitante, Integrante Técnico 

Ação de Contingência Responsável 

1. Desclassificar empresa em caso de 

proposta acima do valor estimado. 
Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

2. Caso todas as licitantes interessadas 

ofertarem proposta acima do valor estimado pela 

administração, retificar o edital, se for o caso, e 

republicá-lo. 

Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

 

RISCO 8 

Proposta da concorrência com valor muito inferior ao estimado 

Probabilidade  Baixo X Médio   Alto 

Impacto    Baixo   Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Inviabilidade executiva da contratação pretendida 

2. Retrabalho, por revisões e/ou alterações nos documentos licitatórios para republicação 

Ação Preventiva Responsável 

1. Na fase classificatória realizar 

analise técnica minusciosa das 

propostas para que não prosperem 

nenhuma com vicio, nem prosperem 

propostas comprovadamente 

inexequíveis 

Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

Ação de Contingência Responsável 
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1. Promover abertura de diligência solicitando 

que a empresa comprove a exequibilidade dos 

preços propostos. 

Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

2. Desclassificar empresa caso haja 

comprovação da Inexequibilidade da proposta. 
Integrante da Administração 

3. Convocar a próxima empresa classificada 

para assumir o  contrato  
Integrante da Administração 

 

 

RISCO 9 

Apresentação de recursos 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo X Médio  Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para a efetivação da contratação pretendida 

2. Retrabalho, por revisões e/ou alterações das decisões da administração nas fases de classificação 

e habilitação das propostas 

Ação Preventiva Responsável 

1. Realizar adequada instrução processual 
Equipe de Planejamento 

2. Realizar o certame com vistas a legalidade 

em todas as etapas da licitação 
Equipe de Planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

1. Realizar análise técnica pertinente do 

recurso interposto para posterior decisão 

Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

2. Caso proceda-se pelo deferimento do recurso, 

em que reste claro falhas do andamento processual, 

rever os atos administrativos pertinentes. 

Integrante Técnico e Integrante da 

Administração 

 

RISCO 10 

Recusa da vencedora em assinar o contrato 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo X Médio  Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para a efetivação da contratação pretendida 

2. Retrabalho, ao dar andamento ao trâmite ao próximo colocado 
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3. Impossibilidade da contratação pretendida 

Ação Preventiva Responsável 

1. Elaborar Estudo Técnico Preliminar, 

Análise de Riscos e Termo de Referência que 

apresentem  estudo comparativo realizado e de 

forma a atender às reais necessidades do objeto, 

com preços e prazos factiveis para o mercado. 

Equipe de Planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

1. Abrir processo de sanção, caso identificado 

imperícias da licitante. 
Integrante da Administração 

2. Chamar o próximo Classificado da lista para 

assinatura do contrato 
Integrante da Administração 

 

7. RISCOS RELACIONADOS À FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

RISCO 11 

Atraso no início do contrato 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo X Médio  Alto 

Dano/Consequência 

1. Morosidade para a finalização do objeto do contrato 

Ação Preventiva Responsável 

1. Acompanhar e cobrar da empresa o 

cumprimento integral do contrato Fiscais e Gestores do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

1. Notificar formalmente a contratada Fiscais e Gestores do Contrato 

2. Solicitar a aplicação das penalidades 

cabíveis por inexecução parcial ou total do contrato 
Fiscais, Gestores do Contrato e Integrante da 

Administração 

 

RISCO 12 

Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada 

Probabilidade  Baixo X Médio   Alto 

Impacto    Baixo  Médio X Alto 

Dano/Consequência 
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1. Morosidade para a finalização do objeto do contrato 

2. Rompimento contratual e não finalização do objeto do contrato 

Ação Preventiva Responsável 

1. Prever penalidades, por descumprimento 

de cláusulas contratuais Fiscais e Gestores do Contrato 

2. Realizar reunião inicial com a contratada 

para clareza da prestação dos serviços, a fim de 

evitar falhas 
Fiscais e Gestores do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

1. Aplicar as penalidades previstas Fiscais e Gestores do Contrato 

2. No caso de atraso superior à  definição 

contratual, rescindir o contrato  

Fiscais, Gestores do Contrato e Integrante da 

Administração 

RISCO 13 

Inadimplência fiscal e/ou tributária pela contratada 

Probabilidade X Baixo  Médio   Alto 

Impacto    Baixo  Médio X Alto 

Dano/Consequência 

1. Irregularidade da Contratada 

2. Atraso nas entregas e possível rompimento contratual  

3. potencial criação de passivo trabalhista para a administração 

Ação Preventiva Responsável 

1. Exigência da documentação de 

regularidade fiscal e tributaria da Contratada. Equipe de Planejamento 

2. Fiscalizar preventivamente e 

ostensivamente o cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias 

Fiscais e Gestores do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

1. Suspensão do pagamento até a regularização 

fiscal 
Fiscais e Gestores do Contrato 

2. Retenção de valores devidos à contratada e 

pagamento direto - para cumprimento de eventuais 

obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias não 

satisfeitas, se imposto por autoridade superior  

Gestores do Contrato e Integrante da 

Administração 

     3. Abertura de processo sancionatório 
Gestores do Contrato e Integrante da 

Administração 
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8. RELAÇÃO DE RISCOS 

 

ID 

 

RISCO 

 

P 

 

I 

NÍVEL DE 

RISCO (PxI) 

 

CLASSIFICAÇÃO 

01 
Selecionar equipe inadequada para 

realizar o planejamento da contratação 

5 15 75 Médio 

02 
Atraso ou demora na conclusão dos 

processos administrativo e jurídico de 

contratação 

5 15 75 Médio 

03 Não aprovação do termo de referência / 

projeto básico pelos setores internos 

pertinentes 

10 15 150 Alto 

 

04 
Indisponibilidade orçamentária 

frente a valores orçados nos 

levantamentos iniciais, devido a 

mudanças repentinas de recursos 

orçamentários ou financeiros. 

5 15 75 Médio 

05 
Atraso ou suspensão do processo 

licitatório em face de impugnações 

10 15 150 Alto 

06 

Licitação deserta ou fracassada 

5 15 75 Médio 

07 Propostas da concorrência com valores 

superiores ao estimado 

5 15 75 Médio 

08 
Proposta da concorrência com valor 

muito inferior ao estimado 

10 15 150 Alto 

 

09 
Apresentação de recursos 

10 15 150 Alto 

10 Recusa da vencedora em assinar o 

contrato 

5 10 50 Baixo 

11 
Atraso no início do contrato 

5 10 50 Baixo 

12 
Descumprimento de cláusulas 

contratuais por parte da contratada 

10 15 150 Alto 

13 Inadimplência fiscal e/ou tributária pela 

contratada 

5 15 75 Médio 

 

Mário Campos, 17 de agosto de 2024. 

 

______________________________ 

Marcos Francisco Alves da Silva 

Engenheiro Civil 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SEMAD-Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

A Unidade Regional de Regularização Ambiental Central Metropolitana certifica que o empreendimento solicitado, 
pertencente ao cadastro da pessoa MUNICIPIO DE MARIO CAMPOS, CNPJ nº 01.612.508/0001-03, com 
responsabilidade administrativa vinculada ao endereço Rua OTACILIO PAULINO número/km 252 SEDE Bairro 
SÃO TARCÍSIO Cep 32470-000 Mário Campos - MG, possui atividade não passível de licenciamento ambiental 
pelo Estado de Minas Gerais – conforme informações prestadas por DENILSON JOSE TASSINARI, CPF nº 
10062212710 , as quais instruíram o seu requerimento. 

Denominação do empreendimento para fins do licenciamento: MUNICIPIO DE MARIO CAMPOS 

A(s) atividade(s) não se encontra(m) listada(s) no âmbito da Deliberação Normativa nº 217/2017 e, dessa maneira, 
não necessita (m) submeter-se à regularização por meio do instrumento de licenciamento ambiental pelo ente 
federado estadual, sendo identificada (s) pela (s) descrição (ções) abaixo: 

Construção da Quadra Poliesportiva no Bairro Bela Vista, localizada na Rua José Geraldo Damasceno - n° 570 
Bairro: Bela Vista - Coordenada Geográfica: Latitude: -20.074888°, Longitude: -44.155308° 

Esta Certidão não exime o requerente de obter junto aos órgãos ambientais competentes as demais autorizações 
porventura necessárias, tais como a outorga para direito de uso de recursos hídricos, a autorização para 
intervenção em área de preservação permanente e para a supressão de vegetação, possíveis anuências relativas 
às unidades de conservação, bem como de outras eventuais áreas sob regime específico de proteção. 

Salienta-se ainda que caso o empreendimento se situe em zona rural, a obrigação de inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural – CAR – é imprescindível para o efetivo cumprimento das obrigações ambientais e, por 
consequência, dos próprios comandos legais. 

Considerando que no âmbito municipal pode haver legislação específica que determine atividades de impacto local 
passíveis de licenciamento no município e que não estão listadas na Deliberação Normativa Copam nº 217, de 
2017 , o requerente possui a responsabilidade de buscar junto ao ente federativo indicado informações sobre 
necessidade de regularização ambiental. 

Certificado emitido eletronicamente, no dia 29/10/2024 às 09:55 h, nos termos do art. 1º e art. 2º do Decreto 
Estadual nº 47.222/2017 e do art. 6º, §4º, do Decreto Estadual nº 47.441/2018, com base nas informações 
prestadas em seu requerimento. 

https://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/sla/#/validarcertificado CHAVE DE ACESSO: E5-8E-27-B6 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO – CONSTRUÇÃO DA QUADRA NO BAIRRO 

BELA VISTA 

Localização: -20.074152 

 

Figura 1: Imagem retirada do Google Earth 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO BELA VISTA EM MÁRIO CAMPOS - MG                                         

TABELAS DE PREÇO: SETOP MG REGIÃO CENTRAL DATA BASE 04/2024 DESONERADA, SINAPI-MG  DATA BASE  - 08/2024 DESONERADA, SUDECAP - BH, 
DATA-BASE -  04/2024 DESONERADA  

   BDI DESCONTO  
29,07%  

 
ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE  CUSTO 

UNITÁRIO  
QUANTIDADE 

PREVISTA 
PREÇO 

UNITÁRIO COM 
BDI 

PREÇO UNITÁRIO 
COM DESCONTO 

PREÇO TOTAL 

        TOTAL R$    1.361.480,30 
1.  SERVIÇOS - - 0,0000 - R$                           -  R$                       1.361.480,30  

1.1.  SERVIÇOS INICIAIS - - 0,0000 - R$                           -  R$                          168.052,14  

1.1.0.1. SETOP ED-28427 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM
 CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA COM 

ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM ESTRUTURA 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM 
EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

UN R$ 1.366,74 1,0000 R$        
1.764,0513  

R$              
1.764,0513  R$                              1.764,05  

1.1.0.2. SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 76,31 57,2000 R$             
98,4933  

R$                   
98,4933  

R$                              5.633,82  

1.1.0.3. SETOP ED-50151 
LIGAÇÃO PROVISÓRIA COM ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, PADRÃO 

CEMIG, CARGA INSTALADA DE 15,1KVA ATÉ 30KVA, TRIFÁSICO, COM SAÍDA 

SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA MEDIDOR, DISJUNTOR, 
BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS 

UN R$ 1.155,03 1,0000 R$        
1.490,7972  

R$              
1.490,7972  R$                              1.490,80  

1.1.0.4. SETOP ED-50150 
LIGAÇÃO DE ÁGUA PROVISÓRIA PARA CANTEIRO, INCLUSIVE HIDRÔMETRO 

E CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA PRINCIPAL, EM AÇO 
GALVANIZADO DN 20MM (1/2") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA 

UN R$ 386,49 1,0000 R$           
498,8426  

R$                 
498,8426  R$                                 498,84  

1.1.0.5. SETOP ED-50126 
BARRACÃO DE OBRA PARA VESTIÁRIO TIPO-I, ÁREA INTERNA 25,41M2, EM 

CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE MOBILIÁRIO (OBRA DE 
PEQUENO PORTE, EFETIVO ATÉ 30 HOMENS), PADRÃO DER-MG 

UN R$ 13.876,00 1,0000 R$      

17.909,7532  
R$            

17.909,7532  R$                            17.909,75  

1.1.0.6. SETOP ED-50128 
BARRACÃO DE OBRA PARA DEPÓSITO E FERRAMENTARIA TIPO-I, ÁREA 

INTERNA 14,52M2, EM CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE 
MOBILIÁRIO (OBRA DE PEQUENO PORTE, EFETIVO ATÉ 30 HOMENS), 
PADRÃO DER-MG 

UN R$ 7.520,11 1,0000 R$        
9.706,2060  

R$              
9.706,2060  R$                              9.706,21  

1.1.0.7. SETOP ED-17989 
LOCAÇÃO DE OBRA COM GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS A CADA 2,00M, REAPROVEITAMENTO (2X), INCLUSIVE 

ACOMPANHAMENTO DE 
EQUIPE TOPOGRÁFICA PARA MARCAÇÃO DE PONTO TOPOGRÁFICO 

M R$ 41,12 918,2200 R$             
53,0736  

R$                   
53,0736  R$                            48.733,24  

1.1.0.8. SINAPI 98525 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS 
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_03/2024 

M2 0,64 1066,0000 R$               
0,8260  

R$                     
0,8260  R$                                 880,52  
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1.1.0.9. COMPOSIÇÃO CPU-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UNIDADE R$ 63.093,60 1,0000 R$      
81.434,9095  

R$            
81.434,9095  

R$                            81.434,91  

1.2.  MOVIMENTAÇÃO DE TERRA PARA FUNDAÇÕES - - 0,0000 - R$                           - R$                              6.445,36  

1.2.0.1. SINAPI 94318 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE 
DA 
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M, 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

M3 64,30 14,0800 R$             
82,9920  

R$                   
82,9920  R$                              1.168,53  

1.2.0.2. SINAPI 96525 
ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA 

COM MINI-ESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 
FÔRMAS). AF_01/2024 

M3 51,72 66,2800 R$             
66,7550  

R$                   
66,7550  R$                              4.424,52  

1.2.0.3. SINAPI 101617 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E 
MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

M2 2,78 45,7200 R$               
3,5881  

R$                     
3,5881  

R$                                 164,05  

1.2.0.4. SINAPI 93381 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 
(CAPACIDADE 
DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA 0,8 A 1,5 M, 

PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª 
CATEGORIA E COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 12,43 42,9000 R$             
16,0434  

R$                   
16,0434  R$                                 688,26  

1.3. FUNDAÇÕES - - 0,0000 - R$                           - R$                            85.202,17  
1.3.1.  CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - BLOCOS  - - 0,0000 - R$                           

-  
R$                            63.351,75  

1.3.1.1. COMPOSIÇÃO CPU-06 
ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 
30CM DE DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA M R$ 79,16 270,0000 R$           

102,1718  
R$                 
102,1718  R$                            27.586,39  

1.3.1.2. SINAPI 96619 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO 
OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

M2 39,76 27,3600 R$             
51,3182  

R$                   
51,3182  

R$                              1.404,07  

1.3.1.3. SINAPI 96534 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE 
COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024 

M2 70,91 78,2600 R$             
91,5235  

R$                   
91,5235  R$                              7.162,63  

1.3.1.4. SINAPI 96544 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 16,32 28,8100 R$             
21,0642  

R$                   
21,0642  

R$                                 606,86  

1.3.1.5. SINAPI 96545 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 14,68 216,6300 R$             
18,9475  

R$                   
18,9475  

R$                              4.104,60  

1.3.1.6. SINAPI 96546 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 12,82 190,3400 R$             
16,5468  

R$                   
16,5468  

R$                              3.149,52  

1.3.1.7. SINAPI 104920 ARMAÇÃO DE BLOCO, SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA 
CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 9,91 75,8800 R$             
12,7908  

R$                   
12,7908  

R$                                 970,57  

1.3.1.8. SINAPI 96543 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 18,14 41,5900 R$             
23,4133  

R$                   
23,4133  

R$                                 973,76  

1.3.1.9. SINAPI 96557 
CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 
MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. 
AF_01/2024 

M3 794,57 16,9600 R$        
1.025,5515  

R$              
1.025,5515  R$                            17.393,35  

1.3.2.  CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - VIGAS BALDRAMES  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            21.850,42  

1.3.2.1. SINAPI 96619 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO 
OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

M2 39,76 18,3600 R$             
51,3182  

R$                   
51,3182  

R$                                 942,20  

1.3.2.2. SINAPI 94968 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 
L. AF_05/2021 

M3 419,32 4,9300 R$           
541,2163  

R$                 
541,2163  R$                              2.668,20  

1.3.2.3. SINAPI 96536 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA
 VIGA 
BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M2 61,83 75,2000 R$             
79,8040  

R$                   
79,8040  R$                              6.001,26  
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1.3.2.4. SINAPI 96544 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 16,32 0,3900 R$             
21,0642  

R$                   
21,0642  

R$                                     8 ,22 

1.3.2.5. SINAPI 96545 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 14,68 83,0400 R$             
18,9475  

R$                   
18,9475  

R$                              1.573,40  

1.3.2.6. SINAPI 96546 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 12,82 144,4500 R$             
16,5468  

R$                   
16,5468  

R$                              2.390,19  

1.3.2.7. SINAPI 96543 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 18,14 71,4400 R$             
23,4133  

R$                   
23,4133  

R$                              1.672,65  

1.3.2.8. SINAPI 96557 
CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 
MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. 
AF_01/2024 

M3 794,57 6,4300 R$        
1.025,5515  

R$              
1.025,5515  R$                              6.594,30  

1.4. SUPERESTRUTURA - - 0,0000 - R$                           - R$                          465.006,59  
1.4.1.  CONCRETO ARMADO - PILARES  - - 0,0000 - R$                           

-  
R$                            38.538,80  

1.4.1.1. SINAPI 92443 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 44,15 182,4000 R$             
56,9844  

R$                   
56,9844  R$                            10.393,95  

1.4.1.2. SINAPI 92760 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,14 155,5900 R$             
15,6691  

R$                   
15,6691  R$                              2.437,96  

1.4.1.3. SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 10,15 406,1800 R$             
13,1006  

R$                   
13,1006  R$                              5.321,20  

1.4.1.4. SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 8,53 472,4100 R$             
11,0097  

R$                   
11,0097  R$                              5.201,09  

1.4.1.5. SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,88 211,6100 R$             
16,6242  

R$                   
16,6242  R$                              3.517,85  

1.4.1.6. SETOP ED-49638 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM 
FCK 25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M3 R$ 699,62 12,9200 R$           

902,9995  
R$                 
902,9995  R$                            11.666,75  

1.4.2.  CONCRETO ARMADO - VIGAS  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            31.821,75  

1.4.2.1. SINAPI 92479 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM 

GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 64,26 169,8800 R$             
82,9404  

R$                   
82,9404  R$                            14.089,92  

1.4.2.2. SINAPI 92760 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,14 5,6800 R$             
15,6691  

R$                   
15,6691  R$                                   89 ,00 

1.4.2.3. SINAPI 92761 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 11,37 163,8100 R$             
14,6753  

R$                   
14,6753  R$                              2.403,96  

1.4.2.4. SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 10,15 233,6400 R$             
13,1006  

R$                   
13,1006  R$                              3.060,82  

1.4.2.5. SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 8,53 73,9600 R$             
11,0097  

R$                   
11,0097  R$                                 814,28  

1.4.2.6. SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,88 132,7800 R$             
16,6242  

R$                   
16,6242  R$                              2.207,36  
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1.4.2.7. SETOP ED-49638 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM 
FCK 25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M3 R$ 699,62 10,1400 R$           

902,9995  
R$                 
902,9995  R$                              9.156,41  

1.4.3.  CONCRETO ARMADO - VERGAS  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                              1.256,16  

1.4.3.1. SINAPI 93184 VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, ESPESSURA DE *20* CM. 
AF_03/2024 

M 29,40 19,1000 R$             
37,9466  

R$                   
37,9466  

R$                                 724,78  

1.4.3.2. SINAPI 93194 CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA, ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024 M 28,59 14,4000 R$             
36,9011  

R$                   
36,9011  

R$                                 531,38  

1.4.4.  CONCRETO ARMADO - LAJE  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            22.707,70  

1.4.4.1. SINAPI 101964 
LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, 

ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA 
LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA 

M2 187,85 80,7400 R$           
242,4580  

R$                 
242,4580  R$                            19.576,06  

1.4.4.2. SINAPI 92479 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM 

GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 64,26 9,9300 R$             
82,9404  

R$                   
82,9404  R$                                 823,60  

1.4.4.3. SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 11,66 79,5600 R$             
15,0496  

R$                   
15,0496  

R$                              1.197,35  

1.4.4.4. SETOP ED-49638 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM 
FCK 25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO M3 R$ 699,62 1,2300 R$           

902,9995  
R$                 
902,9995  R$                              1.110,69  

1.4.5.  CONCRETO ARMADO - PISO  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                          122.320,92  

1.4.5.1. SINAPI 92526 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE LAJE MACIÇA, PÉ-DIREITO 

SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 10 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 36,48 6,3200 R$             
47,0847  

R$                   
47,0847  R$                                 297,58  

1.4.5.2. SINAPI 100324 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA 

BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA 

DE *10 CM*. 
AF_01/2024 

M3 204,31 61,9000 R$           
263,7029  

R$                 
263,7029  R$                            16.323,21  

1.4.5.3. SINAPI 97087 CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO 
OU LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 

M2 2,45 619,0000 R$               
3,1622  

R$                     
3,1622  

R$                              1.957,40  

1.4.5.4. SINAPI 97088 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE 
SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 

KG 17,20 619,0000 R$             
22,2000  

R$                   
22,2000  

R$                            13.741,80  

1.4.5.5. SINAPI 101747 PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 
AF_09/2020 

M2 79,44 619,0000 R$           
102,5332  

R$                 
102,5332  

R$                            63.468,05  

1.4.5.6. SINAPI 97097 ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO ARMADO OU LAJE 
SOBRE 
SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. AF_09/2021 

M2 33,21 619,0000 R$             
42,8641  

R$                   
42,8641  

R$                            26.532,88  

1.4.6.  ESTRUTURA METÁLICA - - 0,0000 - R$                           -  R$                          248.361,26  

1.4.6.1. 
 SINAPI  100775 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE 

OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

KG 11,45 16805,5800 R$             
14,7785  

R$                   
14,7785  R$                          248.361,26  

1.5. SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL - - 0,0000 -  R$                           -  R$                            49.107,43  
1.5.1.  ELEMENTOS VAZADOS - - 0,0000 - R$                           -  R$                            23.760,04  

1.5.1.1. 
 SINAPI  101161 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CONCRETO 

(COBOGÓ) DE 7X50X50CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 

PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_05/2020 

M2 218,63 84,2000 R$           
282,1857  

R$                 
282,1857  R$                            23.760,04  

1.5.2.  ALVENARIA DE VEDAÇÃO - - 0,0000 - R$                           -  R$                            25.347,39  
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1.5.2.1. SETOP ED-48231 ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 9CM, 
PARA REVESTIMENTO, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

M2 R$ 47,45 395,3100 R$             
61,2437  

R$                   
61,2437  

R$                            24.210,25  

1.5.2.2. SINAPI 93203 FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ESPUMA 
DE 
POLIURETANO EXPANSIVA. AF_03/2024 

M 13,13 67,1000 R$             
16,9469  

R$                   
16,9469  

R$                              1.137,14  

1.6. ESQUADRIAS - - 0,0000 -  R$                           -  R$                            33.205,47  
1.6.1.  PORTAS DE MADEIRA - - 0,0000 - R$                           -  R$                            11.069,37  

1.6.1.1. 
 COMPOSIÇÃO  CPU-02 

PORTA DE MADEIRA - PM2A - 100X210 CM, LISA, SEMI-OCA, PARA 

SANITÁRIO ACESSÍVEL, INCLUSO FERRAGENS E FECHADURA, SUPORTE 

E CHAPA DE 
ALUMÍNIO E=1MM, CONFORME PROJETO DE ESQUADRIAS  

UNIDADE R$ 1.715,25 5,0000 R$        
2.213,8732  

R$              
2.213,8732  R$                            11.069,37  

1.6.2.  FERRAGENS E ACESSÓRIOS - - 0,0000 - R$                           -  R$                              2.755,04  

1.6.2.1. SINAPI 91305 
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, 

ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 99,72 11,0000 R$           
128,7086  

R$                 
128,7086  R$                              1.415,79  

1.6.2.2. SINAPI 100866 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM, 
FIXADA 
NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 350,87 2,0000 R$           
452,8679  

R$                 
452,8679  

R$                                 905,74  

1.6.2.3. COMPOSIÇÃO CPU-03 CHAPA METALICA (ALUMÍNIO), E = 1 MM PARA AS PORTAS M² R$ 158,43 2,1200 R$           
204,4856  

R$                 
204,4856  

R$                                 433,51  

1.6.3.  PORTAS EM ALUMÍNIO - - 0,0000 - R$                           -  R$                            12.144,20  
1.6.3.1. SINAPI 91341 PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO 
COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 663,54 6,6000 R$           
856,4311  

R$                 
856,4311  

R$                              5.652,45  

1.6.3.2. SINAPI 91341 PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO 
COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 663,54 6,9300 R$           

856,4311  
R$                 

856,4311  
R$                              5.935,07  

1.6.3.3. SINAPI 91341 PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 
FIXAÇÃO 
COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 663,54 0,6500 R$           
856,4311  

R$                 
856,4311  

R$                                 556,68  

1.6.4.  JANELAS DE ALUMÍNIO - - 0,0000 - R$                           -  R$                              5.835,30  

1.6.4.1. 
 SINAPI  94569 

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E 

FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 697,69 6,4800 R$           
900,5085  

R$                 
900,5085  R$                              5.835,30  

1.6.5.  VIDROS - - 0,0000 - R$                           -  R$                              1.401,56  
1.6.5.1. SETOP-I MATED22623 ESPELHO (TIPO: CRISTAL|COR: PRATA|ACABAMENTO: 

LAPIDADO|ESPESSURA: 4MM) 
M2 R$ 356,03 3,0500 R$           

459,5286  
R$                 
459,5286  

R$                              1.401,56  

1.7.  SISTEMAS DE COBERTURA - - 0,0000 - R$                           - R$                          141.279,56  
1.7.0.1. SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 

ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 58,47 78,4200 R$             
75,4672  

R$                   
75,4672  

R$                              5.918,14  

1.7.0.2. SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 58,47 712,7900 R$             
75,4672  

R$                   
75,4672  

R$                            53.792,27  

1.7.0.3. SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 58,47 562,5000 R$             
75,4672  

R$                   
75,4672  

R$                            42.450,30  

1.7.0.4. SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 58,47 187,5000 R$             
75,4672  

R$                   
75,4672  

R$                            14.150,10  
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1.7.0.5. SINAPI 94228 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO 
DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 M 90,79 30,9200 R$           

117,1827  
R$                 
117,1827  R$                              3.623,29  

1.7.0.6. SINAPI-I 591 
CANTONEIRA EM ALUMINIO, ABAS IGUAIS, LARGURA DE 38,10 MM (1 1/2"), 

ESPESSURA DE 4,76 MM (3/16") E PESO LINEAR DE APROXIMADAMENTE 

0,915 
KG/M                                                                                                                                 

KG     
  

47,59 298,0000 R$             
61,4244  

R$                   
61,4244  R$                            18.304,47  

1.7.0.7. SETOP ED-48402 
CUMEEIRA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, 

ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

M R$ 59,87 38,6500 R$             
77,2742  

R$                   
77,2742  R$                              2.986,65  

1.7.0.8. SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 58,47 0,7200 R$             
75,4672  

R$                   
75,4672  

R$                                   54 ,34 

1.8.  IMPERMEABILIZAÇÃO - - 0,0000 - R$                           - R$                              9.211,00  
1.8.0.1. SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 

DEMÃOS. AF_09/2023 
M2 42,28 75,2000 R$             

54,5708  
R$                   
54,5708  

R$                              4.103,72  

1.8.0.2. SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS. AF_09/2023 

M2 42,28 65,3100 R$             
54,5708  

R$                   
54,5708  

R$                              3.564,02  

1.8.0.3. SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS. AF_09/2023 

M2 42,28 28,2800 R$             
54,5708  

R$                   
54,5708  

R$                              1.543,26  

1.9. REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS - - 0,0000 - R$                           - R$                            96.243,22  

1.9.0.1. SINAPI 87879 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 

INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

M2 4,24 1032,5700 R$               
5,4726  

R$                     
5,4726  R$                              5.650,84  

1.9.0.2. SINAPI 87535 
EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO 

MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR 
QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

M2 31,20 1032,5700 R$             
40,2698  

R$                   
40,2698  R$                            41.581,39  

1.9.0.3. SINAPI 87543 
MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 

APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA 

EM  
PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024 

M2 21,87 897,7800 R$             
28,2276  

R$                   
28,2276  R$                            25.342,17  

1.9.0.4. SINAPI 87273 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. AF_02/2023_PE 

M2 62,33 103,5200 R$             
80,4493  

R$                   
80,4493  R$                              8.328,11  

1.9.0.5. SINAPI 87244 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES EXTERNAS EM PASTILHAS DE 

PORCELANA 5 X 5 CM (PLACAS DE 30 X 30 CM), ALINHADAS A PRUMO. 
AF_02/2023 

M2 184,63 31,2700 R$           
238,3019  

R$                 
238,3019  R$                              7.451,70  

1.9.0.6. COMPOSIÇÃO CPU-04 REVESTIMENTO COM PLACA CIMENTÍCIA E=10 MM M² R$ 73,20 83,5000 R$             
94,4792  

R$                   
94,4792  

R$                              7.889,01  

1.10.  SISTEMAS DE PISOS - - 0,0000 - R$                           - R$                            64.716,09  

1.10.0.1. SINAPI 87630 
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. 
AF_07/2021 

M2 39,86 6,5000 R$             
51,4473  

R$                   
51,4473  R$                                 334,41  

1.10.0.2. SINAPI 87630 
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. 
AF_07/2021 

M2 39,86 55,4500 R$             
51,4473  

R$                   
51,4473  R$                              2.852,75  

1.10.0.3. SINAPI 102494 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

M2 71,32 619,0000 R$             
92,0527  

R$                   
92,0527  

R$                            56.980,62  

1.10.0.4. SINAPI 87251 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE 
DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 
M2. 
AF_02/2023_PE 

M2 49,12 61,9500 R$             
63,3992  

R$                   
63,3992  R$                              3.927,58  
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1.10.0.5. SINAPI 88649 RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE 
DIMENSÕES 45X45CM. AF_02/2023 

M 8,03 9,6000 R$             
10,3643  

R$                   
10,3643  

R$                                   99 ,50 

1.10.0.6. SINAPI 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 M 87,79 4,6000 R$           
113,3106  

R$                 
113,3106  

R$                                 521,23  

1.11. PINTURAS E ACABAMENTOS - - 0,0000 - R$                           - R$                            44.040,62  
1.11.0.1. SINAPI 88497 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 

DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 
M2 17,14 60,1600 R$             

22,1226  
R$                   
22,1226  

R$                              1.330,90  

1.11.0.2. SINAPI 88497 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM 
PAREDE, 
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

DUAS DEMÃOS, M2 17,14 27,5100 R$             
22,1226  

R$                   
22,1226  

R$                                 608,59  

1.11.0.3. SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX 
ACRÍLICA 
DUAS DEMÃOS. 
AF_04/2023 

PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL 

EM PAREDES, M2 12,13 60,1600 R$             
15,6562  

R$                   
15,6562  

R$                                 941,88  

1.11.0.4. SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX 
ACRÍLICA 
DUAS DEMÃOS. 
AF_04/2023 

PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL 

EM PAREDES, M2 12,13 445,4100 R$             
15,6562  

R$                   
15,6562  

R$                              6.973,43  

1.11.0.5. SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX 
ACRÍLICA 
DUAS DEMÃOS. 
AF_04/2023 

PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL 

EM PAREDES, M2 12,13 307,0900 R$             
15,6562  

R$                   
15,6562  

R$                              4.807,86  

1.11.0.6. SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX 
ACRÍLICA 
DUAS DEMÃOS. 
AF_04/2023 

PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL 

EM PAREDES, M2 12,13 145,2800 R$             
15,6562  

R$                   
15,6562  

R$                              2.274,53  

1.11.0.7. SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM 
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 12,38 712,7900 R$             

15,9789  
R$                   

15,9789  R$                            11.389,60  

1.11.0.8. SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM 
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 12,38 562,5000 R$             
15,9789  

R$                   
15,9789  R$                              8.988,13  

1.11.0.9. SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM 
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 12,38 187,5000 R$             
15,9789  

R$                   
15,9789  R$                              2.996,04  

1.11.0.10. SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM 
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 12,38 19,3200 R$             
15,9789  

R$                   
15,9789  R$                                 308,71  

1.11.0.11. SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM 
FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 12,38 16,4400 R$             
15,9789  

R$                   
15,9789  R$                                 262,69  

1.11.0.12. SINAPI 102219  PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE
SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 

M2 17,03 18,9000 R$             
21,9806  

R$                   
21,9806  

R$                                 415,43  

1.11.0.13. SINAPI 100741 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO 
PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 25,45 83,5000 R$             
32,8483  

R$                   
32,8483  R$                              2.742,83  

1.12. INSTALAÇÃO HIDRÁULICA     - - 0,0000 - R$                           -  R$                            19.683,98  
1.12.0.1. SINAPI 89446 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, 

INSTALADO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

EM PRUMADA DE ÁGUA - M 5,05 81,1800 R$               
6,5180  

R$                     
6,5180  

R$                                 529,13  

1.12.0.2. SINAPI 89448 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 40MM, 
INSTALADO 

EM PRUMADA DE ÁGUA - M 15,46 0,3500 R$             
19,9542  

R$                   
19,9542  

R$                                     6 ,98 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

1.12.0.3. SINAPI 89449 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 50MM, 
INSTALADO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

EM PRUMADA DE ÁGUA - M 17,12 15,2700 R$             
22,0968  

R$                   
22,0968  

R$                                 337,42  

1.12.0.4. SINAPI 89450 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 60MM, 
INSTALADO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

EM PRUMADA DE ÁGUA - M 27,45 18,4800 R$             
35,4297  

R$                   
35,4297  

R$                                 654,74  

1.12.0.5. SINAPI 89451 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 75MM, 
INSTALADO 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

EM PRUMADA DE ÁGUA - M 44,73 6,2800 R$             
57,7330  

R$                   
57,7330  

R$                                 362,56  

1.12.0.6. SINAPI 94713 
ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL, DN 75 MM X 2 1/2", 

INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UN 220,25 1,0000 R$           
284,2767  

R$                 
284,2767  R$                                 284,28  

1.12.0.7. SINAPI 94713 
ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL, DN 75 MM X 2 1/2", 

INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UN 220,25 1,0000 R$           
284,2767  

R$                 
284,2767  R$                                 284,28  

1.12.0.8. SINAPI 94656 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 25 MM X 3/4", INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE 

ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UN 3,10 31,0000 R$               
4,0012  

R$                     
4,0012  R$                                 124,04  

1.12.0.9. SINAPI 89596 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 50MM X 1.1/2 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 9,46 14,0000 R$             
12,2100  

R$                   
12,2100  R$                                 170,94  

1.12.0.10. SINAPI 89595 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 50MM X 1.1/4 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 13,17 7,0000 R$             
16,9985  

R$                   
16,9985  R$                                 118,99  

1.12.0.11. SINAPI 89613 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 

SOLDÁVEL, DN 75MM X 2.1/2", INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UN 27,80 2,0000 R$             
35,8815  

R$                   
35,8815  R$                                   71 ,76 

1.12.0.12. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 3,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                   72 ,76 

1.12.0.13. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 3,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                   72 ,76 

1.12.0.14. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 5,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                 121,26  

1.12.0.15. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 1,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                   24 ,25 

1.12.0.16. SINAPI 89485 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 5,54 2,0000 R$               
7,1505  

R$                     
7,1505  

R$                                   14 ,30 

1.12.0.17. SINAPI 89515 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 75,97 1,0000 R$             
98,0545  

R$                   
98,0545  

R$                                   98 ,05 

1.12.0.18. SINAPI 89362 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 8,47 46,0000 R$             
10,9322  

R$                   
10,9322  

R$                                 502,88  

1.12.0.19. SINAPI 89501 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE 

UN 12,93 7,0000 R$             
16,6888  

R$                   
16,6888  

R$                                 116,82  
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ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

1.12.0.20. SINAPI 89505 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 37,88 4,0000 R$             
48,8917  

R$                   
48,8917  

R$                                 195,57  

1.12.0.21. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 13,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                 315,28  

1.12.0.22. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 4,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                   97 ,01 

1.12.0.23. SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,79 1,0000 R$             
24,2523  

R$                   
24,2523  

R$                                   24 ,25 

1.12.0.24. SINAPI 90373 
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 

1/2 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 11,87 1,0000 R$             
15,3206  

R$                   
15,3206  R$                                   15 ,32 

1.12.0.25. SINAPI 90373 

JOELHO 90 GRAUS COM 

BUC INSTALADO EM 

RAMAL OU 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

HA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 1/2 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

UN 11,87 10,0000 R$             
15,3206  

R$                   
15,3206  R$                                 153,21  

1.12.0.26. SINAPI 89645 

JOELHO DE TRANSIÇÃO, 
90 
INSTALADO EM RAMAL 
OU 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

GRAUS, CPVC, SOLDÁVEL, DN 22MM X 3/4", 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

UN 30,36 7,0000 R$             
39,1857  

R$                   
39,1857  R$                                 274,30  

1.12.0.27. SINAPI 89395 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 11,70 6,0000 R$             
15,1012  

R$                   
15,1012  

R$                                   90 ,61 

1.12.0.28. SINAPI 89625 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 20,55 2,0000 R$             
26,5239  

R$                   
26,5239  

R$                                   53 ,05 

1.12.0.29. SINAPI 89628 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 43,68 9,0000 R$             
56,3778  

R$                   
56,3778  

R$                                 507,40  

1.12.0.30. SINAPI 89629 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 73,67 2,0000 R$             
95,0859  

R$                   
95,0859  

R$                                 190,17  

1.12.0.31. SINAPI 89627 TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 18,26 3,0000 R$             
23,5682  

R$                   
23,5682  

R$                                   70 ,70 

1.12.0.32. SINAPI 86884 ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 30CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 10,56 10,0000 R$             
13,6298  

R$                   
13,6298  

R$                                 136,30  

1.12.0.33. SINAPI 89630 TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 55,84 1,0000 R$             
72,0727  

R$                   
72,0727  

R$                                   72 ,07 

1.12.0.34. SINAPI 90374 
TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM 
X 
3/4 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 20,31 3,0000 R$             
26,2141  

R$                   
26,2141  R$                                   78 ,64 

1.12.0.35. SINAPI 90371 REGISTRO DE ESFERA, PVC, ROSCÁVEL, COM VOLANTE, 3/4" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 19,76 1,0000 R$             
25,5042  

R$                   
25,5042  

R$                                   25 ,50 

1.12.0.36. SINAPI 94499 REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO 
E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 394,56 1,0000 R$           
509,2586  

R$                 
509,2586  

R$                                 509,26  

1.12.0.37. SINAPI 94794 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2", COM 
ACABAMENTO 
E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 223,87 7,0000 R$           
288,9490  

R$                 
288,9490  R$                              2.022,64  

1.12.0.38. SINAPI 89987 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO 
E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 126,24 15,0000 R$           
162,9380  

R$                 
162,9380  R$                              2.444,07  
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1.12.0.39. SINAPI 89985 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 
ACABAMENTO 
E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 119,63 8,0000 R$           
154,4064  

R$                 
154,4064  R$                              1.235,25  

1.12.0.40. SETOP ED-29741 
CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 3.000L, INCLUSIVE 

TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E 

ACESSÓRIOS, 
EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/SAÍDA DE ÁGUA 

UN R$ 2.791,19 2,0000 R$        
3.602,5889  

R$              
3.602,5889  R$                              7.205,18  

1.13. DRENAGEM DE AGUAS PLUVIAIS - - 0,0000 - R$                           - R$                            14.027,20  
1.13.1.  TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC  - - 0,0000 - R$                           

-  
R$                              6.241,96  

1.13.1.1. SINAPI 89578 
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 M 30,76 54,0000 R$             

39,7019  
R$                   
39,7019  R$                              2.143,90  

1.13.1.2. SINAPI 89580 
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 M 63,67 12,0000 R$             

82,1789  
R$                   
82,1789  R$                                 986,15  

1.13.1.3. SINAPI 89580 
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 M 63,67 15,0000 R$             

82,1789  
R$                   
82,1789  R$                              1.232,68  

1.13.1.4. SINAPI 89746 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 25,65 22,0000 R$             
33,1065  

R$                   
33,1065  R$                                 728,34  

1.13.1.5. SINAPI 89744 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 24,87 30,0000 R$             
32,0997  

R$                   
32,0997  R$                                 962,99  

1.13.1.6. SINAPI 89567 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 72,79 2,0000 R$             
93,9501  

R$                   
93,9501  R$                                 187,90  

1.13.2.  ACESSÓRIOS  - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                              7.785,24  

1.13.2.1. 
 SINAPI  97907 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M PARA REDE 

DE 
ESGOTO. AF_12/2020 

UN 603,18 10,0000 R$           
778,5244  

R$                 
778,5244  R$                              7.785,24  

1.14. INSTALAÇÃO SANITÁRIA - - 0,0000 - R$                           - R$                              8.178,80  

1.14.0.1. SINAPI 89714 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 34,52 25,0900 R$             
44,5550  

R$                   
44,5550  R$                              1.117,88  

1.14.0.2. SINAPI 89711 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 19,47 29,9600 R$             
25,1299  

R$                   
25,1299  R$                                 752,89  

1.14.0.3. SINAPI 89712 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 24,79 25,0000 R$             
31,9965  

R$                   
31,9965  R$                                 799,91  

1.14.0.4. SINAPI 89511 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO 
EM 
RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

M 35,68 3,6600 R$             
46,0522  

R$                   
46,0522  

R$                                 168,55  

1.14.0.5. SINAPI 104341 
BUCHA DE REDUÇÃO LONGA, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 

50 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL E ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL 
DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 9,82 2,0000 R$             
12,6747  

R$                   
12,6747  R$                                   25 ,35 

1.14.0.6. SINAPI 89746 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 25,65 3,0000 R$             
33,1065  

R$                   
33,1065  R$                                   99 ,32 
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1.14.0.7. SINAPI 89732 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 14,11 7,0000 R$             
18,2118  

R$                   
18,2118  R$                                 127,48  

1.14.0.8. SINAPI 89726 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 9,43 10,0000 R$             
12,1713  

R$                   
12,1713  R$                                 121,71  

1.14.0.9. SINAPI 89522 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 26,96 2,0000 R$             
34,7973  

R$                   
34,7973  R$                                   69 ,59 

1.14.0.10. SINAPI 89731 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 13,43 3,0000 R$             
17,3341  

R$                   
17,3341  R$                                   52 ,00 

1.14.0.11. SINAPI 89724 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 9,21 2,0000 R$             
11,8873  

R$                   
11,8873  R$                                   23 ,77 

1.14.0.12. SINAPI 89724 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 9,21 2,0000 R$             
11,8873  

R$                   
11,8873  R$                                   23 ,77 

1.14.0.13. SINAPI 89569 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 75 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 85,07 1,0000 R$           
109,7998  

R$                 
109,7998  R$                                 109,80  

1.14.0.14. SINAPI 89690 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE 
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 

UN 81,31 2,0000 R$           
104,9468  

R$                 
104,9468  R$                                 209,89  

1.14.0.15. SINAPI 89785 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 24,08 4,0000 R$             
31,0801  

R$                   
31,0801  R$                                 124,32  

1.14.0.16. SINAPI 89561 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 40 MM, JUNTA 

SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 13,36 2,0000 R$             
17,2438  

R$                   
17,2438  R$                                   34 ,49 

1.14.0.17. SINAPI 89557 
REDUÇÃO EXCÊNTRICA, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 75 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

UN 28,85 2,0000 R$             
37,2367  

R$                   
37,2367  R$                                   74 ,47 

1.14.0.18. SINAPI 89784 
TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 

DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 21,87 3,0000 R$             
28,2276  

R$                   
28,2276  R$                                   84 ,68 

1.14.0.19. SINAPI 89687 
TÊ, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS. 
AF_06/2022 

UN 47,69 2,0000 R$             
61,5535  

R$                   
61,5535  R$                                 123,11  

1.14.0.20. SINAPI 89748 
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 38,98 7,0000 R$             
50,3115  

R$                   
50,3115  R$                                 352,18  

1.14.0.21. SINAPI 89728 
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 11,95 12,0000 R$             
15,4239  

R$                   
15,4239  R$                                 185,09  

1.14.0.22. SINAPI 89735 
CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 

OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 23,41 3,0000 R$             
30,2153  

R$                   
30,2153  R$                                   90 ,65 
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1.14.0.23. SINAPI 89743 
CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 

OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 55,73 2,0000 R$             
71,9307  

R$                   
71,9307  R$                                 143,86  

1.14.0.24. SINAPI 89707 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA 
E  
INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 45,21 6,0000 R$             
58,3525  

R$                   
58,3525  R$                                 350,12  

1.14.0.25. SINAPI 89707 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA 
E  
INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 45,21 1,0000 R$             
58,3525  

R$                   
58,3525  R$                                   58 ,35 

1.14.0.26. SINAPI 89708 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA 
E  
INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 97,50 2,0000 R$           
125,8433  

R$                 
125,8433  R$                                 251,69  

1.14.0.27. SETOP ED-49883 

CAIXA DE ESGOTO DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (60X60X60CM), 

REVESTIMENTO EM ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM 

TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E 

TRANSPORTE 
COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

UN R$ 486,08 4,0000 R$           
627,3835  

R$                 
627,3835  R$                              2.509,53  

1.14.0.28. SINAPI 104348 
TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

UN 10,26 3,0000 R$             
13,2426  

R$                   
13,2426  R$                                   39 ,73 

1.14.0.29. SINAPI 104351 
TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 

MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

UN 21,16 2,0000 R$             
27,3112  

R$                   
27,3112  R$                                   54 ,62 

1.15. LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS - - 0,0000 - R$                           - R$                            27.933,94  

1.15.0.1. SINAPI 95470 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, 

INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 317,78 5,0000 R$           
410,1586  

R$                 
410,1586  R$                              2.050,79  

1.15.0.2. SINAPI 100858 MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO 
E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 746,87 2,0000 R$           
963,9851  

R$                 
963,9851  

R$                              1.927,97  

1.15.0.3. SINAPI 99635 VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", ACABAMENTO METALICO 
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 384,85 5,0000 R$           
496,7259  

R$                 
496,7259  

R$                              2.483,63  

1.15.0.4. SINAPI 99635 VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", ACABAMENTO METALICO 
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 384,85 2,0000 R$           
496,7259  

R$                 
496,7259  

R$                                 993,45  

1.15.0.5. SINAPI 86901 CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE 
- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 145,06 6,0000 R$           
187,2289  

R$                 
187,2289  

R$                              1.123,37  

1.15.0.6. SINAPI 86904 LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, 
PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 156,03 2,0000 R$           
201,3879  

R$                 
201,3879  

R$                                 402,78  

1.15.0.7. SINAPI 100860 CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 92,61 8,0000 R$           
119,5317  

R$                 
119,5317  

R$                                 956,25  

1.15.0.8. SINAPI 95544 PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA,
 INCLUSO 
FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 40,36 5,0000 R$             
52,0927  

R$                   
52,0927  

R$                                 260,46  

1.15.0.9. SINAPI 95547 SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 49,03 2,0000 R$             
63,2830  

R$                   
63,2830  

R$                                 126,57  
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1.15.0.10. SETOP ED-50316 DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO PARA CONTROLE DE FLUXO DE ÁGUA, 
DIÂMETRO 1/2" (20MM), INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN R$ 157,87 2,0000 R$           
203,7628  

R$                 
203,7628  

R$                                 407,53  

1.15.0.11. SINAPI 86906 TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 77,29 6,0000 R$             
99,7582  

R$                   
99,7582  

R$                                 598,55  

1.15.0.12. SINAPI 86906 TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 77,29 2,0000 R$             
99,7582  

R$                   
99,7582  

R$                                 199,52  

1.15.0.13. SINAPI 95547 SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 49,03 6,0000 R$             
63,2830  

R$                   
63,2830  

R$                                 379,70  

1.15.0.14. SINAPI 95547 SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 49,03 4,0000 R$             
63,2830  

R$                   
63,2830  

R$                                 253,13  

1.15.0.15. SETOP ED-48176 CABIDE METÁLICO SIMPLES CROMADO, INCLUSIVE FIXAÇÃO U R$ 39,84 8,0000 R$             
51,4215  

R$                   
51,4215  

R$                                 411,37  

1.15.0.16. SINAPI 100866 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM, 
FIXADA 
NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 350,87 6,0000 R$           
452,8679  

R$                 
452,8679  

R$                              2.717,21  

1.15.0.17. SINAPI 100866 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM, 
FIXADA 
NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 350,87 3,0000 R$           
452,8679  

R$                 
452,8679  

R$                              1.358,60  

1.15.0.18. SINAPI 100867 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 70 CM, 
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 371,42 11,0000 R$           
479,3918  

R$                 
479,3918  

R$                              5.273,31  

1.15.0.19. SINAPI 100868 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM, 
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 385,09 6,0000 R$           
497,0357  

R$                 
497,0357  

R$                              2.982,21  

1.15.0.20. SINAPI 100875 BANCO ARTICULADO, EM ACO INOX, PARA PCD, FIXADO NA PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 1.172,83 2,0000 R$        
1.513,7717  

R$              
1.513,7717  

R$                              3.027,54  

1.16. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO - - 0,0000 - R$                           - R$                              2.107,42  
1.16.0.1. SINAPI 97599 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR 

- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 18,70 15,0000 R$             
24,1361  

R$                   
24,1361  

R$                                 362,04  

1.16.0.2. SETOP ED-26993 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA, TIPO LED COM DOIS FARÓIS, 
POTÊNCIA TOTAL DE 8W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN R$ 231,08 4,0000 R$           
298,2550  

R$                 
298,2550  

R$                              1.193,02  

1.16.0.3. SUDECAP-I 73.55.48 BOTOEIRA COMANDO MANUAL TIPO LIGA/DESLIGA UN R$ 54,41 2,0000 R$             
70,2270  

R$                   
70,2270  

R$                                 140,45  

1.16.0.4. SINAPI-I 37559 
PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO, 

FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, *12 X 40* CM, EM PVC *2* MM ANTI- 
CHAMAS (SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 16820)               

UN     17,73 18,0000 R$             
22,8841  

R$                   
22,8841  R$                                 411,91  

1.17.  INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 220V - - 0,0000 - R$                           - R$                            46.263,52  
1.17.1.  CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO  - - 0,0000 - R$                           

-  
R$                              1.240,96  

1.17.1.1. SINAPI 101875 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, 

DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 361,60 1,0000 R$           
466,7171  

R$                 
466,7171  R$                                 466,72  

1.17.1.2. SINAPI 101883 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, 

DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 498,14 1,0000 R$           
642,9493  

R$                 
642,9493  R$                                 642,95  

1.17.1.3. SINAPI 101938  CAIXA DE PROTEÇÃO PARA MEDIDOR MONOFÁSICO
 DE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

EMB UTIR - UN 101,72 1,0000 R$           
131,2900  

R$                 
131,2900  

R$                                 131,29  

1.17.2.  DISJUNTORES    - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                              1.078,41  

1.17.2.1. SINAPI 93653  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINA
L 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE  10A - UN 17,11 13,0000 R$             
22,0839  

R$                   
22,0839  

R$                                 287,09  

1.17.2.2. SINAPI 93654  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINA
L 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE  16A - UN 17,68 1,0000 R$             
22,8196  

R$                   
22,8196  

R$                                   22 ,82 
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1.17.2.3. SINAPI 93657  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINA
L 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE  32A - UN 20,47 8,0000 R$             
26,4206  

R$                   
26,4206  

R$                                 211,36  

1.17.2.4. SINAPI 93663  DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
 NOMINAL 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE 25A - UN 90,53 1,0000 R$           
116,8471  

R$                 
116,8471  

R$                                 116,85  

1.17.2.5. SINAPI 93669  DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
 NOMINAL 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE  20A - UN 113,61 1,0000 R$           
146,6364  

R$                 
146,6364  

R$                                 146,64  

1.17.2.6. SINAPI 93673  DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
 NOMINAL 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DE  50A - UN 133,61 1,0000 R$           
172,4504  

R$                 
172,4504  

R$                                 172,45  

1.17.2.7. SUDECAP-I 74.10.54 INTERRUPTOR DIFERENCIAL RESIDUAL 25A-30MA, 
BIPOLAR   UN R$ 93,90 1,0000 R$           

121,1967  
R$                 
121,1967  

R$                                 121,20  

1.17.3.  ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS    - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            15.039,07  

1.17.3.1. SINAPI 91834 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023_PA 

M 16,12 370,4000 R$             
20,8061  

R$                   
20,8061  R$                              7.706,58  

1.17.3.2. SINAPI 91873 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 21,29 11,7000 R$             
27,4790  

R$                   
27,4790  R$                                 321,50  

1.17.3.3. SINAPI 93011 

 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 85
 MM 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

(3"), PARA REDE 
FORNECIMENTO E 

M 47,54 60,0000 R$             
61,3599  

R$                   
61,3599  R$                              3.681,59  

1.17.3.4. SINAPI 91884 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 10,40 2,0000 R$             
13,4233  

R$                   
13,4233  R$                                   26 ,85 

1.17.3.5. SINAPI 91886 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 14,06 103,0000 R$             
18,1472  

R$                   
18,1472  R$                              1.869,16  

1.17.3.6. SINAPI 93016 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 85 MM (3"), PARA REDE 

ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

UN 32,16 13,0000 R$             
41,5089  

R$                   
41,5089  R$                                 539,62  

1.17.3.7. SINAPI 91920 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 1/4"), 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 21,92 1,0000 R$             
28,2921  

R$                   
28,2921  R$                                   28 ,29 

1.17.3.8. SINAPI 91943 CAIXA RETANGULAR 4" X 4" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 19,76 17,0000 R$             
25,5042  

R$                   
25,5042  

R$                                 433,57  

1.17.3.9. SINAPI 92865 CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", METÁLICA, INSTALADA EM LAJE - 
FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 13,39 2,0000 R$             
17,2825  

R$                   
17,2825  

R$                                   34 ,57 

1.17.3.10. SINAPI-I 39811 CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, DE EMBUTIR, EM PVC, COM 
TAMPA APARAFUSADA, DIMENSOES 150 X 150 X *75* MM                                        

UN     41,32 2,0000 R$             
53,3317  

R$                   
53,3317  

R$                                 106,66  

1.17.3.11. SINAPI-I 43096 

 CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, DE EMBUTIR,
 EM 
TERMOPLASTICO / PVC, COM TAMPA APARAFUSADA, DIMENSOES 400 X 400 
X 
*120* MM                                                                                                                           

UN     225,21 1,0000 R$           
290,6785  

R$                 
290,6785  R$                                 290,68  

1.17.4.  CABOS E FIOS   - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            16.589,53  
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1.17.4.1. SINAPI 91926 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

V, PARA 
M 4,14 1072,5000 R$               

5,3435  
R$                     
5,3435  R$                              5.730,90  

1.17.4.2. SINAPI 91928 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

V, PARA 
M 6,43 66,0000 R$               

8,2992  
R$                     
8,2992  R$                                 547,75  

1.17.4.3. SINAPI 91930 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

V, PARA 
M 9,00 286,7500 R$             

11,6163  
R$                   
11,6163  R$                              3.330,97  

1.17.4.4. SINAPI 91934 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

V, PARA 
M 23,36 231,5000 R$             

30,1508  
R$                   
30,1508  R$                              6.979,91  

1.17.5.  ILUMINAÇÃO E TOMADAS   - - 0,0000 - R$                           
-  

R$                            12.315,55  

1.17.5.1. SINAPI 91996 TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 
E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 32,19 7,0000 R$             
41,5476  

R$                   
41,5476  

R$                                 290,83  

1.17.5.2. SINAPI 95817 CONDULETE DE PVC, TIPO X, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 25 
MM (3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 35,23 6,0000 R$             
45,4714  

R$                   
45,4714  

R$                                 272,83  

1.17.5.3. SINAPI 95814 CONDULETE DE PVC, TIPO TB, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 
25 
MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 22,57 20,0000 R$             
29,1311  

R$                   
29,1311  

R$                                 582,62  

1.17.5.4. SINAPI 95817 CONDULETE DE PVC, TIPO X, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 25 
MM (3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 35,23 6,0000 R$             
45,4714  

R$                   
45,4714  

R$                                 272,83  

1.17.5.5. SINAPI 91953 INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 27,37 6,0000 R$             
35,3265  

R$                   
35,3265  

R$                                 211,96  

1.17.5.6. SINAPI 91996 TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 
E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 32,19 8,0000 R$             
41,5476  

R$                   
41,5476  

R$                                 332,38  

1.17.5.7. SETOP ED-27080 
LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE EMBUTIR COMPLETA, PARA DUAS 

(2) LÂMPADAS TUBULARES LED 2X9W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

UN R$ 279,46 14,0000 R$           
360,6990  

R$                 
360,6990  R$                              5.049,79  

1.17.5.8. SETOP ED-27082 
LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE EMBUTIR COMPLETA, PARA DUAS 

(2) LÂMPADAS TUBULARES LED 2X18W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

UN R$ 301,43 3,0000 R$           
389,0557  

R$                 
389,0557  R$                              1.167,17  

1.17.5.9. COTAÇÃO COT-01 REFLETOR LED 200W UNIDADE R$ 160,19 20,0000 R$           
206,7572  

R$                 
206,7572  

R$                              4.135,14  

1.18. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) - - 0,0000 - R$                           - R$                            32.641,14  

1.18.0.1. SINAPI 104749 
CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE DE 

ATERRAMENTO DE 3/4'' E CABOS DE 10 A 50 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 24,37 15,0000 R$             
31,4544  

R$                   
31,4544  R$                                 471,82  

1.18.0.2. SINAPI 98463 SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE
 EM 
ALVENARIA OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 23,73 18,0000 R$             
30,6283  

R$                   
30,6283  

R$                                 551,31  

1.18.0.3. SINAPI 96985 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 114,30 18,0000 R$           
147,5270  

R$                 
147,5270  

R$                              2.655,49  

1.18.0.4. SINAPI 96974 CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

M 85,81 255,0000 R$           
110,7550  

R$                 
110,7550  

R$                            28.242,53  

1.18.0.5. SINAPI 98111 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

UN 50,47 4,0000 R$             
65,1416  

R$                   
65,1416  

R$                                 260,57  
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1.18.0.6. SINAPI 98463 SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE
 EM 
ALVENARIA OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 23,73 15,0000 R$             
30,6283  

R$                   
30,6283  

R$                                 459,42  

1.19. SERVIÇOS COMPLEMENTARES - - 0,0000 - R$                           - R$                            46.013,19  

1.19.0.1. SETOP ED-21657 
BANCADA EM GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. 2CM, ACABAMENTO 

POLIDO, APOIADA EM ALVENARIA, EXCLUSIVE ALVENARIA, 

RODABANCA/FRONTÃO, TESTEIRA/FAIXA, FURO EM BANCADA, CUBA 
METÁLICA, VÁLVULA, SIFÃO, TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL 

M2 R$ 343,49 3,7900 R$           
443,3425  

R$                 
443,3425  R$                              1.680,27  

1.19.0.2. SETOP ED-48533 DIVISÓRIA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, ESP. 3CM, INCLUSIVE 
INSTALAÇÃO, FERRAGENS EM LATÃO CROMADO E ACESSÓRIOS 

M2 R$ 736,49 25,4300 R$           
950,5876  

R$                 
950,5876  

R$                            24.173,44  

1.19.0.3. SUDECAP 18.10.06 BANCO DE CONCRETO MOLDADO IN LOCO L=50CM E H= 40CM M R$ 227,91 4,0000 R$           
294,1634  

R$                 
294,1634  

R$                              1.176,65  

1.19.0.4. COMPOSIÇÃO CPU-05 PEITORIL EM GRANITO CINZA, LARGURA= 19CM E=2 CM M R$ 68,51 54,0000 R$             
88,4259  

R$                   
88,4259  

R$                              4.775,00  

1.19.0.5. SETOP ED-50968 MASTROS DE PÁTIO PARA BANDEIRAS (H = 2,00 M E 6,00 M E DE 1,00 M E 
9,00 M) 

CJ R$ 3.140,18 1,0000 R$        
4.053,0303  

R$              
4.053,0303  

R$                              4.053,03  

1.19.0.6. SETOP ED-49572 
POSTE DE VÔLEI OU PETECA OFICIAL (PAR) COM REDE, EM TUBO DE AÇO, 
DIÂMETRO DE 3", TIPO TELESCÓPICO, INCLUSIVE TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E PINTURA UN R$ 766,91 1,0000 R$           

989,8507  
R$                 
989,8507  R$                                 989,85  

1.19.0.7. SINAPI 103769 PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 
REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

UN 3.032,48 1,0000 R$        
3.914,0219  

R$              
3.914,0219  

R$                              3.914,02  

1.19.0.8. SINAPI-I 25398 

CONJUNTO PARA FUTSAL COM PAR DE TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 M 

EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADROS EM TUBO DE 1", 

PINTURA EM PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES DE 

POLIETILENO FIO 4 
MM                                                                                                                                     

UN     4.068,28 1,0000 R$        
5.250,9290  

R$              
5.250,9290  R$                              5.250,93  

1.20. SERVIÇOS FINAIS - - 0,0000 - R$                           - R$                              2.121,46  
1.20.0.1. 

 SINAPI  99803 
LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM PANO
 ÚMIDO. 
AF_04/2019 

M2 1,79 918,2200 R$               
2,3104  

R$                     
2,3104  

R$                              2.121,46  
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COMPOSIÇÕES 

COMPOSIÇÃO CPU-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UNIDADE 
 

63.093,60 0,00 
SINAPI 90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120 106,43 0,00 
SINAPI 90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 600 77,14 0,00 
SINAPI 100309 TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120 33,65 0,00 

COMPOSIÇÃO CPU-02 
Porta de Madeira - PM2A - 100x210 cm, lisa, semi-oca, para sanitário acessível, incluso ferragens e 
fechadura, suporte e chapa de alumínio e=1mm, conforme projeto de esquadrias  UNIDADE 

 

1.715,25 0,00 

SINAPI-I 2432 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO,  
TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS                                                                                                                               UN     3 21,77 0,00 

SINAPI-I 11055 PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA CHATA FENDA SIMPLES 3,5 X 25 MM (1 ")                      UN     20 0,10 0,00 
SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,678 28,05 0,00 
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,839 18,53 0,00 

SINAPI-I 4989 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM  
A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO  
EM LAMINADO NATURAL PARA VERNIZ                                                                                                                  UN     1 296,12 0,00 

SINAPI 90806 
BATENTE PARA PORTA DE MADEIRA, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, PADRÃO MÉDIO -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 UN 1 400,55 0,00 

SINAPI 90830 
FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO,  
INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 UN 1 163,01 0,00 

SINAPI 100659 
ALIZAR DE 5X1,5CM PARA PORTA FIXADO COM PREGOS, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E  
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 M 10,4 11,51 0,00 

SETOP ED-48163 

BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE  
(PMR/PCR), COMPRIMENTO 40CM, INSTALADO EM PORTA/PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO un 2 136,63 0,00 

COMPOSIÇÃO CPU-03 CHAPA METALICA (ALUMÍNIO), E = 1 MM PARA AS PORTAS M² 2,1 158,43 0,00 
COMPOSIÇÃO CPU-03 CHAPA METALICA (ALUMÍNIO), E = 1 MM PARA AS PORTAS M²  158,43 0,00 

SINAPI 88251 AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3 20,40 0,00 
SINAPI 88315 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3 25,06 0,00 

SINAPI-I 4791 ADESIVO ACRILICO DE BASE AQUOSA / COLA DE CONTATO                                                                               KG     0,144 49,33 0,00 

SINAPI-I 43701 
CHAPA/BOBINA LISA EM ALUMINIO, LIGA 1.200 - H14, QUALQUER ESPESSURA, QUALQUER  
LARGURA                                                                                                                                                                         KG     2,7 51,00 0,00 

COMPOSIÇÃO CPU-04 Revestimento com placa cimentícia e=10 mm M²  73,20 0,00 

SINAPI-I 11062 PLACA CIMENTICIA LISA E = 10 MM, DE 1,20 X *2,50* M (SEM AMIANTO)                                                    M2     1,1 39,22 0,00 
SINAPI-I 1381 ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS                                                                                                      KG     6,85 0,69 0,00 
SINAPI-I 34357 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR                                                                                                                  KG     0,22 4,05 0,00 
SINAPI 88256 AZULEJISTA OU LADRILHISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7 26,74 0,00 
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,31 18,53 0,00 

COMPOSIÇÃO CPU-05 Peitoril em granito cinza, largura= 19cm e=2 cm M  68,51 0,00 

SETOP-I 
MATED- 
12936 PEITORIL/SOLEIRA EM GRANITO (COR: CINZA ANDORINHA|TIPO: POLIDO|ESPESSURA: 2CM) m2 0,2 189,96 0,00 

SINAPI 87283 

ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) COM ADIÇÃO DE  
PLASTIFICANTE PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 M3 0,006 484,29 0,00 

SINAPI 88274 MARMORISTA/GRANITEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,419 26,26 0,00 
SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,209 18,53 0,00 

SINAPI 91692 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, COM COIFA PARA DISCO  
10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 CHP 0,021 31,78 0,00 

SINAPI 91693 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, COM COIFA PARA DISCO  
10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 CHI 0,398 30,39 0,00 

COMPOSIÇÃO CPU-06 
ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 30CM DE DIÂMETRO,  
CONCRETO LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA M 

 
79,16 0,00 

SINAPI-I 38405 
CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE RESISTENCIA C25, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 130 +/-  
20 MM, EXCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 8953)                                                                                 M3     0,0707 587,26 0,00 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3263 18,53 0,00 

SINAPI 90680 

PERFURATRIZ HIDRÁULICA SOBRE CAMINHÃO COM TRADO CURTO ACOPLADO, PROFUNDIDADE  
MÁXIMA DE 20 M, DIÂMETRO MÁXIMO DE 1500 MM, POTÊNCIA INSTALADA DE 137 HP, MESA  
ROTATIVA COM TORQUE MÁXIMO DE 30 KNM - CHP DIURNO. AF_06/2015 CHP 0,0347 406,05 0,00 
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SINAPI 90681 

PERFURATRIZ HIDRÁULICA SOBRE CAMINHÃO COM TRADO CURTO ACOPLADO, PROFUNDIDADE  
MÁXIMA DE 20 M, DIÂMETRO MÁXIMO DE 1500 MM, POTÊNCIA INSTALADA DE 137 HP, MESA  
ROTATIVA COM TORQUE MÁXIMO DE 30 KNM - CHI DIURNO. AF_06/2015 CHI 0,049 175,31 0,00 

SINAPI 90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0055 106,43 0,00 
SINAPI 95578 MONTAGEM DE ARMADURA DE ESTACAS, DIÂMETRO = 12,5 MM. AF_09/2021_PS KG 0,95 8,17 0,00 

SINAPI 97913 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO  
PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 M3XKM 0,0205 3,17 0,00 

SINAPI 100973 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO  
BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 M3 0,0614 8,90 0,00 
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 PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

LEGENDA PREENCHIIMENTO FACULTATIVO 

 PREENCHIMENTO AUTOMÁTICO 

 
 
 
 
 
 

,07% 29 

,80% 0 
,27% 1 

1 ,23% 
,00% 4 
,40% 7 
,15% 6 
,50% 4 CPRB 

BDI PROPOSTO: 

LUCRO (L) 
TRIBUTOS (I) 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
GARANTIA + SEGURO (S) 

RISCO ( R ) 
DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 

FÓRMULA ADOTADA: 

BDI = [ 
(1+ ) AC+S+R)x(1+DF)x(1+L 

] -1 
) CPRB (1-(I+ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS 

PLANILHA DE CURVA ABC 

CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO BELA VISTA EM MÁRIO CAMPOS - MG                                              

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA 

 CUSTO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL PREÇO TOTAL 
(%) 

PORCENTAGEM 
ACUMULADA 

CURVA ABC 

          

SINAPI 100775 
ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM LIGAÇÕES  
SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA 

E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
AF_01/2020_PSA 

KG 16805,5800 R$              14,7785 R$             248.361,2600 18,2420% 18,2420% A 

SINAPI 94213 TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 1541,9300 R$              75,4672 R$             116.365,1400 8,5470% 26,7890% A 

COMPOSIÇÃO CPU-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL UNIDADE 1,0000 R$       81.434,9095 R$               81.434,9100 5,9814% 32,7703% A 
SINAPI 101747 PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. AF_09/2020 M2 619,0000 R$            102,5332 R$               63.468,0500 4,6617% 37,4320% A 

SINAPI 102494 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO 
PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

M2 619,0000 R$              92,0527 R$               56.980,6200 4,1852% 41,6172% A 

SETOP ED-17989 
LOCAÇÃO DE OBRA COM GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A  
CADA 2,00M, REAPROVEITAMENTO (2X), INCLUSIVE ACOMPANHAMENTO DE 
EQUIPE TOPOGRÁFICA PARA MARCAÇÃO DE PONTO TOPOGRÁFICO 

M 918,2200 R$              53,0736 R$               48.733,2400 3,5794% 45,1966% A 

SINAPI 87535 
EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO  
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 
10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

M2 1032,5700 R$              40,2698 R$               41.581,3900 3,0541% 48,2508% A 

SINAPI 96974 CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

M 255,0000 R$            110,7550 R$               28.242,5300 2,0744% 50,3252% A 

COMPOSIÇÃO CPU-06 ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 30CM 
DE DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA 

M 270,0000 R$            102,1718 R$               27.586,3900 2,0262% 52,3514% A 

SINAPI 97097 ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO ARMADO OU LAJE SOBRE 
SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. AF_09/2021 

M2 619,0000 R$              42,8641 R$               26.532,8800 1,9488% 54,3002% A 

SINAPI 87543 
MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO,  
APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM 
PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. AF_03/2024 

M2 897,7800 R$              28,2276 R$               25.342,1700 1,8614% 56,1616% A 

SETOP ED-48231 ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 9CM, PARA 
REVESTIMENTO, INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO 

M2 395,3100 R$              61,2437 R$               24.210,2500 1,7782% 57,9398% A 

SETOP ED-48533 DIVISÓRIA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, ESP. 3CM, INCLUSIVE INSTALAÇÃO, 
FERRAGENS EM LATÃO CROMADO E ACESSÓRIOS 

M2 25,4300 R$            950,5876 R$               24.173,4400 1,7755% 59,7153% A 

SINAPI 96557 
CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, 
COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_01/2024 

M3 23,3900 R$         1.025,5515 R$               23.987,6500 1,7619% 61,4772% A 

SINAPI 100739 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO  
ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA 
(POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 1498,5500 R$              15,9789 R$               23.945,1800 1,7588% 63,2360% A 

SINAPI 101161 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE CONCRETO (COBOGÓ)  
DE 7X50X50CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_05/2020 

M2 84,2000 R$            282,1857 R$               23.760,0400 1,7452% 64,9811% A 

SETOP ED-49638 FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 
25MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 

M3 24,2900 R$            902,9995 R$               21.933,8600 1,6110% 66,5921% A 
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SINAPI 101964 
LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO  
EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA 

M2 80,7400 R$            242,4580 R$               19.576,0600 1,4379% 68,0300% A 

SINAPI-I 591 
CANTONEIRA EM ALUMINIO, ABAS IGUAIS, LARGURA DE 38,10 MM (1 1/2"),  
ESPESSURA DE 4,76 MM (3/16") E PESO LINEAR DE APROXIMADAMENTE 0,915  
KG/M                                                                                                                                           

KG     298,0000 R$              61,4244 R$               18.304,4700 1,3445% 69,3745% A 

SETOP ED-50126 
BARRACÃO DE OBRA PARA VESTIÁRIO TIPO-I, ÁREA INTERNA 25,41M2, EM  
CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE MOBILIÁRIO (OBRA DE 
PEQUENO PORTE, EFETIVO ATÉ 30 HOMENS), PADRÃO DER-MG 

UN 1,0000 R$       17.909,7532 R$               17.909,7500 1,3155% 70,6899% B 

SINAPI 100324 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA BRITADA N.2), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. 
AF_01/2024 

M3 61,9000 R$            263,7029 R$               16.323,2100 1,1989% 71,8888% B 

SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 957,9400 R$              15,6562 R$               14.997,7000 1,1016% 72,9904% B 

SINAPI 92479 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM GARFO  
DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA PLASTIFICADA, 18 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 179,8100 R$              82,9404 R$               14.913,5100 1,0954% 74,0858% B 

SINAPI 97088 ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AF_09/2021 

KG 619,0000 R$              22,2000 R$               13.741,8000 1,0093% 75,0951% B 

SINAPI 91341 PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO 
COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 14,1800 R$            856,4311 R$               12.144,1900 0,8920% 75,9871% B 

COMPOSIÇÃO CPU-02 
PORTA DE MADEIRA - PM2A - 100X210 CM, LISA, SEMI-OCA, PARA SANITÁRIO  
ACESSÍVEL, INCLUSO FERRAGENS E FECHADURA, SUPORTE E CHAPA DE 
ALUMÍNIO E=1MM, CONFORME PROJETO DE ESQUADRIAS  

UNIDADE 5,0000 R$         2.213,8732 R$               11.069,3700 0,8130% 76,8002% B 

SINAPI 92443 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E  
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 182,4000 R$              56,9844 R$               10.393,9500 0,7634% 77,5636% B 

SETOP ED-50128 
BARRACÃO DE OBRA PARA DEPÓSITO E FERRAMENTARIA TIPO-I, ÁREA INTERNA  
14,52M2, EM CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE MOBILIÁRIO (OBRA  
DE PEQUENO PORTE, EFETIVO ATÉ 30 HOMENS), PADRÃO DER-MG UN 1,0000 R$         9.706,2060 R$                 9.706,2100 0,7129% 78,2765% B 

SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. 
AF_09/2023 

M2 168,7900 R$              54,5708 R$                 9.211,0100 0,6765% 78,9531% B 

SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 639,8200 R$              13,1006 R$                 8.382,0300 0,6157% 79,5687% B 

SINAPI 87273 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO  
ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. AF_02/2023_PE 

M2 103,5200 R$              80,4493 R$                 8.328,1100 0,6117% 80,1804% B 

COMPOSIÇÃO CPU-04 REVESTIMENTO COM PLACA CIMENTÍCIA E=10 MM M² 83,5000 R$              94,4792 R$                 7.889,0100 0,5794% 80,7598% B 

SINAPI 97907 
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE 
CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M PARA REDE DE ESGOTO. 
AF_12/2020 

UN 10,0000 R$            778,5244 R$                 7.785,2400 0,5718% 81,3317% B 

SINAPI 91834 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  
AF_03/2023_PA 

M 370,4000 R$              20,8061 R$                 7.706,5800 0,5660% 81,8977% B 

SINAPI 87244 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES EXTERNAS EM PASTILHAS DE 
PORCELANA 5 X 5 CM (PLACAS DE 30 X 30 CM), ALINHADAS A PRUMO. 
AF_02/2023 

M2 31,2700 R$            238,3019 R$                 7.451,7000 0,5473% 82,4450% B 

SETOP ED-29741 
CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 3.000L, INCLUSIVE TAMPA,  
TORNEIRA DE BOIA, EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, 
EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/SAÍDA DE ÁGUA 

UN 2,0000 R$         3.602,5889 R$                 7.205,1800 0,5292% 82,9743% B 



                            
                                                             

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

SINAPI 96534 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE  
COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 M2 78,2600 R$              91,5235 R$                 7.162,6300 0,5261% 83,5003% B 

SINAPI 91934 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 231,5000 R$              30,1508 R$                 6.979,9100 0,5127% 84,0130% B 

SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 546,3700 R$              11,0097 R$                 6.015,3700 0,4418% 84,4548% B 

SINAPI 96536 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, 
EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M2 75,2000 R$              79,8040 R$                 6.001,2600 0,4408% 84,8956% B 

SINAPI 94569 
JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS, BATENTE E FERRAGENS.  
EXCLUSIVE ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2 6,4800 R$            900,5085 R$                 5.835,3000 0,4286% 85,3242% B 

SINAPI 91926 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 1072,5000 R$                5,3435 R$                 5.730,9000 0,4209% 85,7452% B 

SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 344,3900 R$              16,6242 R$                 5.725,2100 0,4205% 86,1657% B 

SINAPI 96545 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 299,6700 R$              18,9475 R$                 5.678,0000 0,4170% 86,5827% B 

SINAPI 87879 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO  
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_10/2022 

M2 1032,5700 R$                5,4726 R$                 5.650,8400 0,4151% 86,9978% B 

SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 57,2000 R$              98,4933 R$                 5.633,8200 0,4138% 87,4116% B 
SINAPI 96546 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024 
KG 334,7900 R$              16,5468 R$                 5.539,7000 0,4069% 87,8185% B 

SINAPI 100867 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 70 CM,  FIXADA 
NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 11,0000 R$            479,3918 R$                 5.273,3100 0,3873% 88,2058% B 

SINAPI-I 25398 
CONJUNTO PARA FUTSAL COM PAR DE TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 M EM  
TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADROS EM TUBO DE 1", PINTURA EM  
PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES DE POLIETILENO FIO 4 MM         UN     1,0000 R$         5.250,9290 R$                 5.250,9300 0,3857% 88,5915% B 

SETOP ED-27080 
LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE EMBUTIR COMPLETA, PARA DUAS (2)  
LÂMPADAS TUBULARES LED 2X9W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

UN 14,0000 R$            360,6990 R$                 5.049,7900 0,3709% 88,9624% B 

SINAPI 100866 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM, FIXADA NA 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 11,0000 R$            452,8679 R$                 4.981,5500 0,3659% 89,3283% B 

COMPOSIÇÃO CPU-05 PEITORIL EM GRANITO CINZA, LARGURA= 19CM E=2 CM M 54,0000 R$              88,4259 R$                 4.775,0000 0,3507% 89,6790% B 

SINAPI 96525 
ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA COM 
MINI-ESCAVADEIRA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_01/2024 

M3 66,2800 R$              66,7550 R$                 4.424,5200 0,3250% 90,0040% C 

COTAÇÃO COT-01 REFLETOR LED 200W UNIDADE 20,0000 R$            206,7572 R$                 4.135,1400 0,3037% 90,3077% C 
SETOP ED-50968 MASTROS DE PÁTIO PARA BANDEIRAS (H = 2,00 M E 6,00 M E DE 1,00 M E 9,00 M) CJ 1,0000 R$         4.053,0303 R$                 4.053,0300 0,2977% 90,6054% C 

SINAPI 87251 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE 
DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_02/2023_PE 

M2 61,9500 R$              63,3992 R$                 3.927,5800 0,2885% 90,8939% C 

SINAPI 103769 PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E REDES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

UN 1,0000 R$         3.914,0219 R$                 3.914,0200 0,2875% 91,1813% C 
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SINAPI 93011 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 85 MM (3"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2021 

M 60,0000 R$              61,3599 R$                 3.681,5900 0,2704% 91,4517% C 

SINAPI 94228 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 50 
CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

M 30,9200 R$            117,1827 R$                 3.623,2900 0,2661% 91,7179% C 

SINAPI 99635 VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", ACABAMENTO METALICO 
CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 7,0000 R$            496,7259 R$                 3.477,0800 0,2554% 91,9733% C 

SINAPI 91930 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 286,7500 R$              11,6163 R$                 3.330,9700 0,2447% 92,2179% C 

SINAPI 87630 
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO  
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, 
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. AF_07/2021 M2 61,9500 R$              51,4473 R$                 3.187,1600 0,2341% 92,4520% C 

SINAPI 100875 BANCO ARTICULADO, EM ACO INOX, PARA PCD, FIXADO NA PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 2,0000 R$         1.513,7717 R$                 3.027,5400 0,2224% 92,6744% C 

SETOP ED-48402 
CUMEEIRA GALVANIZADA TRAPEZOIDAL, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM,  
ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO,  
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E IÇAMENTO MANUAL VERTICAL 

M 38,6500 R$              77,2742 R$                 2.986,6500 0,2194% 92,8938% C 

SINAPI 100868 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM,  FIXADA 
NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 6,0000 R$            497,0357 R$                 2.982,2100 0,2190% 93,1128% C 

SINAPI 100741 
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO  
ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 83,5000 R$              32,8483 R$                 2.742,8300 0,2015% 93,3143% C 

SINAPI 94968 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE  
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 
AF_05/2021 

M3 4,9300 R$            541,2163 R$                 2.668,2000 0,1960% 93,5102% C 

SINAPI 96985 HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 18,0000 R$            147,5270 R$                 2.655,4900 0,1950% 93,7053% C 

SINAPI 96543 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 113,0300 R$              23,4133 R$                 2.646,4100 0,1944% 93,8997% C 

SINAPI 92760 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 161,2700 R$              15,6691 R$                 2.526,9600 0,1856% 94,0853% C 

SETOP ED-49883 
CAIXA DE ESGOTO DE INSPEÇÃO/PASSAGEM EM ALVENARIA (60X60X60CM),  
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, COM  
TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E TRANSPORTE  
COM RETIRADA DO MATERIAL ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

UN 4,0000 R$            627,3835 R$                 2.509,5300 0,1843% 94,2696% C 

SINAPI 89987 REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 15,0000 R$            162,9380 R$                 2.444,0700 0,1795% 94,4491% C 

SINAPI 92761 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 163,8100 R$              14,6753 R$                 2.403,9600 0,1766% 94,6257% C 

SINAPI 96619 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU 
SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

M2 45,7200 R$              51,3182 R$                 2.346,2700 0,1723% 94,7980% C 

SINAPI 89580 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 

M 27,0000 R$              82,1789 R$                 2.218,8300 0,1630% 94,9610% C 

SINAPI 89578 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 

M 54,0000 R$              39,7019 R$                 2.143,9000 0,1575% 95,1184% C 

SINAPI 99803 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. AF_04/2019 M2 918,2200 R$                2,3104 R$                 2.121,4600 0,1558% 95,2743% C 
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SINAPI 95470 
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, INCLUSO  
CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 5,0000 R$            410,1586 R$                 2.050,7900 0,1506% 95,4249% C 

SINAPI 94794 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 UN 7,0000 R$            288,9490 R$                 2.022,6400 0,1486% 95,5735% C 

SINAPI 97087 CAMADA SEPARADORA PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU 
LAJE SOBRE SOLO, EM LONA PLÁSTICA. AF_09/2021 

M2 619,0000 R$                3,1622 R$                 1.957,4000 0,1438% 95,7172% C 

SINAPI 88497 EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, 
LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023 

M2 87,6700 R$              22,1226 R$                 1.939,4900 0,1425% 95,8597% C 

SINAPI 100858 MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 2,0000 R$            963,9851 R$                 1.927,9700 0,1416% 96,0013% C 

SINAPI 91886 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 103,0000 R$              18,1472 R$                 1.869,1600 0,1373% 96,1386% C 

SETOP ED-28427 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA  
#26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO,  
AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE METALON  
20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO 
PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

UN 1,0000 R$         1.764,0513 R$                 1.764,0500 0,1296% 96,2681% C 

SETOP ED-21657 
BANCADA EM GRANITO, COR CINZA ANDORINHA, ESP. 2CM, ACABAMENTO  
POLIDO, APOIADA EM ALVENARIA, EXCLUSIVE ALVENARIA,  
RODABANCA/FRONTÃO, TESTEIRA/FAIXA, FURO EM BANCADA, CUBA METÁLICA, 
VÁLVULA, SIFÃO, TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL 

M2 3,7900 R$            443,3425 R$                 1.680,2700 0,1234% 96,3916% C 

SETOP ED-50151 
LIGAÇÃO PROVISÓRIA COM ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, PADRÃO CEMIG,  
CARGA INSTALADA DE 15,1KVA ATÉ 30KVA, TRIFÁSICO, COM SAÍDA  
SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA MEDIDOR, DISJUNTOR,  
BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS 

UN 1,0000 R$         1.490,7972 R$                 1.490,8000 0,1095% 96,5011% C 

SINAPI 91305 
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, 
ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 11,0000 R$            128,7086 R$                 1.415,7900 0,1040% 96,6050% C 

SETOP-I MATED-22623 ESPELHO (TIPO: CRISTAL|COR: PRATA|ACABAMENTO: LAPIDADO|ESPESSURA: 
4MM) 

M2 3,0500 R$            459,5286 R$                 1.401,5600 0,1029% 96,7080% C 

SINAPI 89985 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 UN 8,0000 R$            154,4064 R$                 1.235,2500 0,0907% 96,7987% C 

SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 79,5600 R$              15,0496 R$                 1.197,3500 0,0879% 96,8867% C 

SETOP ED-26993 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA, TIPO LED COM DOIS FARÓIS, 
POTÊNCIA TOTAL DE 8W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 4,0000 R$            298,2550 R$                 1.193,0200 0,0876% 96,9743% C 

SUDECAP 18.10.06 BANCO DE CONCRETO MOLDADO IN LOCO L=50CM E H= 40CM M 4,0000 R$            294,1634 R$                 1.176,6500 0,0864% 97,0607% C 

SINAPI 94318 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA  
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³ / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M,  
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

M3 14,0800 R$              82,9920 R$                 1.168,5300 0,0858% 97,1465% C 

SETOP ED-27082 
LUMINÁRIA COMERCIAL COM ALETAS DE EMBUTIR COMPLETA, PARA DUAS (2)  
LÂMPADAS TUBULARES LED 2X18W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

UN 3,0000 R$            389,0557 R$                 1.167,1700 0,0857% 97,2323% C 

SINAPI 93203 FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ESPUMA DE 
POLIURETANO EXPANSIVA. AF_03/2024 

M 67,1000 R$              16,9469 R$                 1.137,1400 0,0835% 97,3158% C 

SINAPI 86901 CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 6,0000 R$            187,2289 R$                 1.123,3700 0,0825% 97,3983% C 
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SINAPI 89714 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 25,0900 R$              44,5550 R$                 1.117,8800 0,0821% 97,4804% C 

SINAPI 98463 SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE EM ALVENARIA 
OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 33,0000 R$              30,6283 R$                 1.010,7300 0,0742% 97,5546% C 

SETOP ED-49572 
POSTE DE VÔLEI OU PETECA OFICIAL (PAR) COM REDE, EM TUBO DE AÇO,  
DIÂMETRO DE 3", TIPO TELESCÓPICO, INCLUSIVE TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E PINTURA UN 1,0000 R$            989,8507 R$                    989,8500 0,0727% 97,6274% C 

SINAPI 104920 ARMAÇÃO DE BLOCO, SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 75,8800 R$              12,7908 R$                    970,5700 0,0713% 97,6986% C 

SINAPI 89744 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA  
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 30,0000 R$              32,0997 R$                    962,9900 0,0707% 97,7694% C 

SINAPI 100860 CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 8,0000 R$            119,5317 R$                    956,2500 0,0702% 97,8396% C 

SINAPI 98525 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS  
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_03/2024 

M2 1066,0000 R$                0,8260 R$                    880,5200 0,0647% 97,9043% C 

SINAPI 89746 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA  
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 25,0000 R$              33,1065 R$                    827,6600 0,0608% 97,9651% C 

SINAPI 89712 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 25,0000 R$              31,9965 R$                    799,9100 0,0588% 98,0238% C 

SINAPI 86906 TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 8,0000 R$              99,7582 R$                    798,0700 0,0586% 98,0824% C 

SINAPI 95547 SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 12,0000 R$              63,2830 R$                    759,4000 0,0558% 98,1382% C 

SINAPI 89711 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 29,9600 R$              25,1299 R$                    752,8900 0,0553% 98,1935% C 

SINAPI 89605 LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM X 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 30,0000 R$              24,2523 R$                    727,5700 0,0534% 98,2470% C 

SINAPI 93184 VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, ESPESSURA DE *20* CM. 
AF_03/2024 

M 19,1000 R$              37,9466 R$                    724,7800 0,0532% 98,3002% C 

SINAPI 93381 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA  
CAÇAMBA   DA RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA 0,8 A 1,5 M,  
PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA  
E COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

M3 42,9000 R$              16,0434 R$                    688,2600 0,0506% 98,3507% C 

SINAPI 89450 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 18,4800 R$              35,4297 R$                    654,7400 0,0481% 98,3988% C 

SINAPI 101883 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE  
EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            642,9493 R$                    642,9500 0,0472% 98,4461% C 

SINAPI 91996 TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 15,0000 R$              41,5476 R$                    623,2100 0,0458% 98,4918% C 

SINAPI 96544 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 29,2000 R$              21,0642 R$                    615,0700 0,0452% 98,5370% C 

SINAPI 95814 CONDULETE DE PVC, TIPO TB, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 25 MM 
(3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 20,0000 R$              29,1311 R$                    582,6200 0,0428% 98,5798% C 
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SINAPI 94713 
ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL, DN 75 MM X 2 1/2",  
INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UN 2,0000 R$            284,2767 R$                    568,5500 0,0418% 98,6216% C 

SINAPI 91928 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 66,0000 R$                8,2992 R$                    547,7500 0,0402% 98,6618% C 

SINAPI 95817 CONDULETE DE PVC, TIPO X, PARA ELETRODUTO DE PVC SOLDÁVEL DN 25 MM 
(3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 12,0000 R$              45,4714 R$                    545,6600 0,0401% 98,7019% C 

SINAPI 93016 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 85 MM (3"), PARA REDE  
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

UN 13,0000 R$              41,5089 R$                    539,6200 0,0396% 98,7415% C 

SINAPI 93194 CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA, ESPESSURA DE *20* CM. AF_03/2024 M 14,4000 R$              36,9011 R$                    531,3800 0,0390% 98,7805% C 
SINAPI 89446 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 
M 81,1800 R$                6,5180 R$                    529,1300 0,0389% 98,8194% C 

SINAPI 98689 SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 M 4,6000 R$            113,3106 R$                    521,2300 0,0383% 98,8577% C 
SINAPI 94499 REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021 
UN 1,0000 R$            509,2586 R$                    509,2600 0,0374% 98,8951% C 

SINAPI 89628 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 9,0000 R$              56,3778 R$                    507,4000 0,0373% 98,9324% C 

SINAPI 89362 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUBRAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 46,0000 R$              10,9322 R$                    502,8800 0,0369% 98,9693% C 

SETOP ED-50150 
LIGAÇÃO DE ÁGUA PROVISÓRIA PARA CANTEIRO,  INCLUSIVE HIDRÔMETRO E  
CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA PRINCIPAL, EM AÇO 
GALVANIZADO DN 20MM (1/2") - PADRÃO CONCESSIONÁRIA 

UN 1,0000 R$            498,8426 R$                    498,8400 0,0366% 99,0059% C 

SINAPI 104749 
CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE DE  
ATERRAMENTO DE 3/4'' E CABOS DE 10 A 50 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 15,0000 R$              31,4544 R$                    471,8200 0,0347% 99,0406% C 

SINAPI 101875 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE  
EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 DISJUNTORES DIN 100A -  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            466,7171 R$                    466,7200 0,0343% 99,0749% C 

SINAPI 91943 CAIXA RETANGULAR 4" X 4" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 17,0000 R$              25,5042 R$                    433,5700 0,0318% 99,1067% C 

COMPOSIÇÃO CPU-03 CHAPA METALICA (ALUMÍNIO), E = 1 MM PARA AS PORTAS M² 2,1200 R$            204,4856 R$                    433,5100 0,0318% 99,1386% C 
SINAPI 102219 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 
M2 18,9000 R$              21,9806 R$                    415,4300 0,0305% 99,1691% C 

SINAPI-I 37559 
PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO,  
FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, *12 X 40* CM, EM PVC *2* MM ANTI-CHAMAS  
(SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR 16820)                                     

UN     
  

18,0000 R$              22,8841 R$                    411,9100 0,0303% 99,1993% C 

SETOP ED-48176 CABIDE METÁLICO SIMPLES CROMADO, INCLUSIVE FIXAÇÃO U 8,0000 R$              51,4215 R$                    411,3700 0,0302% 99,2295% C 

SINAPI 89707 
CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E 

INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 7,0000 R$              58,3525 R$                    408,4700 0,0300% 99,2595% C 

SETOP ED-50316 DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO PARA CONTROLE DE FLUXO DE ÁGUA, 
DIÂMETRO 1/2" (20MM), INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 2,0000 R$            203,7628 R$                    407,5300 0,0299% 99,2895% C 

SINAPI 86904 LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 2,0000 R$            201,3879 R$                    402,7800 0,0296% 99,3191% C 

SINAPI 89451 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 75MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 6,2800 R$              57,7330 R$                    362,5600 0,0266% 99,3457% C 

SINAPI 97599 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UN 15,0000 R$              24,1361 R$                    362,0400 0,0266% 99,3723% C 
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SINAPI 89748 
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,  
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 7,0000 R$              50,3115 R$                    352,1800 0,0259% 99,3981% C 

SINAPI 89449 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 15,2700 R$              22,0968 R$                    337,4200 0,0248% 99,4229% C 

SINAPI 91873 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

M 11,7000 R$              27,4790 R$                    321,5000 0,0236% 99,4465% C 

SINAPI 92526 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE LAJE MACIÇA, PÉ-DIREITO  
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 10 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M2 6,3200 R$              47,0847 R$                    297,5800 0,0219% 99,4684% C 

SINAPI-I 43096 
CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, DE EMBUTIR, EM TERMOPLASTICO 
/ PVC, COM TAMPA APARAFUSADA, DIMENSOES 400 X 400 X *120* MM                          UN     1,0000 R$            290,6785 R$                    290,6800 0,0214% 99,4898% C 

SINAPI 93653 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 13,0000 R$              22,0839 R$                    287,0900 0,0211% 99,5108% C 

SINAPI 89645 
JOELHO DE TRANSIÇÃO, 90 GRAUS, CPVC, SOLDÁVEL, DN 22MM X 3/4",  
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 7,0000 R$              39,1857 R$                    274,3000 0,0201% 99,5310% C 

SINAPI 98111 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

UN 4,0000 R$              65,1416 R$                    260,5700 0,0191% 99,5501% C 

SINAPI 95544 PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 5,0000 R$              52,0927 R$                    260,4600 0,0191% 99,5693% C 

SINAPI 89708 
CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E 
INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN 2,0000 R$            
125,8433 

R$                    
251,6900 0,0185% 99,5877% C 

SINAPI 91953 INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 6,0000 R$              
35,3265 

R$                    
211,9600 

0,0156% 99,6033% C 

SINAPI 93657 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 8,0000 R$              
26,4206 

R$                    
211,3600 

0,0155% 99,6188% C 

SINAPI 89690 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA  
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022 

UN 2,0000 R$            
104,9468 

R$                    
209,8900 0,0154% 99,6343% C 

SINAPI 89505 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 4,0000 R$              
48,8917 

R$                    
195,5700 

0,0144% 99,6486% C 

SINAPI 89629 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,0000 R$              
95,0859 

R$                    
190,1700 

0,0140% 99,6626% C 

SINAPI 89567 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 

AF_06/2022 
UN 2,0000 R$              

93,9501 
R$                    
187,9000 0,0138% 99,6764% C 

SINAPI 89728 
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM,  
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 12,0000 R$              
15,4239 

R$                    
185,0900 0,0136% 99,6900% C 

SINAPI 93673 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            
172,4504 

R$                    
172,4500 

0,0127% 99,7026% C 

SINAPI 89596 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL,  
DN 50MM X 1.1/2 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 14,0000 R$              
12,2100 

R$                    
170,9400 0,0126% 99,7152% C 

SINAPI 89511 TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

M 3,6600 R$              
46,0522 

R$                    
168,5500 

0,0124% 99,7276% C 
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SINAPI 90373 
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 1/2   
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 11,0000 R$              
15,3206 

R$                    
168,5300 0,0124% 99,7400% C 

SINAPI 101617 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E 
MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). AF_08/2020 

M2 45,7200 R$                
3,5881 

R$                    
164,0500 

0,0120% 99,7520% C 

SINAPI 93669 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            
146,6364 

R$                    
146,6400 

0,0108% 99,7628% C 

SINAPI 89743 
CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM,  
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 2,0000 R$              
71,9307 

R$                    
143,8600 0,0106% 99,7733% C 

SUDECAP-I 73.55.48 BOTOEIRA COMANDO MANUAL TIPO LIGA/DESLIGA UN 2,0000 R$              
70,2270 

R$                    
140,4500 

0,0103% 99,7837% C 

SINAPI 86884 ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" X 30CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 10,0000 R$              
13,6298 

R$                    
136,3000 

0,0100% 99,7937% C 

SINAPI 101938 CAIXA DE PROTEÇÃO PARA MEDIDOR MONOFÁSICO DE EMBUTIR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            
131,2900 

R$                    
131,2900 

0,0096% 99,8033% C 

SINAPI 89732 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA  
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 7,0000 R$              
18,2118 

R$                    
127,4800 0,0094% 99,8127% C 

SINAPI 89785 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM,  
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 4,0000 R$              
31,0801 

R$                    
124,3200 0,0091% 99,8218% C 

SINAPI 94656 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL,  
DN  25 MM X 3/4", INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UN 31,0000 R$                
4,0012 

R$                    
124,0400 0,0091% 99,8309% C 

SINAPI 89687 
TÊ, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022 UN 2,0000 R$              

61,5535 
R$                    
123,1100 0,0090% 99,8400% C 

SINAPI 89726 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA  
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 10,0000 R$              12,1713 R$                    121,7100 0,0089% 99,8489% C 

SUDECAP-I 74.10.54 INTERRUPTOR DIFERENCIAL RESIDUAL 25A-30MA, BIPOLAR UN 1,0000 R$            121,1967 R$                    121,2000 0,0089% 99,8578% C 

SINAPI 89595 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL,  
DN 50MM X 1.1/4 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 7,0000 R$              16,9985 R$                    118,9900 0,0087% 99,8665% C 

SINAPI 93663 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$            116,8471 R$                    116,8500 0,0086% 99,8751% C 

SINAPI 89501 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 7,0000 R$              16,6888 R$                    116,8200 0,0086% 99,8837% C 

SINAPI 89569 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 75 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 1,0000 R$            109,7998 R$                    109,8000 0,0081% 99,8918% C 

SINAPI-I 39811 CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, DE EMBUTIR, EM PVC, COM TAMPA  
APARAFUSADA, DIMENSOES 150 X 150 X *75* MM                                                             

UN     2,0000 R$              53,3317 R$                    106,6600 0,0078% 99,8996% C 

SINAPI 88649 RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE 
DIMENSÕES 45X45CM. AF_02/2023 

M 9,6000 R$              10,3643 R$                      99,5000 0,0073% 99,9069% C 

SINAPI 89515 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 1,0000 R$              98,0545 R$                      98,0500 0,0072% 99,9141% C 

SINAPI 89735 
CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,  
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 3,0000 R$              30,2153 R$                      90,6500 0,0067% 99,9208% C 
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SINAPI 89395 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 6,0000 R$              15,1012 R$                      90,6100 0,0067% 99,9274% C 

SINAPI 89784 
TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA,  
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 3,0000 R$              28,2276 R$                      84,6800 0,0062% 99,9337% C 

SINAPI 90374 
TÊ COM BUCHA DE LATÃO NA BOLSA CENTRAL, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4 ,  
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 3,0000 R$              26,2141 R$                      78,6400 0,0058% 99,9394% C 

SINAPI 89557 
REDUÇÃO EXCÊNTRICA, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 75 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

UN 2,0000 R$              37,2367 R$                      74,4700 0,0055% 99,9449% C 

SINAPI 89630 TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM X 50MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 1,0000 R$              72,0727 R$                      72,0700 0,0053% 99,9502% C 

SINAPI 89613 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL,  
DN 75MM X 2.1/2", INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UN 2,0000 R$              35,8815 R$                      71,7600 0,0053% 99,9555% C 

SINAPI 89627 TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 3,0000 R$              23,5682 R$                      70,7000 0,0052% 99,9607% C 

SINAPI 89522 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 UN 2,0000 R$              34,7973 R$                      69,5900 0,0051% 99,9658% C 

SINAPI 104351 
TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM,  
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

UN 2,0000 R$              27,3112 R$                      54,6200 0,0040% 99,9698% C 

SINAPI 89625 TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,0000 R$              26,5239 R$                      53,0500 0,0039% 99,9737% C 

SINAPI 89731 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA  
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 3,0000 R$              17,3341 R$                      52,0000 0,0038% 99,9775% C 

SINAPI 89724 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA  
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 4,0000 R$              11,8873 R$                      47,5500 0,0035% 99,9810% C 

SINAPI 104348 
TERMINAL DE VENTILAÇÃO, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM,  
JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

UN 3,0000 R$              13,2426 R$                      39,7300 0,0029% 99,9839% C 

SINAPI 92865 CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", METÁLICA, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 2,0000 R$              17,2825 R$                      34,5700 0,0025% 99,9864% C 

SINAPI 89561 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 UN 2,0000 R$              17,2438 R$                      34,4900 0,0025% 99,9890% C 

SINAPI 91920 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 1/4"), PARA  
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 1,0000 R$              28,2921 R$                      28,2900 0,0021% 99,9911% C 

SINAPI 91884 
LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 2,0000 R$              13,4233 R$                      26,8500 0,0020% 99,9930% C 

SINAPI 90371 REGISTRO DE ESFERA, PVC, ROSCÁVEL, COM VOLANTE, 3/4" - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 1,0000 R$              25,5042 R$                      25,5000 0,0019% 99,9949% C 

SINAPI 104341 
BUCHA DE REDUÇÃO LONGA, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X  
40 MM, JUNTA SOLDÁVEL E ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE  
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN 2,0000 R$              12,6747 R$                      25,3500 0,0019% 99,9968% C 
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SINAPI 93654 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1,0000 R$              22,8196 R$                      22,8200 0,0017% 99,9984% C 

SINAPI 89485 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,0000 R$                7,1505 R$                      14,3000 0,0011% 99,9995% C 

SINAPI 89448 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 0,3500 R$              19,9542 R$                        6,9800 0,0005% 100,0000% C 

  
 TOTAL R$          1.361.480,30 100% 
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  PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS 

CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NO BAIRRO BELA VISTA 

REQUISISTOS PARA ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

PREVISTA 
% 

MÍNIMO 
QUANTIDADE 

ATESTADO 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

SINAPI 100775 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO 
FINK, COM LIGAÇO ES  
SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS META LICOS, 
CHAPAS META LICAS, 
MA O DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇA O. AF_01/2020_PSA 

KG 16805,58 50% 8402,79 
 SOMA DE UM OU MAIS ATESTADOS DE ITEM 
COM ESPECIFICAÇO ES SIMILARES  

SINAPI 94213 
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMI NIO E 
= 0,5 MM, COM ATE  2 
A GUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 1541,93 50% 770,97 
 SOMA DE UM OU MAIS ATESTADOS DE ITEM 
COM ESPECIFICAÇO ES SIMILARES  

SINAPI 101747 
PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO 
MECA NICO, ESPESSURA 
7CM. AF_09/2020 

M2 619,00 50% 309,50 
 SOMA DE UM OU MAIS ATESTADOS DE ITEM 
COM ESPECIFICAÇO ES SIMILARES  

SINAPI 102494 
PINTURA DE PISO COM TINTA EPO XI, APLICAÇA O 
MANUAL, 2 
DEMA OS, INCLUSO PRIMER EPO XI. AF_05/2021 

M2 619,00 50% 309,50 
 SOMA DE UM OU MAIS ATESTADOS DE ITEM 
COM ESPECIFICAÇO ES SIMILARES  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

 

DADOS DA EMPRESA LICITANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE:                               

 E-MAIL: 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME: 

CPF:                                                                                 C.I: 

CARGO/FUNÇÃO: 

 

AS PROPOSTAS DEVERÃO SER FORMULADAS COM APENAS DUAS CASAS DECIMAIS. 

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ELABORADO E 

APRESENTADO PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS, APROVADO PELA SECRETARIA SOLICITANTE, 

COMO PARTE INTEGRANTE AO EDITAL E QUE CONCORDAMOS PLENAMENTE COM O MESMO. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UNID. QUANT. VALOR GLOBAL 

01 

Contratação de empresa especializada para a 

construção de uma quadra poliesportiva coberta no 

bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG. O escopo 

inclui o fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos, mão de obra e demais acessórios 

necessários para a completa execução da obra, em 

atendimento a REVERSÃO DE PARTE DO VALOR DO 

DANO MORAL COLETIVO (DMC) ACORDADO, em 

15/07/2019, NOS AUTOS DO PROCESSO nº 

0010261-67.2019.5.03.0028, ação civil pública 

ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

em face da empresa VALE S.A. (acidente de trabalho 

decorrente do rompimento da Barragem B1 da 

Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, MG). 

SERV. 01 

 

 

APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA NO VALOR GLOBAL DE R$............... (.......VALOR POR EXTENSO....), CONFORME 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS A SEGUIR. 

Declaro para os devidos fins que a proposta apresentada, inclui TODOS E QUAISQUER IMPOSTOS, CUSTOS e 

TAXAS, necessários para o fiel cumprimento do objeto licitado. 

VALIDADE MÍNIMA DA PROPOSTA DE 60 (SESSENTA) DIAS CONTADOS A PARTIR DA ABERTURA DA MESMA. 

Local, __dia/___mês__/___Ano___. 

 

__________________________________________ 

Assinatura
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

À Prefeitura Municipal de Mário campos/MG  

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE], CNPJ ..., DECLARA expressamente que se sujeita às 

condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada 

pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital e 

que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.  

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 

comprometa a idoneidade da proponente, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Art. 337-M. do 

Código Penal Brasileiro. 

 

 

 ________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

__________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE], inscrito no CNPJ Nº ...................... , DECLARA,  para fins de 

atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e no inc. VI do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), declara, sob as penas 

da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 

certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 

recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), endereço completo, inscrita no CNPJ sob 

o nº [xxxx], neste ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da carteira de identidade nº 

[xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta 

a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 

pelo § 4º do art. 3º Da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  

 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:  

 

( ) Microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e vantagens 

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.  

 

( ) Empresa de Pequeno Porte – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.000,00 valores , 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014.  

Observações:  

 

• esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da LC 123, 

de 14 de dezembro de 2006;  

 

• a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou EPP, 

nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

  

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ........................... , por intermédio de seu representante legal ....................................., 

portador da carteira de identidade nº...................... e do CPF nº ............., DECLARA não ter recebido do município de Mário 

Campos ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a 

administração federal, estadual e municipal.  

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada à ..........................................., 

DECLARA, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório na Prefeitura Municipal de Mário Campos/MG (informar qual a modalidade de 

licitação e o número do processo). 

 

 

___________, __ de ________________ de _____. 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO OU EMPREGADO DE 

EMPRESA PÚBLICA OU DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS/MG  

 

 

Em conformidade com a Recomendação Administrativa Ministerial nº 04/2023/6ªPJ-IBIRITÉ, provinda da 6ª Promotoria 

de Justiça da Comarca de Ibirité – Minas Gerais, EMPRESA...., CNPJ..., ENDEREÇO..., neste ato representada por ......, 

DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público ou empregado de empresa pública ou sociedade de 

economia. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

                _____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PARA ENQUADRAMENTO DE MICRO E PEQUENA 

EMPRESA 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS/MG  

 

 

Para fins de obtenção dos benefícios constantes dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, e de comprovação de 

conformidade com o Art. 4º. §2º da Lei Federal nº 14.133, a empresa ................. (razão social da empresa) 

.........................................., inscrita no CNPJ nº................., com sede à ..........................................., através de seu representante legal, 

Sr(ª) .........................., portador(a) da Cédula de Identidade nº........... e do CPF nº. ............., DECLARA que no ano-calendário de 

realização desta licitação, até o presente momento, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, estando, portanto, apta a participar do mesmo, DECLARAMOS ainda que nos 

responsabilizamos integralmente, pelas informações aqui prestadas. 

 

 

 

_______________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 

 

 

 

                _____________________________________ 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL DA ÁREA CONTÁBIL QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO 

LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NO EDITAL 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRIO CAMPOS/MG  

 

 

Nome completo: RG nº___________ CPF nº: ________________________________, 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante_____________ (nome empresarial/CNPJ/Endereço), interessado em participar 

da Concorrência Eletrônica nº ___/2024, Processo n° ___/2024, atende os índices econômicos previstos neste edital 

maiores que 1 (um) abaixo citados:  

 

a) Índices de Liquidez Geral (LG)  

b) Solvência Geral (SG)  

c) Liquidez Corrente (LC)  

d) Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta inicial.  

 

(LOCAL E DATA).  

 

 

 

 

                _____________________________________ 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO Nº _____/2024 

1. APRESENTAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 

 

Pelo presente instrumento, de um lado O MUNICÍPIO DE MÁRIO CAMPOS/PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de 

direito público interna, inscrita no CNPJ n° 01.612.508/0001-03, com sede a Rua Otacílio Paulino, 252, São Tarcísio, na 

Cidade de Mário Campos/MG, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr.º ANDERSON FERREIRA ALVES, , 

devidamente representado por sua Secretária Municipal, nomeada por meio do Decreto nº.1.159/2021, no qual delega 

competências como sua representante legal nas aquisições e contratações destinadas à Secretaria Municipal de Educação, 

Sr.ª ................................, portadora da Carteira de Identidade nº. ...................... e do CPF. nº. ............................................, doravante 

denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa ........................................................, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n.º .........................................., com sede á ......................................................................................... 

devidamente representada, neste ato, por sua gestora, ..........................................., brasileira, casada, inscrito no CPF sob o 

n.º ..............................., portador da cédula de identidade nº ................................,, doravante denominado CONTRATADA, tendo 

em vista o processo licitatório nº 081/2024, Concorrência Eletrônica nº03/2024 e com base nas Leis n.º 14.133/21, bem 

como demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

2. OBJETO E PREÇO 

2.1. o presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a construção de uma quadra 

poliesportiva coberta no bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG. O escopo inclui o fornecimento de todos os 

materiais, equipamentos, mão de obra e demais acessórios necessários para a completa execução da obra, em 

atendimento a REVERSÃO DE PARTE DO VALOR DO DANO MORAL COLETIVO (DMC) ACORDADO, em 15/07/2019, 

NOS AUTOS DO PROCESSO nº 0010261-67.2019.5.03.0028, ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO TRABALHO em face da empresa VALE S.A. (acidente de trabalho decorrente do rompimento da Barragem B1 

da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, MG), conforme Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro e demais anexos. 

 

Local de execução do serviço: Rua José Geraldo Damasceno, 570, Bela Vista, Mário Campos – MG. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UNID. QUANT. VALOR GLOBAL 

01 

Contratação de empresa especializada para a 

construção de uma quadra poliesportiva coberta no 

bairro Bela Vista, em Mário Campos/MG. O escopo 

inclui o fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos, mão de obra e demais acessórios 

necessários para a completa execução da obra, em 

atendimento a REVERSÃO DE PARTE DO VALOR DO 

DANO MORAL COLETIVO (DMC) ACORDADO, em 

15/07/2019, NOS AUTOS DO PROCESSO nº 

0010261-67.2019.5.03.0028, ação civil pública 

ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

em face da empresa VALE S.A. (acidente de trabalho 

decorrente do rompimento da Barragem B1 da 

Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, MG), 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PADRÕES 

ESTABELECIDOS 

SERV. 01 

 

 

O presente contrato tem o valor global de R$................(.........................................). 
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3. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

3.1.  O prazo de execução do contrato será de 06(seis) meses, a contar da ordem de serviços. 

  

3.2. O prazo de vigência do contrato previsto será de 09 (nove) meses, da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogado na forma do art. 105 c/c art. 111 da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.2. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que observados o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, tendo como base a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta da dotação orçamentária sob a rubrica:  

 

17.01.01.27.811.0028.1069/4.4.90.51.00 – Ficha 1225– Fonte: 2899300000; 

17.01.01.27.811.0028.1069/4.4.90.51.00 – Ficha 1226 – Fonte: 1899300000. 

 

OUTROS RECURSOS VINCULADOS / RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO SOCIAL PELO 

ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE BRUMADINHO, FIXADOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

 

5. REAJUSTE  

5.1. O critério de reajuste será definido nos termos do art. 25, §7º da Lei 14.133/2021, na qual os preços contratados 

serão reajustados monetariamente com base no INCC (Indice Nacional de Custos de Construção), observado o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

 

5.1.1. A data base de possível reajustamento de preços está vinculada à data do orçamento estimado, qual seja: SETOP-

MG e SUDECAP-MG 04/2024 e SINAPI-MG 08/2024 (artigo 25, §7º de Lei 14.133/2021). 

 

5.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano, a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

 
5.1.3. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer formanão possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 

 
5.1.4. Na ausência de previsão legal ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço, do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 
5.1.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

5.2. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro. 

 

5.2.1. O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justaremuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando 

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contratotal como pactuado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,respeitada, em qualquer caso, a repartição de risco estabelecida 

no contrato. 
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5.2.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem a 

ocorrência de algumas das situações previstas no item anterior. 

 
5.2.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve emitir 

decisão ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato 

ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato. 

 
5.2.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliadaa margem de lucro da empresa, 

mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do 

contrato pelo preço firmado inicialmente. 

5.2.5. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que importe na variação 

substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pela 

Contratada. 

 

5.2.6. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da sociedade, não se 

enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA. 

5.2.7. O reequilíbrio será promovido levando-se em conta apenas o remanescente a ser executado, e não servirá, em 

hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro. 

 

5.2.8. A Contratante terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre os requerimentosde reajuste e reequilíbrio, no 

prazo de até 01 (um) mês, contado da conclusão da instrução do requerimento. 

6.  DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A emissão da (s) ordem (ns) de serviço, a cargo da Contratante, obedecerá à metodologia estabelecida pelo 

Departamento Municipal de Obras, cujas características serão informadas à Contratada pela fiscalização no início dos 

trabalhos, em reunião registrada por ata, especialmente no tocante a prazos de execução, geração, baixa de serviços, entre 

outros. 

  

6.2. Após a data da Ordem de Serviço para início da obra, a empresa contará com prazo máximo de 15 (quinze) dias 

para início da mesma; 

 

6.3. A execução ocorrerá conforme o cronograma físico financeiro da obra. 

 
6.4. O prazo de execução será por escopo, 06 (seis) meses, de acordo com o cronograma físico financeiro anexo a este 

Projeto Básico, com início a partir da assinatura da ordem de serviço e em caso de necessidade, poderá ser prorrogado.  

6.5. Pode haver prorrogação conforme observado no art. 111 da Lei nº 14.133/2021 por se tratar de contratação por 

conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato.  

6.6. O período de Vigência do Termo de Contrato corresponderá ao prazo de 09 (nove) meses, contados a partir de sua 

assinatura.  

6.7. Os serviços serão prestados no endereço: Rua José Geraldo Damasceno, nº 570, bairro Bela Vista, em Mário Campos 

6.8. Documentos exigíveis após a Contratação: 

6.8.1. A Contratada deverá apresentar à Fiscalização no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da Ordem de 

Serviço, a seguinte documentação: 

6.8.2. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou Termo de 

Responsabilidade Técnica (TRT) da obra; 
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6.8.3. Relação da Equipe Técnica com a comprovação de integração de cada um dos profissionais ao Quadro Permanente 

da Contratada, feita através de cópia do Contrato de Trabalho do profissional; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS); ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta o profissional integrante da sociedade, além da devida 

Certidão de Registro na entidade profissional competente como Responsável Técnico da Contratada; ou, ainda, através do 

contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) 

competente(s) e/ou na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), quando a legislação assim exigir, observando o 

disposto na Lei n.º 6.496/1977, na Lei n.º 12.378/2010 e seus regulamentos; 

6.8.4. A Contratada deverá observar o prazo do § 1º, do art. 27 da Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA para o registro da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra e/ou serviço, o prazo dos inc. I, II e III, do art. 2º, da Resolução nº 

91/2014 do CAU/BR para Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de obras e serviços técnicos no âmbito da 

Arquitetura e Urbanismo, e o prazo da Resolução n.º 55/2019 do Conselho Federal dos Técnicos Industriais ou da 

Resolução n.º 36/2021 do Conselho Federal dos Técnicos Agrícola para o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) de 

obra ou serviço. 

6.8.5. A Contratada deverá também apresentar ao Departamento Municipal de Obras: 

6.8.5.1. Comunicação Prévia de início da obra no Ministério do Trabalho e Previdência; 

6.8.6. Certificado de treinamento, conforme necessidade de acordo a função de cada empregado: 

6.8.6.1. NR-10 para atividades com risco elétrico; 

6.8.6.2. NR-12 para operação com máquinas; 

6.8.6.3. NR-17 para risco ergonômico reconhecido e, principalmente, atividades que executam levantamento e 

transporte manual de cargas/materiais; 

6.8.6.4. NR-18 treinamento básico de Segurança do Trabalho de 04 (quatro) horas; 

6.8.6.5. NR-20 para operação com líquidos e combustíveis inflamáveis; 

6.8.6.6. NR-33 para operação em espaços confinados; 

6.8.6.7. NR-35 para operação de trabalho em altura. 

6.8.7. Ficha técnica de distribuição de Equipamento de Proteção Individual, devidamente 

preenchida de todos os empregados a que se aplica; 

6.8.8. Os documentos exigidos acima devem estar em conformidade com o Plano de Segurança de Obras (PSO). 

6.9. Do recebimento provisório e definitivo: 

6.9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, ou comissão 

nomeada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Decreto Municipal nº 1.354/2024).  

6.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
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eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 

de 2021) 

6.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.9.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Decreto Municipal nº 

1.354/2024). 

6.9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.9.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.9.9. Durante a execução da obra a Fiscalização fará recomendações de adequações e/ou correções de serviços 

executados ou em execução, dando ciência das mesmas à Contratada, para o seu recebimento provisório e definitivo. 

6.9.10. Previamente à conclusão dos trabalhos, a Fiscalização informará à temática demandante que a obra está em 

vias de ser concluída e agendará data para a Vistoria Técnica Provisória. 

6.9.11. A Vistoria Técnica Provisória deverá contar com a presença da Comissão de Recebimento dos Serviços, que 

deve ser composta pelo responsável técnico da Contratada, pela Fiscalização Técnica, sua chefia imediata e a pessoa 

designada pela temática demandante como responsável pelo acompanhamento da vistoria. 

6.9.12. A Vistoria Técnica Provisória tem como objetivo verificar o cumprimento das exigências de caráter técnico 

do objeto do contrato, analisando a conformidade de todos os serviços executados e materiais aplicados. 

6.9.13. Concluída a Vistoria Técnica Provisória, a Comissão de Recebimento dos Serviços lavrará termo 

circunstanciado, contendo registro fotográfico do empreendimento, que deverá ser assinado por todas as partes. 

6.9.14. Caso existam pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas, o termo deverá constar quais os 

serviços/materiais deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados, estipulando um prazo, não superior a 30 (trinta) 

dias, para correção dos mesmos. 

6.9.15. Na hipótese de não existir pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas por ocasião da Vistoria 

Técnica Provisória, por ter sido verificado o cumprimento de todas as exigências de caráter técnico para recebimento do 

objeto do contrato pela Comissão, será emitido, desde logo, o Termo de Recebimento Provisório (TRP), que será assinado 

pelas partes e conterá registro fotográfico do empreendimento. 

6.10. A garantia da execução dada pela Contratada será liberada após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

(TRD), porém o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 

reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

6.11. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme o cronograma físico disponível na licitação, mas se no 



                            
                                                             

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 081/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 

decorrer da execução da obra, houver necessidade de alteração no cronograma por parte da CONTRATADA e/ou por 

necessidade técnica construtiva, essa alteração deverá ser autorizada pelo(as) responsável (eis) pela fiscalização da obra. 

7. ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

7.1.1. A Contratada e eventuais subcontratadas deverão apresentar à Fiscalização os documentos que comprovem o 

atendimento à legislação ambiental vigente, às exigências das licenças e autorizações emitidas e a todos os Planos e 

Programas de Controle Ambiental, em especial o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC). 

Também deverá ser apresentada a documentação necessária para o atendimento de todas as exigências que forem feitas 

pelos órgãos ambientais competentes. 

 

7.1.2. No caso de empreendimentos que não forem passíveis de licenciamento, a Contratada deverá apresentar os 

documentos que comprovem apenas o atendimento à legislação ambiental vigente. 

 
7.1.3. Movimentação, armazenamento e destinação final de resíduos sólidos 

7.1.4. É de responsabilidade da Contratada o recolhimento, triagem, transporte e destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser ofertado para o item deverão estar incluídos também os 

custos inerentes à disposição ambientalmente adequada conforme exigências ambientais. 

7.1.5. A Contratada deverá apresentar a comprovação do destino final ambientalmente adequado de todos os resíduos 

que forem gerados durante a execução da obra, como, por exemplo, o material proveniente da movimentação de terra, de 

demolições, plásticos, papel, madeira, sacarias de cimento, e tantos outros quanto forem gerados. 

7.1.5.1. A comprovação ocorrerá por meio da apresentação do Comprovante de Transporte de Resíduos (CTR) e/ou 

Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) emitido por viagem e tipo de resíduo, ou outro que vier a substituí-lo. Além 

do CTR e/ou MTR deverá ser apresentada a licença ambiental do local de destino, constando sua aptidão para receber o 

resíduo a ser destinado, e o seu alvará de localização e funcionamento.  

7.1.5.2. Conforme o art. 7º, § 4º da Deliberação Normativa do COPAM n.º 232/2019, caberá à Contratada emitir e 

controlar o Comprovante de Transporte de Resíduos (CTR) e o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 

7.1.6. A Fiscalização ou a Contratada com anuência da Fiscalização poderá propor a mudança de local de destinação dos 

resíduos, sempre levando em conta os aspectos técnicos, legais, ambientais, e o menor custo para o Município. 

7.1.7. Dentre as ações que a Contratada deverá considerar está a restrição de horário de execução das obras, plano de 

manutenção de equipamentos ruidosos (ou sua substituição), adoção de arranjo físico que minimize os impactos, previsão 

de enclausuramento de atividades ruidosas ou implantação de barreiras para evitar a propagação do ruído e uso de 

dispositivos que absorvam a vibração. 

7.1.8. A Contratada deverá garantir que todos os caminhões sejam cobertos/enlonados antes de saírem da obra 

transportando qualquer tipo de resíduo, que o transporte seja realizado sem ultrapassar os limites da caçamba, adotar 

lava-rodas, realizar a umectação do canteiro de obras e vias do entorno para controle de poeira, bem como a proteção do 

sistema de drenagem pluvial das vias de entorno. 

7.1.9. A Contratada deverá manter no canteiro de obras todas as licenças, as autorizações e os documentos 

comprobatórios do atendimento das condicionantes, dos planos e programas de controle ambiental. 

 

8. FERRAMENTAL, EQUIPAMENTOS E SINALIZAÇÃO 

8.1. Todo o ferramental e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos de rotina das equipes são de 

responsabilidade única e exclusiva da Contratada. 

8.2. As equipes deverão estar munidas de ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços, 
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estes deverão estar disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes para atender às demandas, mesmo que essas 

se iniciem simultaneamente. 

8.3. As equipes serão vistoriadas sistematicamente “sem aviso prévio”, pela fiscalização da Contratante para verificação 

do atendimento quanto à quantidade e qualidade do ferramental necessário e do equipamento mínimo à sua disposição 

para atendimento aos serviços constantes da planilha. A sua inobservância implicará na suspensão dos trabalhos das 

equipes até que se regularize tal situação. 

8.4. Todos os serviços deverão ser sinalizados com dispositivos de segurança adequados, fornecidos e mantidos em boa 

aparência e qualidade de materiais pela Contratada, desde seu início até o termino da obra, conforme normas segurança 

do trabalho. Em casos especiais, a fiscalização poderá exigir sinalização complementar. 

8.5. A Contratada deverá dispor de material de sinalização em quantidade suficiente e em boas condições de 

conservação, de forma a atender a simultaneidade da execução dos serviços. 

9. IDENTIFICAÇÃO DOS COLABORADORES, UNIFORMES , EPI’S E EPC’S 

9.1. Os colaboradores deverão apresentar-se corretamente uniformizados em um só padrão, identificados e utilizando 

os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC’s (Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários. 

9.2. A Contratada deverá fornecer, treinar e garantir a utilização obrigatória de equipamentos de proteção individual e 

coletiva – EPI e EPC, adequados aos riscos decorrentes da execução do escopo contratual, garantindo a proteção da 

integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades, inclusive de terceiros, conforme NR nº 06 da 

Portaria n° 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e Emprego conforme determina a Lei Federal n° 6.514 de 

22/12/77.  

9.3. Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados conforme modelo fornecido pela 

Fiscalização, ou que tenha sido proposto pela empresa, desde que aprovado pela Fiscalização da Contratante.  

9.4. Os uniformes são pessoais e intransferíveis, devendo ser usados exclusivamente em serviço, além de estarem 

sempre limpos e em perfeito estado de conservação; 

9.5. A Contratada deverá recolher o uniforme usado pelo empregado quando ele se desligar da empresa ou quando o 

uniforme for reposto por tempo de uso ou por danos. Neste último caso, o antigo deverá ser descartado. 

9.6. O fornecimento de EPIs, EPCs e uniformes são de inteira responsabilidade da Contratada, ficando ela obrigada a 

fornecer e exigir a utilização adequada de todos os equipamentos de proteção individual e coletiva, compatíveis com a 

execução dos serviços. 

9.7. Todo EPI fornecido pela Contratada aos seus empregados deve possuir Certificado de Aprovação – C.A. dentro do 

período de validade. A Contratada deve tornar obrigatório seu uso e substituí-lo, imediatamente, quando danificado ou 

extraviado. 

9.8. Fica reservado à Fiscalização o direito de impedir o trabalho de todo e qualquer empregado/equipe que não estiver 

devidamente trajado e/ou sem a utilização dos EPI’s e/ou EPC’s necessários. 

10. TREINAMENTO E EQUIPES DE TRABALHO 

10.1 Todos os empregados deverão estar devidamente capacitados e preparados para exercer suas atividades, assim 

como serem conscientizados dos riscos inerentes a elas, de acordo com legislação pertinente. 

 

10.1. Os treinamentos necessários deverão abranger as Normas Regulamentadoras aplicáveis para cada serviço, 

conforme o item 11.3.2. supra. 
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10.2. A quantidade de equipes operacionais a ser colocada à disposição do contrato deverá ser compatível de forma a 

permitir o atendimento aos serviços quanto à quantidade, qualidade, aos prazos de atendimento e execução desses, bem 

como às prioridades oriundas dos diversos órgãos de defesa do consumidor, definidos de comum acordo com a 

Fiscalização, mediante registro em ata constituída no momento da realização da primeira reunião entre Fiscalização e a 

Contratada. 

10.3. A Contratada deverá fornecer, no ato da apresentação das equipes, cópia da ficha de registro de empregado e da 

carteira de trabalho de todos os funcionários à disposição do contrato. 

10.4. A Contratada deverá manter atualizado O cadastro de equipes de campo junto à Contratante, contendo dados 

relativos à número de equipes em atividade, descrição das atividades de cada equipe, setorização das equipes. 

11. PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES 

 

11.1. Na data de emissão da Ordem de Serviço, como citado anteriormente, a Contratante promoverá uma reunião para 

apresentação da Fiscalização e orientações acerca dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços e do 

preenchimento do Diário de Obra. 

11.2. A Contratada deverá preencher o Diário de Obra conforme modelo fornecido e/ou aprovado pela Fiscalização, que 

será o documento adequado para comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, análise, avaliações, etc., referentes 

à execução da obra e cumprimento do contrato. 

11.2.1. Este diário deve ter todos os dias a assinatura do profissional responsável pela obra da Contratada e a 

assinatura da Fiscalização com relatos e respostas, se for o caso. 

11.3. A Contratada deverá apresentar o Planejamento dos Serviços contendo as etapas do empreendimento. 

11.3.1. Será de responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Contratante, caso seja necessária, a distribuição 

por eventos, dos itens de serviços e respectivos quantitativos da planilha da Contratada. 

11.3.2. O planejamento deverá ser atualizado, em conjunto entre a Fiscalização e a Contratada. 

11.3.2.1. Apesar das atualizações previstas para o Planejamento dos Serviços, é imprescindível o gerenciamento das 

atividades em tempo real pelo profissional responsável da Contratada, já que o status dos serviços se modifica a cada dia 

de trabalho. Por isso, é importante pensar no planejamento como um acompanhamento contínuo dos serviços em 

execução, que pode se modificar de acordo com a disponibilidade da mão de obra e dos níveis de produtividade da mesma, 

objetivando a conclusão dos trabalhos dentro do prazo previsto no contrato. 

11.4. A Contratada deverá implantar o canteiro de obra, observando as exigências da Lei n.º 6.514/1977, das Normas 

Regulamentadoras da Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e demais pertinentes. 

11.4.1. Planejamento da Obra 

11.4.1.1. Análise das frentes de serviço liberados e constatação das quais estão sendo trabalhadas; 

11.4.1.2. Análise das atividades que estão impedidas de serem trabalhadas e os motivos desse impedimento, com o 

relato das providências que estão sendo tomadas para a superação do problema; 

11.4.1.3. Análise do cronograma físico, comparando o previsto e o realizado; 

11.4.1.4. Análise do faturamento, comparando as medições previstas e realizadas; 

11.4.1.5. Alterações nos projetos executivos: 
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11.4.1.5.1. As pequenas alterações necessárias durante a execução dos serviços deverão: ter a autorização da 

Fiscalização, ser registradas no Diário do Contrato e comunicadas ao Responsável Técnico do projeto; 

11.4.1.5.2. Caso haja impossibilidade de continuidade dos trabalhos até a definição das adequações necessárias, a 

Contratada, juntamente com a Fiscalização, verificará se há outras frentes de serviço que possam ser trabalhadas em 

alternativa aos serviços pendentes de definição. 

11.4.1.6. Chuvas: analisar as interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades anotando no Diário de Obra 

os problemas por ela causados; 

11.4.1.7. Segurança do Trabalho: verificar o cumprimento da Lei n.º 6.514/1977 e das Normas Regulamentadoras 

da Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e tomar as devidas providências para a correção das não 

conformidades; 

11.4.1.8. Sinalização da obra: verificar o cumprimento das Normas Regulamentadoras n.º 18 e n.º 26, da Portaria n.º 

3.214/1978 do Ministério do Trabalho. 

12. INSPEÇÃO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

12.1. É obrigatório que a Contratada desenvolva os seus trabalhos balizados em um Sistema de Qualidade, 

estruturalmente organizado, com definições claras das responsabilidades internas, competências e dos procedimentos 

executados na obra, voltados para a garantia de gestão da qualidade.  

12.2. O início de cada serviço estará condicionado à prévia aprovação pela Contratante dos procedimentos e metodologia 

de execução e inspeção de serviços, bem como dos respectivos procedimentos de especificação e inspeção de materiais. 

12.3. Registros dos serviços executados 

12.3.1. Registro fotográfico: 

12.3.1.1. Deverá ser elaborado registro fotográfico periódico da obra, a fim de capturar imagens do desenvolvimento 

dos serviços que estejam em execução e apontados na medição. 

12.3.1.2. O ponto de captura das imagens deve mostrar a visão mais abrangente do canteiro de obras e frentes de 

serviço, visando esclarecer questionamentos futuros sobre métodos construtivos, sequência das atividades, equipamentos 

e mão de obra envolvidos. 

12.3.1.3. A entrega do relatório fotográfico é condicionante para a medição dos serviços no período, sendo 

obrigatória apresentação dos arquivos de imagem em formato JPG em mídia eletrônica e impressos. 

12.3.1.4. O número de fotos assim como a periodicidade (diário, semanal, etc.) será determinado pela Fiscalização, e 

deverão apresentar a data e horário em que foram capturadas. 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, representantes 

da Administração especialmente designados para essa função, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, art. 117 c/c o Decreto Municipal nº 1.354/2024. 

 

13.1.2. O contrato será fiscalizado pelos técnicos do Departamento de Obras, que tem atribuição de 

acompanhamento e verificação contratual nos seus aspectos técnicos e administrativos, conforme estabelece o Decreto 

Municipal n.º 1.354/2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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13.1.3. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, solicitando, a qualquer tempo, os documentos comprobatórios. Caso 

ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução 

do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, caso a decisão ultrapasse sua 

competência. 

 

13.1.4. Compete aos Fiscais do Contrato exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado 

verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, 

atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a Contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato etc.; 

 

13.1.5. Os fiscais do Contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

 

13.1.6. O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Todas as informações 

relevantes sobre a execução do contrato deverão ser registradas no histórico de gerenciamento, especialmente aquelas 

relacionadas a eventuais inconformidades ou defeitos observados e as providências solicitadas para as correções 

necessárias. 

 

13.1.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da inconformidade, determinando prazo para a regularização da obra ou serviço. Caso a situação demandar decisão que 

ultrapasse sua competência, o fiscal informará, em tempo hábil, o Gestor do Contrato para que este tome as providências 

cabíveis.  

 

13.1.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. De forma análoga, informará sobre o término do prazo 

contratual, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação. 

 

13.1.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
13.1.10. As equipes serão vistoriadas sistematicamente “sem aviso prévio”, pela fiscalização da Contratante para 

verificação do atendimento quanto à quantidade e qualidade do ferramental necessário e do equipamento mínimo à sua 

disposição para atendimento aos serviços constantes da planilha. A sua inobservância implicará na suspensão dos 

trabalhos das equipes até que se regularize tal situação. 

 
13.1.11. Sempre que um fiscal, gestor do contrato ou outro membro da equipe de apoio técnico da Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo identificar, na frente de serviço, uma atividade sendo realizada em desconformidade com 

as normas técnicas ou com as especificações dos projetos poderá solicitar a paralisação imediata do serviço para as 

correções necessárias. Essas observações deverão constar no Diário de Ocorrências. 

 
13.1.12. A Fiscalização Técnica acompanhará e verificará se a execução da obra está sendo cumprida conforme 

estabelece este Projeto Básico. 

 
13.1.13. Competirá à Fiscalização Técnica dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, dando 

ciência à Contratada, como também auxiliar no planejamento executivo, emitir notificações, além de poder sustar, recusar, 
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mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo 

com as normas, especificações e técnicas usuais.’ 

 
13.1.14. A Fiscalização Técnica deverá receber e providenciar posicionamento ao Gestor do Contrato de modo que 

este analise e delibere sobre proposições da Contratada que visem melhorar a execução da obra. As soluções referentes 

aos trabalhos desenvolvidos deverão ser previamente discutidas com a Fiscalização. 

 
13.1.15. A Fiscalização Administrativa acompanhará e verificará os aspectos administrativos da execução 

contratual. 

 
13.1.16. Caberá a Fiscalização Administrativa atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais, no âmbito de sua competência, e reportar à Fiscalização 

Técnica e ao Gestor do Contrato, para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

13.1.17. A existência da Fiscalização não exime a responsabilidade da Contratada, podendo a Fiscalização Técnica, 

inclusive, questionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou executados, materiais em utilização ou já 

utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação. 

14. DA GESTÃO DO CONTRATO  

14.1.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;  

14.1.2. O gestor do contrato verificará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução das obras e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com o Decreto Municipal nº 

1.354/2024. 

14.1.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  

14.1.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

14.1.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

14.1.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

14.1.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

15. CONTROLE E ACOMPANHAMENTO 

15.1.1. O controle e o acompanhamento do plano de trabalho são realizados mensalmente na fase de execução da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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obra.  

 

15.1.2. Deverá ser obrigatório a comparação do plano de trabalho que foi elaborado na fase de planejamento com 

o que está a ser realmente executado em obra, a fim de evitar o surgimento de atrasos comprometedores na execução da 

obra e que poderá resultar em multas para o CONTRATADO.  

 

15.1.3. Para este controle e acompanhamento serem eficazes deve ser criado um procedimento que disponibilize 

aos responsáveis em obra a informação, qualitativa e quantitativa (mais importante), sobre a evolução dos serviços.  

 

15.1.4. Este procedimento deve possuir propostas sobre medidas corretivas a implementar a tempo de forma a 

combater possíveis atrasos na execução da obra.  

15.1.5. O controle e acompanhamento do plano de trabalho deve ficar definidos em três fases distintas: 

Planejamento, Monitoramento e Medidas Corretivas. 

 

15.1.6. Sempre que for constatado atrasos na execução da obra torna-se necessário implementar medidas 

corretivas à execução dos serviços, de forma a corrigir o atraso existente e consequentemente realizar a totalidade da obra 

na duração prevista no planejamento. Quanto mais cedo for identificado os atrasos e definidas as respectivas medidas 

corretivas, mais fácil e menos dispendioso se tornam a recuperação desses atrasos.  

 

15.1.7. A abordagem aos desvios verificados na obra deve ser efetuada da seguinte forma: 

- Rever a situação com os responsáveis pela gestão da obra; 

- Desenvolver opções e escolher o método de ação mais favorável; 

- Assegurar o compromisso de todos os elementos em função da opção escolhida; 

- Implementar o método de ação.  

 

15.2. COMPATIBILIZAÇÃO DA OBRA 

 

15.2.1. Perfeita observância dos materiais atendendo as especificações técnicas e com a DEVIDA aprovação da 

fiscalização e planilhas de quantitativos, em atendimento ao cronograma físico da obra; 

 

15.2.2. Perfeito entrosamento com a fiscalização e supervisão da obra no sentido de serem acompanhadas as 

diversas etapas, em todas as suas fases, para que as dúvidas por ventura surgidas sejam resolvidas de imediato; 

15.2.3. O perfeito conhecimento do local e as condições de apoio existentes, quanto a fornecimento de material e 

das facilidades e dificuldades no desenvolvimento da obra; 

Todas as medidas devem ser conferidas in loco, havendo divergência entre as medidas do projeto com as medidas 

encontradas, considerar as obtidas in loco. 

16.  OBRIGAÇÕES DA PARTES 

16.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. 1. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do inc. XVI, do art. 92, da Lei n.º 

14.133/2021; 

16.1.1. Visitar o local da obra, por meio de seu responsável técnico, documentando fotograficamente as condições 

locais, avaliando toda complexidade que envolve a execução do contrato; 

 

16.1.2. Registrar a execução da obra contratada através da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no 

prazo estabelecido no art. 27, § 1º, da Resolução 1.137/2023 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), 

e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), nos prazos do art. 2º da Resolução 91/2014 do Conselho de 
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Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), e/ou do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), na forma e prazos da 

Resolução n.º 55/2019 do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) e/ou da Resolução n.º 36/2021 do Conselho 

Federal dos Técnicos Agrícola (CFTA), e apresentar à Administração; 

 
16.1.3. Cumprir, dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas; 

16.1.4. Cumprir todas as obrigações estipuladas neste Projeto Básico; 

16.1.5. Obter, sem qualquer ônus para a Contratante, todas as licenças e/ou autorizações exigidas pela legislação 

municipal; 

16.1.6. Realizar o objeto deste Projeto Básico, de acordo com a proposta apresentada, normas e procedimentos 

técnicos e legais, ficando ao seu cargo suprir os profissionais envolvidos de todos os equipamentos de informática, 

fotografia e telefonia, bem como arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

16.1.7. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada (quando couber), que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, prévia 

e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 

impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em 

seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para 

posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 

aplicação correta nos trabalhos; 

16.1.8. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

 

16.1.9. É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, e repasse ao munícipio dos 

respectivos dados do Cadastro Nacional de Obras (CNO), bem como a entrega ao final da execução da respectiva 

CND/INSS e da CRF/FGTS, ambas da obra, como condição para o recebimento da última parcela. 

 
16.1.10. Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de Responsabilidade Técnica do 

Conselho de Classe referente à execução da obra – sendo o recolhimento das taxas às suas expensas. 

 
16.1.11. Manter durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Projeto Básico. 

 
16.1.12. A contratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, mensalmente, 

junto com a medição, comprovar o pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas e demais 

despesas resultantes da contratação de pessoal (inclui taxas de ARTs e RRTs) e de recursos para a execução dos serviços 

objeto do Edital, condição para liberação da medição mensal; 

 
16.1.13. Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados na Planilha 

Orçamentária e Edital, fornecendo todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários, sendo responsável pela 

existência de qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o término dos serviços, 

obrigando-se a repará-lo de imediato; 

 
16.1.14. Comunicar, por escrito, à Contratante, quaisquer erros ou  incoerências verificadas nas planilhas e 

especificações técnicas, não sendo a eventual existência de falhas neste, razão para a execução incorreta de serviços de 

qualquer natureza; 
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16.1.15. Obedecer integralmente ao plano de segurança dos serviços/obras, conforme as Normas de Segurança do 

Trabalho, bem como respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e as posturas municipais sobre a execução 

de obras/serviços em locais públicos; 

 
16.1.16. Utilizar equipamentos modernos e eficientes e ferramentas necessárias à boa execução dos serviços e 

empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

 
16.1.17. Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, admitindo-se subempreitadas 

relativas a serviços especializados, uma vez comprovada a idoneidade técnica do subempreiteiro, a critério da 

Fiscalização; 

16.1.18. Apresentar, por escrito, à Fiscalização, o profissional responsável pela execução dos serviços, caso este seja 

distinto do apresentado na licitação, devendo este, apresentar as mesmas competências técnicas comprovadas por meio 

da apresentação de atestado de capacidade técnica e registro no CREA exigidas na habilitação deste certame; 

 
16.1.19. Manter equipe mobilizada adequada e compatível com as exigências e qualidades técnicas pertinentes. 

 
 

16.1.20. Retirar ou substituir qualquer funcionário que não estiver atendendo a contento a fiscalização do Município, 

a justificativa deverá ser registrada no Diário de Obra. 

 

16.1.21. Cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, de Previdência Social e de Seguro de Acidentes do 

Trabalho; 

 
16.1.22. Comunicar à fiscalização ou à supervisão do Município de Mário Campos a ocorrência de qualquer fato ou 

condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, 

indicando as medidas para corrigir tal situação. 

 
16.1.23. Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou venham a incidir 

sobre a execução dos serviços; 

 
16.1.24. Encaminhar à Contratante cronogramas, quadros demonstrativos de produção, análise de materiais, corpos 

de prova e outros elementos informativos relativos aos serviços executados; 

 
16.1.25. Dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à fiscalização, mantendo em perfeitas 

condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos necessários à vistoria da obra; 

 
16.1.26. Fornecer e manter no canteiro o Relatório Diário de Obra, conforme modelo aprovado, tomando 

conhecimento, através dele, das observações e interpelações da Fiscalização e nele registrando, obrigatoriamente, as 

condições meteorológicas  prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de terceiros não    sujeitos à sua 

inferência, as consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das etapas caracterizadas, os acidentes de trabalho, as 

respostas às interpelações da Fiscalização e a eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução 

dos serviços em tempo hábil; 

 
16.1.27. Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando choques, pancadas ou 

quebras, os vários materiais a empregar na obra, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, umidade ou 

chuva deverão ser guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização; 

 
16.1.28. Apresentar, com antecedência, à Fiscalização, amostras dos materiais a utilizar, que uma vez aprovadas, 

passarão a fazer parte do mostruário oficial dos serviços para fins de confrontá-lo com partidas de fornecimento; 

 
16.1.29. Retirar do local dos serviços, o mais breve possível, os materiais não especificados ou rejeitados pela 

Fiscalização; 
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16.1.30. Transportar, para local indicado pela Fiscalização, os materiais aproveitáveis provenientes de remoções e dele 

retirar os materiais inservíveis, às suas expensas. Todo material aproveitável pertencerá à Contratante, a menos que 

especificado em contrário; 

 
16.1.31. Responsabilizar-se pela qualidade, resistência e estabilidade dos serviços que executar, respondendo, 

inclusive, pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos que a informam, sejam eles elaborados ou não pelo Município de 

Mário Campos. 

 
16.1.32. Tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização dos serviços depender de aprovação de 

outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, de água e de gás e de serviços de telefonia e saneamento, 

Corpo de Bombeiros etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início de utilização, que deverá 

coincidir com a entrega do serviço, cabendo-lhe, ainda, providenciar as vistorias, testes e aprovações de materiais, 

equipamentos e instalações exigidos por aquelas entidades, quando for o caso, arcando com o pagamento das taxas e 

emolumentos  correspondentes; 

 
 

16.1.33. Seguir o cronograma físico-financeiro de execução da obra, se responsabilizando por atrasos 

correlacionados a falhas operacionais, falta de planejamento, materiais ou equipamentos da contratada; 

 

16.1.34. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 

ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros; 

 
16.1.35. Todos os danos causados às instalações, revestimentos, pavimentações etc., em consequência das obras 

ou por necessidade delas, serão de inteira responsabilidade da contratada, a qual deverá fazer os reparos necessários, 

sem ônus para o contratante. Na execução dos reparos serão usados materiais de qualidade reconhecida; 

 
16.1.36. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por culpa 

sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento 

do procedimento licitatório a ser realizado pela CONTRATANTE;  

 
16.1.37. Responsabilizar-se por todo acidente ou incidente no transcorrer dos serviços, acarretando danos 

pessoais ou materiais. O Contratante não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos locais da obra e 

nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem; 

 
16.1.38. Manter o Seguro de Acidentes do Trabalho para todos os seus empregados que exerçam atividades no 

canteiro da obra e responder, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, material, 

instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços; 

 
16.1.39. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

segurança do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, for vítima seu empregado e/ou prestador de serviços 

contratados, no desempenho de suas funções referente à prestação de serviços, ainda que acontecido nas dependências 

da CONTRATANTE, ficando, ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício; 

 
16.1.40. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do CONTRATO, razão 

pela qual a CONTRATADA renúncia, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 

CONTRATANTE; 

 
16.1.41. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
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16.1.42. Responder, em relação aos seus técnicos porventura alocados na CONTRATANTE, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços; 

 
16.1.43. Assegurar até o recebimento definitivo da obra pelo Município de Mário Campos, a proteção e conservação 

de tudo que já tiver sido executado, bem assim, vigência da garantia à execução; 

 
16.1.44. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

 
16.1.45. Empregar nos serviços materiais nacionais, novos, de qualidade (assim entendida a gradação de qualidade 

superior, quando existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto) e de acordo com as especificações 

da ABNT, sendo expressamente vetado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim como não 

se admite adaptar peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las em substituição a peças recomendadas e 

de dimensões adequadas; 

 
16.1.46. Discriminar os motivos que a levaram a solicitar a substituição do produto; 

16.1.47. Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao especificado, 

compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por laboratório 

tecnológico idôneo, a critério do contratante; 

 

16.1.48. Adotar todas as medidas relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade da 

contratada, observadas as leis em vigor. Deverão ser considerados os requisitos de segurança com relação às redes 

elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e 

aproximação de pedestres. Apresentar à fiscalização a Comunicação de Acidente do Trabalho – “CAT”, que será apreciada 

pela fiscalização, juntamente com a coordenação de obra e sua segurança do trabalho; 

 
16.1.49. Realizar a sinalização de segurança da obra com de placas e sinais luminosos de advertência ou orientação 

durante o dia e a noite; 

 
16.1.50. Assumir a garantia pela perfeita execução dos trabalhos que lhe foram adjudicados obrigando-se dentro 

do período de 5 (cinco) anos, de acordo com artigo 618 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, contados a  partir da data de 

entrega de seus trabalhos; 

 
16.1.51. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 
16.1.52. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

17 a 27, Lei Federal nº 8.078, de 1990, ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital de 

licitação e seus anexos, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
16.1.53. A aprovação por parte da Fiscalização ou da Contratante de detalhes elaborados pela Contratada não a 

exime de responsabilidade por erros ou falhas. Em caso de dúvidas durante a execução dos trabalhos, caberá a Contratada 

acionar a Fiscalização, a qual determinará o que julgar mais indicado, comunicando à Contratada a solução adotada; 

 
16.1.54. Todo serviço relacionado nestas especificações sobre os quais haja dúvidas, caberá à Contratada 

apresentar detalhes executivos, que serão submetidos à apreciação e aprovação da Fiscalização antes da execução, sem 

ônus para a Contratante; 

 
16.1.55. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração contratual; 
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16.1.56. Prestar os serviços por meio de mão-de-obra especializada e devidamente qualificada, responsabilizando-

se pelo cumprimento da legislação dos salários-mínimos profissionais de cada categoria e dos Acordos Coletivos de 

Trabalho ou legislação específica; 

 
16.1.57. A CONTRATADA deverá garantir que os profissionais indicados realizem pessoal e diretamente os 

serviços do objeto contratual; 

 
16.1.58. Realizar permanentemente a limpeza de eventuais sobras de materiais junto ao local dos trabalhos; 

 
16.1.59. Responsabilizar-se por eventuais acidentes causados a terceiros por falta de sinalização, escoramentos 

mal executados ou falha no uso dos equipamentos; 

 
16.1.60. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
16.1.61. Colocação de placa indicativa referente à obra para informação ao público estando a mesma em 

conformidade com as normas oficiais e modelos definidos pela CONTRATANTE; 

16.1.62. O prazo de tempo de vigência da obrigação é o de duração do processo executivo, que se estende até a 

conclusão das obras/serviços contratados, caracterizado seu término pela expedição do “termo de recebimento 

provisório da obra”, emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

 

16.1.63. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:  

A. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;  

B. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  

C. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da 

execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;  

D. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;  

E. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência; 

F. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que 

resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 

aplicáveis aos responsáveis. 

 

16.1.64. Responsabilidades sobre o canteiro de obras: 

 

▪ a localização, operação e manutenção do escritório local serão submetidas à aprovação prévia da Fiscalização; 

▪ a contratada será responsável pela ordem e segurança no canteiro de obras, providenciará, construirá e manterá 

todas as barricadas e sinalização necessária; 

▪ a contratada deverá tomar todas as providências cabíveis para a proteção da obra e segurança do público; 

▪ caberá à Contratada a manutenção das construções, instalações e canteiro de obras até o final da obra; 

▪ Após o término das obras e antes do pagamento final contratual, a Contratada removerá todas as construções 

provisórias com exceção das de propriedade de outros, e as que a Fiscalização determinar e efetuará a limpeza final de 

toda a área. 

 

16.1.65. Responsabilidades sobre os equipamentos: 

 

▪ empregar em número suficiente equipamentos para execução dos trabalhos dentro dos prazos previstos no 

cronograma da execução; 

▪ dispor de equipamentos de reserva suficientes para substituir máquinas em reparo ou deficientes; 
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▪ A relação do equipamento principal deverá ser aprovada previamente no início da obra pela Fiscalização. O 

transporte do equipamento à obra, bem como sua remoção para eventuais consertos ou sua remoção definitiva da obra, 

correrá por conta da contratada. 

16.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.2.1. Acompanhar e fiscalizar, a obra realizada pela Contratada e as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 

da Lei 14.133/2021; 

16.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no Projeto Básico, no edital de 

licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

16.2.3. Proporcionar todas as condições necessárias, para que o contratado possa cumprir o estabelecido no 

contrato; 

16.2.4. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham 

a ser solicitados pelo contratado; 

16.2.5. Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 

16.2.6. Estabelecer o prazo para início dos serviços após reunião inicial com a Contratada e registrado em ata;  

16.2.7. Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou 

entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato; 

16.2.8. Exercer a fiscalização do contrato através de servidor designado para tal, documentando as ocorrências e 

manifestando-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato; 

16.2.9. Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no Edital e na 

legislação; 

16.2.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, 

no que couber; 

16.2.11. Acompanhar, fiscalizar e visitar o Diário de Obra, por meio da Fiscalização Técnica, nos termos do art. 

117, da Lei 14.133/2021; 

16.2.12. Convocar, a qualquer momento, o preposto ou representante indicado pela empresa, para prestar 

esclarecimentos ou sanar dúvidas relativas à execução dos trabalhos; 

16.2.13. Receber o objeto nas condições estabelecidas no Projeto Básico, no edital de licitação e seus anexos, bem 

como na proposta; 

16.2.14. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins 

de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

16.2.15. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir os defeitos ou irregularidades, que por 

ventura, sejam encontradas na execução da obra; 

16.2.16. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

16.2.17. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
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prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto; 

 

16.2.18. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
16.2.19. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado;  

 
16.2.20. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

 
16.2.21. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação 

de sanção e supervisão direta sobre os empregados do contratado; 

 
16.2.22. Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, salvo 

nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior à daqueles que, no 

mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que mediante justificativa e previsão no instrumento 

convocatório da contratação;  

16.2.23. Conceder aos trabalhadores do contratado, direitos típicos de servidores públicos, não previstos no 

instrumento contratual; 

 

16.2.24. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas. 

17. DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

17.1. Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados e estejam de acordo com as 

especificações técnicas, considerando seus preços unitários da planilha contratual e o cronograma físico financeiro do 

contrato. Podendo excepcionalmente, corresponder a um período inferior, nos casos de término do serviço, ou ainda, em 

casos de suspensão temporária do serviço, por ordem da Contratante, ou a períodos superiores até o cumprimento da 

etapa prevista no cronograma físico e financeiro, caso houver.  

17.2. Todos os serviços deverão ter aprovação do fiscal de contrato indicado pelo município, para que possa ser medido. 

As medições corresponderão aos serviços unitários executados, conforme descritos na planilha de referência e 

comprovados pela memória de cálculo e relatório fotográfico que deverão ser apresentados pela Contratada. Os serviços 

poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações contidas na Ordem de Serviço, 

Termo de Referência / Projeto Básico e na proposta.  

 

17.3. O Boletim de memória de medição será liberado pela CONTRATANTE, somente após a apresentação dos seguintes 

documentos conferidos e assinados pela FISCALIZAÇÃO dos serviços:  

17.4. Boletim de medição: Conforme modelo do Departamento de Obras de Mário Campos (CONTRATADA);  

 

17.5. Relatório de execução com memória de cálculo de quantitativos e consumos efetuados (CONTRATADA);  

 
17.6. Relatório fotográfico dos serviços executados no período (CONTRATADA);  

 
17.7. Apresentação da CNDT, CND do INSS e CRF do FGTS do período (CONTRATADA);  

 

17.8. Relatório Diário de Obra (RDO) referente ao período de medição assinados pela CONTRATADA e fiscalização da 

CONTRATANTE;  
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17.9. Para primeira medição deve-se apresentar a ART ou RRT quitada do serviço e CEI (matrícula do serviço).  

 
17.10. Em todas as medições será verificado se o serviço executado e/ou materiais e bens fornecidos atendem à 

qualidade, especificações e padrões mínimos exigidos pela boa técnica e normas da ABNT, Inmetro e outras pertinentes;  

17.11. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou  substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se  verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais  

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências;  

17.12. A emissão da nota fiscal pela CONTRATADA será autorizada pelo Departamento Responsável pela Medição 

(CONTRATANTE) após entrega de todos os documentos descritos necessários para elaboração do Boletim de Medição. 

As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a 

correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela CONTRATANTE; 

17.13. A nota fiscal deverá conter todas às especificações das obras, bens e serviços, conforme planilhas 

disponibilizadas neste Projeto Básico, e estar devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, por 

intermédio de servidores designados para fiscalização, acompanhamento e recebimento de materiais, bens e serviços.  

17.14. No caso de irregularidade fiscal, será a CONTRATADA imediatamente notificada pelo Departamento Responsável 

pela Medição (CONTRATANTE), a fim de que apresente certidão regularizada ou defesa administrativa, no prazo de dez 

dias;  

17.15. A comunicação seguirá modelo padrão de notificação, prevendo cientificação à contratada de que poderá incorrer 

nas sanções de multa, cancelamento da ordem de serviço futura e rescisão contratual, bem como retenção parcial dos 

créditos no valor da multa aplicada e dos prejuízos causados à Administração;  

17.16. A defesa (ou certidão regular) apresentada pela contratada será analisada pelo Departamento Responsável pela 

Medição e pelo órgão gestor (CONTRATANTE), que decidirá a respeito;  

17.17. Havendo controvérsia jurídica, após defesa e apreciação pelo órgão técnico, poderá o órgão gestor solicitar 

parecer técnico-jurídico antes de decidir a ocorrência.  

17.18. Caso a CONTRATADA não apresente os documentos exigidos para efetivação do Boletim de medição, a medição 

ficará para o próximo período sem ônus para o CONTRATANTE;  

17.19. Em nenhuma hipótese a Contratada terá direito ao pagamento de serviços que executar em virtude de ordens 

verbais;  

17.20. O setor responsável pelo recebimento dos serviços encaminhará a Nota Fiscal a Contabilidade da Prefeitura. O 

pagamento se fará mediante a apresentação dos documentos de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social/ INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, e todos os demais documentos necessários à comprovação 

de regularidade legal, fiscal, previdenciária e trabalhista, sem as quais o pagamento ficará retido. Na hipótese de 

irregularidade, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização. 

17.20.1. O pagamento da Administração Local será proporcional a execução financeira da obra conforme 

estabelecido pelo acordão n.º 2622/2013 do TCU;  

17.20.2. O pagamento dos serviços executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da emissão 

da nota fiscal ou fatura respectiva, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado, resguardada a autorização de faturamento do Departamento Responsável pela Medição 

(CONTRATANTE), mediante depósito em banco e conta indicados pela CONTRATADA;  
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17.20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

17.20.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, podendo ser constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

17.20.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

17.20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

17.20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

17.20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

17.20.9. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

17.20.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.20.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.20.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

17.20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. SANÇÕES 

18.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.1.1. advertência por escrito; 

18.1.2. multa; 

18.1.3. impedimento de licitar e contratar; e 

18.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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18.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

18.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Mário Campos, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

18.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações administrativas previstas na Lei Federal 14.133/21 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, do mesmo diploma legal. 

 

18.2.10. Caberá recurso da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, nos prazos 

estabelecidos no Decreto Municipal nº 1.300/2024 e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
18.2.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 
19. SANÇÕES 

19.1. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

19.1.1. advertência por escrito; 

19.1.2. multa; 

19.1.3. impedimento de licitar e contratar; e 

19.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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19.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

a. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

b. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

c. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Mário Campos, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

d. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações administrativas previstas na Lei Federal 14.133/21 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, do mesmo diploma legal. 

e. Caberá recurso da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, nos prazos estabelecidos no 

Decreto Municipal nº 1.300/2024 e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

f. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

19.3. Multa conforme limites abaixo especificados: 

19.3.1. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso, no fornecimento do objeto, até no máximo 15 (quinze) dias, uma 

vez comunicados oficialmente, calculados sobre o valor da parcela a ser entregue, por ocorrência; 

19.3.2. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa da Adjudicatária em reparar as irregularidades detectadas e 

efetivamente apontadas pelo responsável indicado para fiscalização e recebimento dos materiais.  

19.3.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela a ser entregue em caso de atraso superior a 15 (quinze) 

dias no fornecimento do objeto ou no cumprimento das obrigações contratuais, com possível rescisão contratual. 

19.4.   A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública dar-se-á pela autoridade máxima do órgão 

Contratante nos termos da Lei 14.133/21. 

20. PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstos na Lei 

nº14.133, de 2021, especificamente em seu artigo 176. 

21. GESTÃO CONTRATUAL 

21.1. A Secretária Municipal de Educação e o Departamento de Obras, no uso de suas atribuições legais, DESIGNA, o 

servidor MARCOS FRANCISCO ALVES DA SILVA, matricula nº5532, como Fiscal, para acompanhar e fiscalizar a execução 

e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas neste Termo de Contrato. 
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22. FORO 

22.1. O foro da justiça estadual na comarca de Ibirité/MG é o competente para dirimir os litígios que decorrem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº14.133, 

de 2021.                                                                        

                   Mário Campos, ........... de .................. de 2024. 

 

 

 

 

LUCIANA MARTA DA SILVA GONÇALVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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